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RESUMO  

 

Esta pesquisa tem como objetivo analisar o desenho institucional do Programa Nota Paraná à 

luz da economia comportamental, examinando a correspondência entre sua configuração formal 

e os mecanismos comportamentais associados à indução da conformidade fiscal. Partindo da 

crítica às abordagens tradicionais, baseadas exclusivamente em fiscalização e punição, a 

pesquisa dialoga com a literatura que reconhece a racionalidade limitada dos indivíduos e a 

relevância de incentivos, normas sociais e elementos de saliência na tomada de decisão dos 

contribuintes. Para cumprir o objetivo, a pesquisa adota uma abordagem qualitativa e analítica, 

utilizando o modelo lógico como ferramenta para explicitar a lógica de intervenção do 

programa, seus instrumentos e resultados esperados. A partir da construção do modelo lógico, 

procede-se à análise do desenho institucional do Programa Nota Paraná à luz dos referenciais 

da economia comportamental, examinando a correspondência entre os elementos constitutivos 

do programa e os mecanismos comportamentais discutidos na literatura. Os resultados indicam 

que o Programa Nota Paraná incorpora, ainda que de forma implícita, mecanismos compatíveis 

com os pressupostos da economia comportamental, como incentivos positivos e estímulos à 

participação cidadã, contribuindo para a promoção da cidadania fiscal e para o fortalecimento 

da administração tributária estadual. 

Palavras-chave: Economia comportamental; Conformidade tributária; Nota Paraná. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ABSTRACT 

 

This research aims to analyze the institutional design of the Nota Paraná Program in light of 

behavioral economics, examining the correspondence between its formal configuration and the 

behavioral mechanisms associated with inducing tax compliance. Starting from a critique of 

traditional approaches based exclusively on enforcement and punishment, the research engages 

with literature that recognizes the limited rationality of individuals and the relevance of 

incentives, social norms, and salient elements in taxpayer decision-making. To achieve this 

objective, the research adopts a qualitative and analytical approach, using the logical model as 

a tool to explain the program's intervention logic, its instruments, and expected results. Based 

on the construction of the logical model, the institutional design of the Nota Paraná Program is 

analyzed in light of behavioral economics references, examining the correspondence between 

the program's constituent elements and the behavioral mechanisms discussed in the literature. 

The results indicate that the Nota Paraná Program incorporates, albeit implicitly, mechanisms 

compatible with the assumptions of behavioral economics, such as positive incentives and 

stimuli for citizen participation, contributing to the promotion of fiscal citizenship and the 

strengthening of state tax administration. 

 

Keywords: Behavioral economics; Tax compliance; Nota Paraná. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A compreensão do funcionamento dos sistemas tributários da atualidade não se limita 

às normas formais que regulam a arrecadação. Slemrod e Yitzhaki (2002) ressaltam que a 

análise tributária, tradicionalmente orientada por modelos abstratos, deve incorporar a evasão 

e a administração tributária como elementos indispensáveis para a plena assimilação do 

comportamento dos impostos. 

Diante de uma estrutura produtiva cada vez mais dinâmica, persistem desafios 

estruturais que atravessam os sistemas tributários contemporâneos, entre os quais se destacam 

a evasão e a informalidade. Segundo Slemrod (2018), a evasão fiscal pode ser entendida como 

o descumprimento da legislação tributária, frequentemente associado ao uso de brechas legais 

ou interpretações pouco consistentes das normas, o que dificulta a clara distinção entre práticas 

lícitas e ilícitas. 

Quanto à informalidade, esta tornou-se um elemento estrutural mesmo em economias 

desenvolvidas. Para Souza (2020), a informalidade abrange atividades não reguladas ou apenas 

parcialmente registradas, realizadas principalmente por trabalhadores autônomos que não 

declaram tributos ao sistema formal. 

Esses fenômenos comprometem a arrecadação, aumentando a carga sobre 

contribuintes que cumprem suas obrigações, além de distorcer incentivos econômicos, 

comprometendo, assim, a capacidade do Estado de financiar políticas públicas essenciais à 

população.  

No caso brasileiro, caracterizado por elevada carga tributária e complexidade 

administrativa (Felicio; Martinez, 2019), a sonegação fiscal, definida como a redução ilegal do 

pagamento de tributos (Carvalho et al., 2025), é vista como um dos grandes problemas do 

sistema de arrecadação. Essa prática compromete a capacidade do Estado em implementar 

políticas essenciais nos campos da educação, infraestrutura, saúde, restringindo o alcance dos 

direitos fundamentais. Além disso, a persistência da sonegação fragiliza a legitimidade do 

sistema tributário, gerando a percepção de injustiça fiscal entre os contribuintes que cumprem 

suas obrigações, o que tende a desestimular o cumprimento voluntário dos tributos e a reforçar 

comportamentos informais. 

Nesse cenário, a baixa cooperação entre contribuintes e Estado tende a reforçar um 

ciclo de informalidade e sonegação. Dessa forma, a participação ativa do contribuinte, 

especialmente do consumidor final, mostra-se, portanto, determinante para a mitigação desses 

problemas. Conforme Naritomi (2019), ao exigir a emissão da nota fiscal no momento da 
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compra, o consumidor contribui para a formalização das transações econômicas, amplia a 

transparência na arrecadação e reduz o espaço para práticas evasivas por parte dos fornecedores. 

Dessa forma, o comportamento do consumidor assume um papel relevante no combate à 

informalidade e à sonegação, ao atuar como agente complementar à fiscalização estatal e 

fortalecer os mecanismos de controle do sistema tributário. 

Nesse contexto, o comportamento do contribuinte constitui um elemento importante 

no processo decisório humano, exercendo influência direta sobre as escolhas relacionadas à 

evasão fiscal. Conforme Montenegro (2022), essa aproximação entre psicologia e economia - 

a qual será explorada ao longo desta pesquisa - é uma vertente que influencia o comportamento 

real dos indivíduos, afetando, consequentemente, a efetividade das políticas fiscais.  

Sob essa perspectiva, a evasão fiscal não resulta exclusivamente da racionalidade 

econômica do empresário na avaliação entre risco e retorno da sua ação, mas também decorre 

de um conjunto mais amplo de determinantes comportamentais, sociais e psicológicos, 

conforme evidenciado por abordagens que enfatizam acerca da moral tributária, da confiança 

nas instituições e das percepções de equidade e justiça fiscal. 

Com efeito, a conformidade fiscal1 não é uma função apenas de auditoria e punição. 

Feld e Frey (2006) argumentam que ela depende de um contrato psicológico entre Estado e 

contribuinte, marcado por respeito, transparência e reciprocidade. Esse conjunto de 

condicionantes ajuda a explicar o chamado “gap entre intenção e ação”, no qual indivíduos 

reconhecem a importância social de determinados comportamentos, porém deixam de executá-

los de forma consistente por causa de atenção limitada, baixa percepção de benefício e/ou falta 

de estímulo imediato. Como destacam Shafir (2012) e Howlett (2014), a economia 

comportamental mostra que, diante de decisões rápidas e contextos com poucas informações, 

os indivíduos tendem a optar por não agir, a não ser que sejam estimulados para realizar as 

escolhas corretas do ponto de vista fiscal.  

Ressalta-se que nos contextos em que a conformidade fiscal não se manifesta 

plenamente, a capacidade do Estado tende a ser enfraquecida, ampliando desigualdades e 

favorecendo a expansão da economia informal. Esse cenário abre espaço para a formulação de 

políticas públicas orientadas a atuar justamente no hiato entre intenção e comportamento dos 

agentes, por meio de incentivos, da simplificação das escolhas e do reforço de estímulos que 

tornem o ato de solicitar a nota fiscal mais atrativo, saliente e recompensador. É nesse 

                                                           
1A qual é entendida como o conjunto de comportamentos e práticas adotados pelos contribuintes que conduzem 

ao cumprimento da legislação tributária vigente, abrangendo tanto as obrigações tributárias principais quanto as 

acessórias. (Araújo, 2022) 
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enquadramento que as contribuições da economia comportamental se tornam particularmente 

relevantes.  

Isto posto, a presente pesquisa propõe a análise de programas de incentivos à emissão 

de notas fiscais, com ênfase no Programa Nota Paraná. Esse Programa iniciou em 2015, visando 

à promoção da cidadania fiscal do Estado do Paraná, buscando a redução da sonegação e o 

aumento da transparência sobre a arrecadação de impostos, através da utilização de sistemas de 

devolução de créditos, participação em sorteios e fomento à integração com entidades sociais. 

Na época, a implementação do Programa justificou-se pelas fragilidades na conformidade fiscal 

apresentadas pelo Estado, quando o Paraná ocupava a 23ª posição no ranking nacional de 

eficiência arrecadatória do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS)2 

(Pedrosa; Moura, 2019). 

Tendo em vista o contexto, o Programa Nota Paraná insere-se no conjunto de políticas 

públicas voltadas à indução de comportamentos individuais relacionados à formalização das 

transações comerciais. A literatura em Economia Comportamental aplicada à análise de 

políticas públicas indica que a efetividade de programas dessa natureza depende da coerência 

entre seus instrumentos e os pressupostos teóricos sobre tomada de decisão. Nesse contexto, a 

adequação entre a construção institucional do Programa Nota Paraná e essa abordagem não é 

dada a priori, configurando uma questão empírica investigada nessa pesquisa. 

Assim, o objetivo desta dissertação consiste em analisar o desenho institucional do 

Programa Nota Paraná à luz da Economia Comportamental, examinando a correspondência 

entre sua configuração formal e os mecanismos comportamentais associados à indução da 

conformidade fiscal. Para tanto, tem-se os seguintes objetivos específicos: 1. sistematizar um 

referencial teórico da Economia Comportamental aplicável à análise de políticas públicas; 2. 

construir o modelo lógico do Programa Nota Paraná com base em sua arquitetura institucional 

e, por fim; 3. examinar a existência de instrumentos e mecanismos comportamentais no desenho 

institucional do programa, à luz do referencial teórico adotado. 

A pesquisa se justifica pela crescente integração entre Economia Comportamental e 

políticas públicas, especialmente no campo tributário. Em um contexto de elevada 

informalidade no Brasil, analisar o desenho institucional de programas de incentivo à 

solicitação de documentos fiscais, à luz dessa abordagem, contribui tanto para o avanço 

acadêmico quanto para a qualificação do debate sobre a incorporação de mecanismos 

comportamentais em estratégias de arrecadação e cidadania fiscal. Pesquisadores como 

                                                           
2 Essa posição considerou a média do período de 2002 a 2014. Além disso, o Paraná apresentou, na média, uma 

relação ICM/PIB de 6,42%, valor bem abaixo da média brasileira, que era de 7,32% (Pedrosa; Moura, 2019). 
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Slemrod (2018), Luttmer e Singhal (2014), Lunn (2014) e Strassheim (2021) têm ressaltado a 

necessidade de integrar essa vertente comportamental ao desenho de políticas tributárias, com 

vistas ao enfrentamento de problemas fiscais estruturais e ao aprimoramento de sua coerência 

institucional. 

Ressalta-se que o Programa Nota Paraná constitui um objeto empírico relevante para 

a análise do desenho institucional de políticas tributárias orientadas por incentivos à 

participação fiscal. Conforme sua formulação normativa e comunicacional, o programa articula 

diferentes instrumentos - tais como incentivos monetários, sorteios em larga escala, a 

vinculação com entidades sociais e estratégias de comunicação associadas à saliência do 

imposto e ao engajamento do consumidor -, o que o torna particularmente apropriado para o 

exame da incorporação de mecanismos inspirados na Economia Comportamental no âmbito das 

políticas públicas. 

Embora existam estudos prévios sobre o Nota Paraná, como os de Andrade (2019) e 

Oliveira e Borçato (2018), a literatura concentra-se predominantemente na avaliação de seus 

efeitos arrecadatórios ou no papel das entidades sociais, relegando análises acerca do desenho 

institucional do programa sob a perspectiva comportamental. Nesse sentido, a presente pesquisa 

diferencia-se ao adotar um enfoque centrado na arquitetura de escolhas e na estrutura analítica 

do programa, contribuindo para qualificar o debate sobre políticas tributárias à luz da Economia 

Comportamental. 

Sob esse enfoque, a dissertação propõe uma leitura comportamental do Programa Nota 

Paraná, oferecendo uma interpretação integrada para ampliar a compreensão sobre a 

racionalidade limitada dos consumidores, sobre o papel do Estado perante os tributos e a 

aplicação dos mecanismos de incentivo que formam hábitos fiscais.  

Metodologicamente, o presente estudo adota uma abordagem qualitativa e analítico-

descritiva, baseado em revisão de literatura teórica e empírica sobre economia comportamental 

e políticas de incentivo fiscal, complementada por análise documental e exame de informações 

públicas do Programa Nota Paraná. Essa estratégia permite identificar se existem mecanismos 

comportamentais presentes no desenho institucional da política e discutir suas possíveis 

contribuições para o fortalecimento da conformidade fiscal estadual. 

Para a análise do desenho institucional do Programa Nota Paraná, foi elaborado o seu 

Modelo Lógico, compreendido como uma ferramenta analítica e metodológica destinada a 

explicitar a teoria de funcionamento de uma política pública. Esse instrumento organiza, de 

forma articulada, a relação entre recursos, ações e resultados esperados, contribuindo para a 

compreensão dos pressupostos que orientam a intervenção governamental. Conforme 
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Cassiolato e Gueresi (2010), o modelo lógico estrutura os componentes do programa de modo 

a tornar seus fundamentos mais claros, facilitando o planejamento, a comunicação e a análise 

de políticas públicas. 

Sousa (2019) ressalta que o modelo lógico permite compreender como os diferentes 

elementos de uma política pública se articulam ao longo de sua implementação, geralmente por 

meio de representações visuais que favorecem a sistematização analítica. Assim, o modelo 

lógico é composto por recursos, ações, produtos e resultados esperados, bem como por fatores 

que sustentam essas relações. No presente estudo, o modelo lógico é utilizado como referencial 

analítico para descrever e organizar o desenho institucional do Programa Nota Paraná, 

evidenciando a articulação entre seus componentes e os pressupostos que orientam sua 

execução.  

Nessa perspectiva, a análise do desenho institucional das políticas tributárias é central 

para compreender como os instrumentos estatais estruturam incentivos, delimitam a atuação da 

administração pública e condicionam a efetividade do sistema tributário. Parte-se do 

entendimento de que a efetividade fiscal está associada à coerência entre objetivos, arquitetura 

institucional e contexto dos contribuintes. Assim, a análise do desenho de políticas públicas 

constitui etapa fundamental para sua compreensão e aprimoramento, conforme assinala Secchi 

(2014). 

Isto posto, esta dissertação contém seis capítulos, incluindo este. No segundo 

desenvolve os fundamentos teóricos da economia comportamental, seguida da apresentação das 

experiências nacionais e internacionais de políticas de incentivo fiscal. O processo 

metodológico construído a partir do modelo lógico representa o capítulo quatro. Na parte cinco, 

aborda a estrutura e o desenho do Programa Nota Paraná. Em conjunto, esses elementos 

fornecem a base para a análise final sobre os mecanismos comportamentais presentes no 

programa do Estado do Paraná. Por fim, têm-se as considerações finais.  
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2 FUNDAMENTOS TEÓRICOS DA ECONOMIA COMPORTAMENTAL  

 

Ao longo das últimas décadas, a economia, em seu campo de estudo, atravessou uma 

grande transformação conceitual, que buscava compreender através de abordagens 

interdisciplinares, decisões econômicas mais realistas por meio do comportamento humano. 

Nesse contexto, surge o conceito da economia comportamental, uma vertente que integra a 

economia e a psicologia cognitiva para explicar de que maneira os indivíduos tomam decisões 

em situações de informações imperfeitas, com atenção limitada e racionalidade restrita. Esse 

novo paradigma se diferencia da tradição neoclássica ao perceber que a economia está sujeita a 

emoções, vieses e limitações, distanciando-se, daquele ideal de indivíduo perfeitamente 

racional e maximizador de utilidade.  

A interação entre economia e psicologia não é um fenômeno recente. Desde os 

pensadores clássicos, como Adam Smith, observa-se a incorporação de explicações 

psicológicas em temas econômicos. Em sua obra “A Teoria dos Sentimentos Morais”, Smith 

(2010) explora as dimensões emocionais e morais do comportamento humano, antecipando 

discussões que mais tarde se tornariam centrais na economia comportamental. Além disso, sua 

influência foi importante para a consolidação do paradigma neoclássico no século XIX, o qual 

enfatizou a racionalidade individual e a maximização da utilidade e do lucro como fundamentos 

da ação econômica. Essa abordagem, sustentada em conceitos como oferta e demanda, buscou 

explicar a formação dos preços e a alocação de recursos em mercados competitivos, bem como 

os mecanismos de produção e distribuição da renda em economias livres. “As leis ordinárias da 

oferta e da procura, quando corretamente enunciadas, são a manifestação prática da teoria”. 

(Jevons, 1871, p. 103) 

O paradigma neoclássico, desenvolvido no final do século XIX - com base em 

contribuições de autores como William Stanley Jevons, Carl Menger e Léon Walras - se 

estabeleceu como a fundação para a teoria econômica moderna. Trata-se de uma idealização 

que estabelece que os agentes possuem informação perfeita, preferências estáveis e capacidade 

ilimitada de cálculo racional, com o objetivo de maximizar o lucro. Assim, por meio dos 

pressupostos que regem o paradigma, como oferta e demanda, o modelo explica os preços, 

produção e distribuição de renda em mercados, sob a suposição de que o equilíbrio obtido é 

eficiente e desejável. “As leis da oferta e da procura são, portanto, um resultado daquilo que me 

parece a verdadeira teoria do valor ou da troca”. (Jevons, 1871, p. 103) 

Com o surgimento do paradigma neoclássico, consolidou-se uma concepção de 

comportamento econômico baseada na racionalidade plena e na maximização da utilidade. 
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Embora essa formulação incorpore uma noção de “psicologia econômica”, trata-se de uma 

psicologia idealizada, que reduz o processo decisório a cálculos lógicos e coerentes. Assim, a 

utilidade deixou de ser entendida como uma experiência subjetiva e passou a ser tratada como 

uma função matemática, mensurável e comparável entre agentes. “Da psicologia, os 

economistas neoclássicos migraram para a matemática para fortalecer o paradigma”. (Esposito; 

Mastromatteo, 2024, p.51). 

No entanto, essa visão racional do comportamento enfrentou importantes limitações 

teóricas. Os mesmos pressupostos que sustentam o modelo - como informação perfeita e 

consistência nas preferências - nem sempre produzem resultados condizentes com o 

comportamento real, e diferentes formulações podem gerar conclusões contraditórias. Tais 

fragilidades evidenciam que a tentativa de explicar os fenômenos econômicos a partir de uma 

psicologia puramente racional tem raízes antigas, mas permanece incompleta frente à 

complexidade das decisões humanas. 

Buscando estudar esse obstáculo na hipótese neoclássica com maior profundidade, é 

preciso aprofundar-se em temas que formulam a teoria, como o utilitarismo, individualismo e 

a racionalidade. “Uma teoria econômica pode renunciar a uma delas e ainda permanecer no 

paradigma neoclássico se mantiver as outras duas. Este é o núcleo duro e flexível da economia 

moderna”. (Esposito; Mastromatteo, 2024, p.71) 

Essas teorias da economia neoclássica fundamentam-se na descrição de que indivíduos 

atuam em mercados livres, realizando trocas de bens de modo a maximizar a utilidade 

individual, e indiretamente, o bem-estar coletivo. Como destacam Esposito e Mastromatteo 

(2024), o desenvolvimento desse paradigma seguiu dois caminhos: a formalização das 

condições de equilíbrio geral; e o estudo das situações em que os mercados não alcançam essas 

condições, em razão de imperfeições, inclusive psicológicas, que afetam o comportamento dos 

agentes econômicos. 

Durante o período de consolidação do pensamento neoclássico, era difícil separar a 

economia maximizadora das observações psicológicas, principalmente pelo fato das disputas 

intelectuais percorrerem as questões pragmáticas da política econômica, e não aprofundar a 

reflexão sobre a natureza da racionalidade humana. Desse modo, a dimensão comportamental 

da economia passou a ser marginalizada em nome da formalização matemática e da lógica dos 

modelos. 

Essa brecha possibilitou a criação de uma nova proposta teórica. Herbert Simon (1955, 

1959) foi pioneiro ao introduzir uma estrutura conceitual alternativa, centrada na forma como 

as pessoas realmente tomam decisões em ambientes organizacionais e sociais complexos. 
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Apresentou o conceito da racionalidade limitada, para explicar os limites cognitivos 

enfrentados pelas pessoas e organizações e deixou de lado o conceito como uma descrição do 

funcionamento do cérebro humano. “Estruturas organizadas (cérebros, computadores e 

empresas) têm limites, por exemplo, limites computacionais, vieses e assim por diante; no caso 

de organizações humanas (e paradigmas), procedimentos, rotinas e convenções são criados para 

alcançar as tarefas atribuídas; no caso de indivíduos, eles usam heurísticas”. (Esposito; 

Mastromatteo, 2024, p.71) 

A partir desses novos obstáculos e limites enfrentados, os economistas começaram a 

repensar a ideia concreta de racionalidade, alterando a lógica predominante e levando a 

questionamentos fundamentais no paradigma neoclássico vigente. Um dos experimentos 

principais para essa virada envolveu estudos nos quais Simon (1959) observou que, quando as 

escolhas se aproximavam de contextos reais, os indivíduos frequentemente violavam os 

axiomas3 da teoria da utilidade esperada. A incompatibilidade entre os comportamentos 

observados e as previsões dos modelos neoclássicos evidenciou as limitações da racionalidade 

perfeita. “Pelo contrário, trata-se de um gradiente teórico que contempla diferentes graus, 

diferentes níveis acerca do parâmetro de exigibilidade para catalogar determinada conduta 

como racional ou irracional”. (Montenegro, 2022, p.20) 

Simon (1979) afirma que a racionalidade dos economistas é substantiva, na medida 

que a racionalidade dos psicólogos é procedimental. Nesse contexto, o indivíduo classificado 

como racional é aquele que sempre alcança a decisão objetiva de acordo com a função de 

utilidade. Pela psicologia cognitiva, por sua vez, o indivíduo toma suas decisões de uma forma 

sistematicamente razoável, ou seja, à luz do seu caso concreto e do seu conhecimento e 

capacidade cognitiva.  

A teoria econômica neoclássica, por sua vez, segue com o respaldo de pressupostos 

com base na racionalidade idealizada, além dos conceitos de utilidade e equilíbrio. Nela, o homo 

economicus, aqui definido como agente econômico, é alguém que toma decisões 

completamente racionais e busca maximizar os interesses. É uma economia racional, mas com 

um realismo empírico cada vez mais questionado. 

Como observa Lawson (2013), o próprio termo “neoclássico” perdeu parte de seu 

significado original e, embora ainda apresente continuidade com a tradição clássica, não 

descreve de forma consistente os rumos recentes da economia, marcada por abordagens mais 

empíricas, interdisciplinares e comportamentais. 

                                                           
3 Os axiomas violados nesses contextos são aqueles propostos por von Neumann e Morgenstern (1953), que são: 

completude, transitividade, continuidade e independência. 
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Se o uso atual do termo "neoclássico" perdeu o contato com seu significado original, 

não faz jus à sua função de sinalizar continuidade com uma escola clássica e não é 

interpretado de forma consistente ou útil, mesmo por aqueles que buscam coerência 

interna, parece ser também o caso de que não há necessidade real de tal termo, pelo 

menos não para capturar os principais desenvolvimentos e/ou abordagens dentro da 

academia moderna de economia. (Lawson, 2013, p.950) 

Com isso, emerge a economia comportamental, buscando explicar limites 

padronizados da racionalidade e incorporando a psicologia ao estudo das decisões econômicas. 

Portanto, essa nova vertente surge como uma resposta crítica a esse núcleo rígido da teoria 

neoclássica. Em contribuições de Simon (1955), Kahneman e Tversky (1981), e posteriormente 

Thaler (1991), a economia comportamental ganha destaque com a noção de racionalidade 

limitada, reconhecendo que as pessoas tomam decisões em situações de informações 

imperfeitas, com atenção limitada e racionalidade restrita, sob influência de vieses cognitivos e 

heurísticas. “A economia comportamental é mais interessante e mais divertida do que a 

economia tradicional. É a ciência não sombria”. (Thaler, 2016, p.33) 

Enquanto o paradigma neoclássico infere sobre indivíduos completamente racionais e 

focados na maximização da utilidade, os economistas comportamentais consideram que as 

escolhas reais são frequentemente afetadas por fatores como a emoção, contexto e a 

sociabilização. Diante desse cenário, as decisões econômicas não resultam apenas de cálculos, 

mas também de percepções. Essa nova atualização de paradigma possibilita a compreensão de 

fenômenos como a aversão à perda4, o comportamento manada5, excesso de confiança6 e 

vieses7, aspectos que desafiam a tradição neoclássica econômica. “Enquanto Simon visava 

desenvolver uma alternativa à economia neoclássica, a linha da economia comportamental 

moldada pelo programa de heurísticas e vieses limitava-se amplamente a estudar desvios do 

paradigma neoclássico, ou o que este paradigma entendia ser” (Gigerenzer, 2018, p.304). Essa 

nova perspectiva integra conceitos da psicologia, ciência cognitiva e economia, visando 

estipular o comportamento real das pessoas por meio de evidências empíricas, experimentos e 

testes de campo.  

                                                           
4 A aversão à perda, conforme descrita por Carvalho (2024), refere-se ao fato de que a dor sentida pelas pessoas 

ao perder algo costuma ser maior do que o prazer experimentado ao conquistar um ganho de mesmo valor. 
5 Segundo Paiva e Balthazar (2018), o comportamento de manada ocorre quando a influência social leva indivíduos 

a interpretar as ações do grupo como um sinal de informação relevante, fazendo com que se sintam pressionados 

a adotar as mesmas decisões que a maioria. 
6 Carvalho (2024) também define o excesso de confiança como a tendência das pessoas de deixar que suas crenças 

e conhecimentos prévios distorçam a confiança que depositam nas informações disponíveis. Isso faz com que, ao 

projetarem o futuro, superestimem a probabilidade de eventos positivos e subestimem a de eventos negativos. 
7 Segundo Montenegro (2022), vieses são desvios previsíveis do modelo ideal de racionalidade, resultantes do uso 

de heurísticas. Esses vieses cognitivos podem limitar a capacidade de escolha dos agentes, que acabam tomando 

decisões influenciadas, na prática, por tais distorções. 
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Segundo Tversky e Kahneman (1979), grande parte das decisões cotidianas é tomada 

de forma automática e intuitiva, com base em heurísticas que substituem problemas complexos 

por versões cognitivamente mais simples. Esse pensamento está associado ao princípio da “lei 

do menor esforço”, na qual os indivíduos tendem a escolher caminhos cognitivos mais fáceis. 

Isso auxilia na compreensão do uso de atalhos mentais, conhecidos como heurísticas.  

Embora úteis ao campo comportamental, as heurísticas podem, por vezes, gerar vieses 

sistemáticos. As heurísticas são responsáveis por reduzir a carga cognitiva e acelerar a decisão, 

podendo, também, induzir a erros, principalmente em contextos de incerteza ou sobrecarga de 

informação. “O forte viés em acreditar que amostras pequenas se parecem muito com a 

população da qual são extraídas também é parte de uma história maior: tendemos a exagerar a 

consistência e a coerência do que vemos” (Kahneman, 2012, p.124). Como explica Carvalho 

(2024), no contexto do programa de pesquisas impulsionado pelos trabalhos de Kahneman e 

Tversky, vieses são desvios previsíveis do modelo ideal de racionalidade induzidos pelo uso de 

heurísticas. 

Assim, as decisões tomadas via heurísticas são espontâneas e involuntárias; e embora 

sejam adequadas na maioria das situações, em alguns casos elas nos induzem a 

desfechos equivocados. Tais vieses poderiam ser evitados se fosse possível ao ser 

humano adotar um raciocínio ponderado e meticuloso para todas as suas decisões. 

Contudo, nem sempre as pessoas podem ou conseguem empregar esse tipo de 

pensamento. (Carvalho, 2024, p.36) 

Esses vieses, que se estabeleceram como verdades no campo comportamental, 

serviram de fundamentação para uma nova vertente de políticas públicas, o paternalismo 

libertário, tendo como referência os “nudges”, ou empurrões na tradução. Conforme aponta 

Gigerenzer (2018), as pessoas têm vieses cognitivos sistemáticos que não são apenas 

persistentes como ilusões visuais, mas também custosos na vida real, o que significa que o 

paternalismo governamental é chamado para orientar as pessoas com a ajuda de empurrões. 

Diante desse cenário, essa ideia é válida para situações em que os padrões do paradigma 

neoclássico racional não são garantidos, e o funcionamento de escolha dos indivíduos pode ser 

realizado com ferramentas psicológicas como a heurística para tomar decisões inteligentes para 

o bem-estar social. 

São a partir de concepções como estas que Thaler e Sunstein (2008) formulam o 

conceito de paternalismo libertário, que aborda a preservação de liberdade de escolha com 

intervenções sutis destinadas a melhorar o bem-estar dos indivíduos. Embora os termos 

“libertário” e “paternalista” pareçam contraditórios, os autores argumentam que, quando 

compreendidos, refletem uma posição de bom senso. “Em nosso entendimento, uma política é 
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“paternalista” se tenta influenciar as escolhas de uma forma que melhore a situação dos 

indivíduos, segundo sua própria avaliação”. (Thaler; Sunstein, 2008, p. 5) 

Conforme os autores, o paternalismo libertário ainda se distingue das formas mais 

rígidas de intervenção ao não bloquear nem impor custos às escolhas individuais. Os nudges 

utilizados alteram o comportamento de maneira previsível, sem proibir alternativas ou 

modificar incentivos econômicos. “O conselho político padrão que deriva dessa forma de 

pensar é dar às pessoas o máximo de opções possível e, em seguida, deixá-las escolher a que 

mais gostam (com a menor intervenção ou incentivo governamental possível)”. (Thaler; 

Sunstein, 2008, p. 9) 

No entanto, o autor ainda destaca a existência de três premissas implícitas na visão 

paternalista dos vieses cognitivos: a falta de racionalidade, a teimosia e o custo de erro. Esses 

pressupostos sugerem que os indivíduos têm capacidade limitada para aprender ou corrigir seus 

vieses, justificando, portanto, a intervenção governamental em compensação às falhas. “Nessa 

variante do paternalismo brando, os governos usam empurrões que exploram as deficiências 

cognitivas das pessoas para direcioná-las a um comportamento adequado. Esse novo 

paternalismo não visa proteger as pessoas das imperfeições do mercado ou de criminosos, mas 

do inimigo interno, sua própria irracionalidade”. (Gigerenzer, 2018, p.305) 

É importante destacar que, tanto no pensamento neoclássico, baseado na racionalidade 

plena, quanto nas ciências comportamentais, possuir conhecimento prévio não assegura que as 

decisões estejam livres de riscos e incertezas. Aquele que toma a decisão busca maximizar sua 

utilidade, o que caracteriza um comportamento racional no modelo neoclássico. No entanto, a 

economia comportamental entende que, os indivíduos utilizam a heurística para simplificar o 

processo de decisão, ainda mais quando ocorre em situações de pouco tempo, atenção ou 

informação. 

De acordo com Bellé et al. (2018) e Strassheim (2021), entender como esses vieses 

influenciam as escolhas dos gestores públicos é fundamental, pois decisões enviesadas 

impactam diretamente a alocação de recursos públicos, a eficiência das políticas e, em última 

instância, a qualidade dos serviços oferecidos à sociedade. Araújo e Anjos (2025) ainda 

reforçam que o entendimento dos vieses é indispensável para analisar os mecanismos 

psicológicos que moldam o processo decisório dos agentes públicos, sejam racionais ou não. 

Os vieses são responsáveis por alterações e implicações sobre os sistemas de escolhas 

dos tomadores de decisão, e entender seu processo é fundamental para o conhecimento 

decisório. Trata-se de uma discrepância entre o julgamento de uma pessoa ou grupo e um valor 

ou norma real. 
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A questão não é que as pessoas cometam erros — todos nós cometemos —, mas se 

esses princípios estatísticos ou lógicos são de fato normas sensatas de comportamento, 

o que qualificaria os desvios como ilusões mentais. Como todo estatístico praticante 

sabe, um princípio estatístico não se qualifica automaticamente como uma norma 

geral para todas as situações; em vez disso, é necessária uma análise cuidadosa do 

problema em questão e das suposições feitas. (Gigerenzer, 2018, p.306) 

A partir destes conceitos, como heurística e viés, a noção de que todo indivíduo é 

racional nas escolhas tem sido constantemente flexibilizada para uma compreensão mais 

aprofundada e certeira sobre a prática decisória. E isso ocorre dentro da economia 

comportamental, que utiliza elementos psicológicos para entender como e por que isso ocorre 

dentro do paradigma racional. Nessa cenário, Tabak (2018) define o viés como qualquer 

distorção cognitiva que leva o indivíduo a processar informações de forma que possa frustrar 

seus próprios objetivos. “Tendo essa distorção em mente, tornam-se cada vez mais demandadas 

intervenções estatais que eliminem ou reduzam o efeito irracional dos vieses sobre as decisões 

que realmente impactam o funcionamento social”. (Tabak, 2018, p.474) 

Dentro do contexto da economia comportamental e seu processo decisório, é possível 

perceber alguns fatores responsáveis pelas escolhas, como as estruturas dos problemas, além de 

normas, hábitos e características pessoais de quem vai realizar a escolha. Esses elementos 

possibilitam a origem de vieses que levam à perda da racionalidade no julgamento, induzindo 

a decisões mal feitas do ponto de vista racional. 

Para tomar uma decisão racional, maximizando os retornos possíveis, o indivíduo 

deve considerar uma grande quantidade de informações e relacioná-las 

sistematicamente, utilizando a racionalidade humana, que possui limitações. Por isso, 

é bastante comum o uso de atalhos mentais, chamados heurística, para se chegar a 

decisões de qualidade, de forma mais prática e com melhor custo-benefício. (Tabak, 

2018, p.476) 

O autor acrescenta, contudo, que, dadas condições adequadas de tempo, conhecimento 

e estrutura informacional, a decisão final pode ser correta, ainda que, por vezes, o processo que 

conduz a essa decisão seja equivocado.  

Em determinadas circunstâncias, no entanto, o emprego da heurística pode produzir 

armadilhas, como levar um indivíduo a aceitar como verdadeira uma proposição 

simplesmente por ser de mais fácil compreensão. Dessa forma, o indivíduo tomaria 

uma decisão equivocada acreditando convictamente que seu discernimento está 

correto. (Tabak, 2018, p.476) 

Vale destacar que, existem vários vieses na literatura comportamental, alguns mais 

importantes para os estudos das políticas públicas e outros menos relevantes no cenário 

comportamental. Dentre estes, destacam-se: o viés da confirmação, onde o indivíduo foca nas 

informações que confirmam suas crenças prévias e ignora evidências contrárias; o viés da 
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ancoragem, em que uma informação inicial influência de forma desproporcional os julgamentos 

posteriores e; o viés do enquadramento, em que diferentes formas de apresentação de um 

mesmo problema podem gerar escolhas distintas. Há também o desconto hiperbólico, 

caracterizado pela preferência por recompensas imediatas em detrimento de ganhos futuros e o 

viés da retrospectiva, que leva o indivíduo a supervalorizar experiências passadas nas tomadas 

de decisão recentes. “Ao se compreenderem a existência desses vieses e como eles ocorrem no 

processo cognitivo do ser humano, podem-se cogitar mecanismos de correção para sua 

eliminação ou para a mitigação de seus efeitos no processo decisório”. (Tabak, 2018, p.476) 

Outros vieses recorrentes incluem o excesso de confiança, a heurística da 

disponibilidade, o viés da ação e o viés do status quo, que refletem tendências humanas de 

manter o estado atual, superestimar o próprio conhecimento ou reagir de forma exagerada diante 

de riscos e incertezas. Saber diferenciar os vieses é importante para definir que tipo de problema 

pode influenciar uma política pública. 

Por exemplo, os desvios causados pelos vieses evidenciam que as escolhas dos 

indivíduos, inclusive aqueles que participam da formulação de políticas públicas, são moldadas 

não apenas pela racionalidade econômica, mas também pelo contexto e pelos limites cognitivos. 

Essa metodologia da abordagem comportamental expande o paradigma tradicional ao integrar 

esses fatores psicológicos, oferecendo uma compreensão mais completa e embasada sobre 

como as decisões são tomadas e de que forma podem ser aperfeiçoadas por meio de políticas 

que levem em conta as limitações humanas.  

Nesse contexto, com base em todos os conceitos abordados, desde o paradigma 

neoclássico até os avanços da economia comportamental, como heurísticas e vieses, surge uma 

nova concepção do formulador de políticas públicas: o arquiteto de escolhas. Esse agente tem 

o papel de estruturar o ambiente decisório dos indivíduos de modo a orientá-los a 

comportamentos mais eficazes e benéficos para o bem-estar coletivo. 

De fato, a ciência comportamental tem demonstrado que as decisões das pessoas são 

impactadas pela forma como as opções lhes são apresentadas. Assim, a arquitetura de 

escolhas se apresenta como um aspecto onipresente do processo decisório, dado que 

as opções sempre serão apresentadas estruturadas de alguma forma. Contudo, embora 

inevitável, a apresentação das opções pode se dar de forma acidental e aleatória, ou 

deliberada e programada. (Carvalho, 2024, p.36) 

Consequentemente, reconhecer que os indivíduos estão sujeitos a limitações 

cognitivas é essencial para construir intervenções mais realistas e eficazes. Kahneman (2012) 

demonstra que atividades que exigem esforço dificultam as chances de execução simultâneas e 

essa nova vertente possibilita novos caminhos para os indivíduos. “Normalmente evitamos a 
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sobrecarga mental dividindo nossas tarefas em múltiplos passos fáceis, relegando os resultados 

intermediários à memória de longo prazo ou ao papel, em vez de relegá-los à memória de 

trabalho, que fica facilmente sobrecarregada”. (Kahneman, 2012, p.44) 

Como dito anteriormente, uma das metodologias mais conhecidas é o nudge, que 

define qualquer aspecto da arquitetura de escolha capaz de alterar o comportamento dos 

indivíduos de forma previsível, sem restringir opções ou modificar incentivos econômicos. 

Trata-se, portanto, de mecanismos que visem induzir, influenciar ou empurrar o 

cidadão, sem obrigá-lo legalmente, a escolher o caminho desejado pelo regulamento, 

dados os incentivos econômicos existentes no contexto da escolha. Enquanto a 

economia comportamental é uma subdisciplina científica, o nudge se diferencia por 

ser uma forma particular de aplicar suas descobertas às políticas. (Tabak, 2018, 

p.484). 

Alguns exemplos clássicos de nudges incluem o uso de GPS, que orienta o motorista 

sem obrigá-lo a seguir o trajeto indicado, ou mesmo os avisos de saúde em embalagens de 

cigarros, que informam os problemas sem proibir o consumo. Por outro lado, multas e sanções 

não se enquadram como nudges, pois eliminam a liberdade de escolha. 

Portanto, nudge e arquitetura de escolha são conceitos intrinsecamente relacionados. 

Os dois admitem liberdade de decisão e buscam promover resultados socialmente desejáveis 

através de intervenções sutis que respeitam a liberdade de escolha.  

Como destaca Montenegro (2022), o conjunto de heurísticas e vieses analisados 

evidencia que os processos decisórios humanos não se dão in abstracto, mas estão 

condicionados pela realidade imediata em que os indivíduos estão inseridos. Ao contrário: 

demonstram que o contexto do problema importa. A maneira como o contexto influencia a 

tomada de decisão, dentro de um cenário de incertezas, no qual a ausência de conhecimento 

suficiente a municiar a tomada de uma decisão dentro de um sistema, racional e dedutivo, faz 

com que se apele ao outro sistema, indutivo e emocional. Diante desse cenário, é essencial 

prever e modelar o comportamento coletivo através do contexto em que o agente está envolvido. 

Essa nova integração é demonstrada quando é possível perceber que as escolhas dos 

indivíduos são moldadas por fatores racionais, contextuais e cognitivos. “Segundo a Economia 

Comportamental isso ocorre porque as decisões são influenciadas por (i) características 

cognitivas e psicológicas humanas, (ii) emoções e (iii) o contexto vivido” (Martin; Sbicca, 

2021, p. 210). Com isso, a economia comportamental explica o processo de decisão dos 

indivíduos.  

Nesse sentido, a noção de arquitetura de escolha torna-se central. Ela é fundamentada 

na forma de como as opções apresentadas influenciam o comportamento e, consequentemente, 
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o resultado das decisões. Tabak e Amaral (2018) destacam que o desenho do ambiente decisório 

é determinante para orientar escolhas e mitigar vieses, reforçando que pequenas mudanças na 

apresentação das opções podem alterar substancialmente o comportamento. 

Diante de muitas alternativas, a literatura demonstra ainda que a estrutura presente no 

ambiente de decisão molda o comportamento do indivíduo. “A compreensão da decisão não 

envolve apenas o seu resultado, mas também a análise do processo decisório e o bom resultado 

deve levar em consideração o ambiente da escolha, restrições de tempo e esforço, os objetivos 

e o nível de aspiração do decisor” (Sbicca, 2014, p.596). Dessa forma, em vez de políticas fracas 

e sem avaliação comportamental que facilite a escolha, o processo de tomada de decisão passa 

a ser determinado por uma sequência e apresentação de opções, com o objetivo de reduzir a 

carga cognitiva e facilitar as escolhas socialmente desejáveis.  

Também deve-se evitar submeter as pessoas à tomada de decisões em momentos de 

sobrecarga cognitiva. Ou, de forma mais ativa, devem ser consideradas formas de 

aliviar a escassez ao menos momentaneamente, visando liberar o espaço mental das 

pessoas, e de apoiar os agentes elegíveis a cumprir etapas requeridas para a 

participação em programas. (Carvalho, 2024, p. 92) 

Essas intervenções servem para explicar que o processo comportamental não ocorre 

apenas com medidas coercitivas ou incentivos tradicionais, mas são determinados pelo 

ambiente no qual ocorrem, além de levar em consideração outros fatores, como a memória, a 

aceitação e o contexto histórico.  

Do ponto de vista comportamental, o objetivo não é apenas informar sobre o processo 

existente em torno das escolhas, mas construir espaços decisórios que reduzem atritos, tornando 

esses comportamentos mais fáceis, aumentando a adesão voluntária. E nesse contexto, todo o 

cenário é levado em consideração. Thaler e Sunstein (2008) destacam que, mesmo existindo 

pequenos detalhes no ambiente, estes podem exercer influência sobre o comportamento. “ Uma 

boa regra prática é assumir que "tudo importa". Em muitos casos, o poder desses pequenos 

detalhes vem de direcionar a atenção dos usuários para um objetivo específico”. (Thaler; 

Sunstein, 2008, p. 3) 

Dessa maneira, é impossível não influenciar escolhas, uma vez que qualquer estrutura 

decisória implica em algum ponto de partida que, intencionalmente ou não, afeta o 

comportamento dos indivíduos. Algum grau de arquitetura de escolha é inevitável, é 

complementar ao ambiente decisório. “Preferimos incentivos sutis a ordens, exigências e 

proibições, em parte por esse motivo. Isso é inevitável”. (Thaler; Sunstein, 2008, p. 10) 
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2.1 Pilares do comportamento econômico  

 

Um dos temas mais desafiadores da economia é compreender, explicar e prever como 

os indivíduos tomam suas decisões em ambientes compostos por incertezas e riscos sobre as 

consequências de escolhas. A área da economia comportamental que estuda e busca explicar 

essas situações em que há risco é a teoria da escolha sob incerteza. Desenvolvida a partir de 

Von Neumann e Morgenstern (1953), a teoria da escolha sob incerteza buscou modelar esse 

processo supondo agentes racionais e maximizadores de utilidade esperada, capazes de avaliar 

probabilidades e resultados de modo consistente. 

Entretanto, evidências empíricas, baseadas em obras de Kahneman e Tversky (1979), 

demonstraram que, na prática, as decisões humanas frequentemente violam as previsões do 

modelo de utilidade esperada, revelando padrões sistemáticos de comportamento que escapam 

à racionalidade exata.  

Trata-se da Teoria do Prospecto, um dos pilares da Economia Comportamental 

moderna, ligada à psicologia, que introduziu uma compreensão mais realista do comportamento 

humano nessas situações de risco. “A teoria do prospecto, de forma simples, conseguiu explicar 

várias anomalias no comportamento humano que vinham sendo encontradas em testes 

empíricos”. (Fritzen, 2021, p.32) 

Com base nisso, a nova teoria demonstra que as pessoas tomam decisões apoiadas na 

racionalidade limitada e que suas escolhas podem ser influenciadas por uma série de fatores, 

principalmente na maneira em como são apresentadas (framing), pela aversão à perda ou por 

motivos emocionais. 

A Teoria do Prospecto destaca a tendência de valorizar mais a prevenção de perdas do 

que a busca por ganhos equivalentes. Além disso, há o chamado efeito certeza, onde resultados 

garantidos são supervalorizados, e o efeito reflexão, em que diante de ganhos, é valorizada a 

opção mais segura e frente a perdas, tende-se a assumir mais riscos. “Além disso, a aversão ao 

risco no domínio dos ganhos e a busca pelo risco no domínio das perdas constituem um reflexo 

uma da outra” (Kahneman; Tversky, 1979, p.265). Esses comportamentos fogem da 

racionalidade esperada, mas refletem a forma como as pessoas realmente percebem e reagem a 

riscos e recompensas. 

A teoria da perspectiva surgiu demonstrando que há uma nova possibilidade de medir 

a utilidade das escolhas dos indivíduos, essencialmente em função da existência de 

riscos inerentes a esse processo, na medida em que analisa a tomada de decisão 

individual frente ao risco. Aliás, a questão do risco percebido pelo tomador de decisão 
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é um dos aspectos mais relevantes da teoria da perspectiva. (Junior; Luciano, 2016, 

p.62) 

Segundo Kahneman e Tversky (1979), o conceito inovador fundamental à teoria e sua 

conexão com o programa é a ideia da aversão das pessoas a perdas, muitas vezes dando um 

valor maior para uma perda do que para um ganho de igual intensidade. Os consumidores 

tendem a responder de forma mais intensa ao que é saliente, ou seja, ao benefício visível e 

emocionalmente atrativo, do que ao valor esperado do incentivo.  

Evidências baseadas na utilização contínua de sorteios, por exemplo, mostram que os 

indivíduos não atribuem valores absolutos e estáveis aos bens, ao contrário, sentem mais dor ao 

perder algo do que a satisfação de adquirir o mesmo objeto. “Quando precisam abrir mão de 

algo, elas se sentem mais magoadas do que satisfeitas se adquirirem exatamente a mesma coisa” 

(Thaler; Sunstein, 2008, p. 34). Isso está diretamente relacionado ao “efeito posse”, onde as 

pessoas valorizam mais aquilo que já possuem do que bens equivalentes que não fazem mais 

parte de seu poder.  

Chamei esse fenômeno de “efeito posse” porque, no jargão dos economistas, aquilo 

que você possui é parte da sua dotação, e eu tinha deparado com uma descoberta que 

sugeria que as pessoas valorizavam mais as coisas que já faziam parte de suas posses 

do que coisas que tinham apenas o potencial para isso, ou seja, acessíveis, mas não 

possuídas. (Thaler, 2016, p.50) 

 

Isso acontece, conforme Kahneman e Tversky (1979), porque as pessoas 

superestimam pequenas probabilidades, fenômeno conhecido como sobrepeso de 

probabilidades. Nesses casos onde o valor esperado é geralmente baixo ou até mesmo negativo, 

são oferecidas perspectivas de um ganho enorme, distorcendo a percepção das pessoas e 

propiciando um peso psicológico maior a essa possibilidade. Essas distorções decorrem da 

maneira em como as informações são apresentadas e como a mente humana traduz essas 

representações. Essa heurística leva o indivíduo a atribuir maior probabilidade em eventos com 

fácil acesso à memória, emocionalmente marcantes. 

Outro ponto central apresentado na literatura comportamental são os casos em que há 

efeito de enquadramento (framing effect), que é o efeito que a forma de apresentar um problema 

pode ter sobre a decisão do indivíduo. “Desta forma, um problema pode ser formulado de duas 

ou mais diferentes formas, e, embora os resultados e probabilidades finais não sejam alteradas, 

as preferências dos indivíduos podem ser diferentes para cada formulação diferente”. (Fritzen, 

2021, p.43) 

O viés do framing surge quando a mudança na apresentação de uma mesma 

informação pode alterar o julgamento dos indivíduos, influenciando a percepção e a decisão. 
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“Embora haja ocasiões em que nenhum efeito da manipulação do enquadramento seja 

observado, quando há um efeito, o padrão típico é uma reversão de escolha ou uma mudança 

de escolha na direção de uma menor disposição para assumir riscos quando as escolhas são 

enquadradas positivamente do que quando as escolhas são enquadradas negativamente” (Levin, 

1998, p. 53). Na economia comportamental, o viés de framing ocupa um papel central ao 

analisar como as pessoas tomam decisões econômicas. 

A maneira de apresentar uma política, por exemplo, enfatizando “não perca o seu 

prêmio” em vez de “participe do sorteio”, por exemplo, pode gerar respostas diferentes, 

explorando a aversão à perda e a tendência humana de evitar a sensação de estar perdendo algo 

que lhe pertence, mesmo que não seja real. “A aversão à perda é o fato dos indivíduos serem 

mais sensíveis a perdas do que a ganhos de mesma magnitude”. (Fritzen, 2021, p.37) 

Porém, a reação dos indivíduos em relação ao ambiente fiscal ocorre não apenas com 

valores monetários, mas também na maneira como os impostos e incentivos são apresentados, 

ampliando a compreensão tradicional da tributação. Esse fenômeno é definido como saliência 

tributária, que explica o potencial do contribuinte em perceber e levar em consideração o 

imposto ou benefício em sua decisão de consumo. “Os indivíduos otimizam totalmente em 

relação aos impostos, analisando o efeito da "saliência" nas respostas comportamentais à 

tributação de commodities. Definimos a "saliência" de um imposto em termos da simplicidade 

de calcular o preço bruto de um bem”. (Chetty; Looney; Kroft, 2009, p.1) 

Como destacam Kroft et al. (2009), quando os esquemas de incentivos se tornam mais 

complexos ou até mesmo quando os atributos relevantes para a decisão não são totalmente 

evidentes, os consumidores podem cometer erros, subestimando ou superestimando os reais 

custos e benefícios.  

Com incentivos bem desenhados, mais transparentes e facilmente compreensíveis, a 

saliência se torna grande, garantindo a eficácia no incentivo e consumo. Por outro lado, quando 

exigem cálculos, etapas ou abstrações, a saliência é baixa, alterando significativamente o 

comportamento do contribuinte. “De forma mais geral, a análise teórica indica que as visões 

predominantes sobre as consequências para o bem-estar social de uma ampla gama de políticas 

fiscais poderiam ser afetadas se a racionalidade limitada e os efeitos de saliência fossem levados 

em consideração”. (Kroft et al, 2009, p.4) 

Essa abordagem contemporânea de conceitos do paradigma fiscal, faz alusão à 

reflexões clássicas, como em obras de John Stuart Mill (1848) e Amilcare Puviani (1903). Em 

ideias sobre a ilusão fiscal, onde os governos podem estruturar tributos de modo a reduzir sua 

percepção pública, Mill destaca que os impostos diretos são impopulares justamente por sua 
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transparência, enquanto os indiretos, incorporados nos preços, passam despercebidos. Puviani, 

por sua vez, postula que um governo cujo objetivo é maximizar a receita, a forma de 

apresentação do tributo poderia ser manipulada para torná-los irrelevantes, e politicamente mais 

aceitáveis. 

Trazendo os ideais da ilusão fiscal para o contexto atual, Bordalo; Gennaioli; Shleifer 

(2022) abordam o conceito da saliência como um termo psicológico considerando um estímulo 

que desperta a atenção do decisor, podendo ser ilimitada ou limitada a objetivos específicos. Os 

indivíduos tendem a reagir melhor à estímulos grandes, como prêmios de loteria, do que os 

benefícios menos visíveis, mesmo que o valor seja maior. 

A saliência tributária fornece informações sobre a forma como os impostos são 

apresentados e visualizados; seu efeito na economia como um todo. Mais importante, 

ela enfatiza que os indivíduos mudam seus comportamentos em relação à forma como 

os impostos são exibidos, especialmente os impostos que são altamente salientes. 

(Shabbir, 2023, p.56) 

Historicamente, a dimensão da percepção sobre o tributo e seus efeitos consumidores 

é observada desde o início dos conceitos da economia comportamental. E pesquisas posteriores 

reforçam essa visão. Smith e Kinsey (1987) apresentam que a relevância tributária é um fator 

imponente na tomada de decisão de cumprir ou não as obrigações fiscais. Aspectos 

psicológicos, como justiça, moralidade e ética, exercem um papel no comportamento dos 

consumidores. “Os indivíduos têm diferentes oportunidades em relação ao cumprimento ou não 

da lei tributária. A tomada de decisão do indivíduo é um fenômeno importante em relação ao 

pagamento de impostos”. (Shabbir, 2023, p.59) 

De forma parecida, Lewis (1982) apresentou o conceito de psicologia fiscal, em que 

atitudes e crenças individuais influenciam os consumidores a realizarem o pagamento dos 

impostos. Dessa maneira, o cumprimento tributário passa a valer como um fenômeno 

psicológico e social, e não apenas uma questão de cálculo econômico. 

De modo geral, os estudos na área comportam a ideia de que os indivíduos não são 

totalmente racionais nas decisões fiscais. Os consumidores entendem pouco dos custos 

marginais e ignoram aqueles impostos menos visíveis, reiterando o pensamento da atenção 

limitada na avaliação das tarifas. “Isso explica por que os consumidores frequentemente 

ignoram os custos tributários, que, em condições econômicas normais, são um fator de custo 

significativo. Isso pode ser ainda mais esclarecido pelos fatores de custo menos visíveis, 

frequentemente ignorados pelos consumidores”. (Shabbir, 2023, p.61) 

Isso favorece o suporte de que a noção de saliência é um fator fundamental nas 

respostas comportamentais à tributação. Os consumidores, em geral, não gostam de pagar 
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impostos. Diante desse cenário, o governo, em uma linguagem fiscal, consegue esconder esses 

impostos.  

 

2.2. Nudge, arquitetura de escolha e “sludge” 

 

Como observa Leal (2022), a arquitetura de escolha está presente no cotidiano e reitera 

que o processo pelo qual as decisões são tomadas têm sido influenciadas e se tornado cada vez 

mais complexas.  

Uma boa arquitetura de sistema de escolha ajuda as pessoas a melhorar sua capacidade 

de mapear e, consequentemente, selecionar opções que as beneficiem. Uma maneira 

de fazer isso é tornar as informações sobre as diversas opções mais compreensíveis, 

transformando informações numéricas em unidades que traduzir mais facilmente para 

o uso real. (Thaler; Sunstein, 2010, p.11) 

Porventura, caso o processo de decisão ainda esteja complexo, torna-se fundamental 

estruturar o sistema para que o método de resolução de decisão diverso, em que o indivíduo 

passa por sucessivas escolhas, possa otimizar suas opções com o intuito de reduzir barreiras 

cognitivas de tempo, informação e capacidade intelectual. 

As pessoas, principalmente consumidores, adotam um grande número de estratégias 

simplificadoras para resolver problemas. “Diante de um pequeno número de alternativas bem 

compreendidas, a tendência é examinar todos os atributos de todas as alternativas e, então, fazer 

concessões quando necessário”. (Thaler; Sunstein, 2010, p.12)  

Dentro do contexto da arquitetura de escolha, surge um novo conceito, responsável 

por delimitar o processo de decisão dos indivíduos, atuando como agente transformador. Os 

autores Thaler e Sunstein (2008), desenvolveram o conceito de Nudge, definido aqui como 

qualquer aspecto da arquitetura de escolhas que altera o comportamento das pessoas de forma 

previsível, sem proibir quaisquer opções ou alterando significativamente seus incentivos 

econômicos. De maneira simples, significa moldar o ambiente de decisão para induzir o 

comportamento ao caminho mais fácil, sem restringir as alternativas. 

Os nudges estão estritamente relacionados à adoção de uma postura consciente no 

design da arquitetura de escolhas, pois, considerando que a existência das heurísticas 

é dada, a variável disponível passa a ser a arquitetura de escolha. Significa dizer que 

a lógica básica do nudge é: junte uma certa heurística com uma certa arquitetura de 

escolha e você induzirá certo resultado comportamental. (Carvalho, 2024, p.38) 

Vale destacar que esse processo emerge como forma de evitar a evasão fiscal, que se 

tornou um desafio recorrente para os governos, administrações tributárias e para a sociedade. 

Enfrentado por vários países do mundo, não apenas o Brasil ou até mesmo o Paraná, o não 
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pagamento de tributos prejudica a oferta de serviços públicos e representa uma ameaça à justiça 

do sistema tributário. “As Administrações Tributárias lutam para combater esse mal que afeta 

a prestação de serviços ao cidadão, a implementação de políticas públicas e o bom 

funcionamento do Estado”. (Reis, 2023, p.10) 

Diante disso, para combater a evasão fiscal, a utilização de nudges tem se mostrado 

eficaz como aliada na mudança comportamental ao complementar as políticas tradicionais de 

fiscalização, tornando-se uma importante estratégia de promoção da conformidade fiscal da 

população. 

Mas é preciso entender a lógica e diferenças dos nudges ao aplicar em prol da 

sociedade. Segundo Antinyan e Asatryan (2025), a sua aplicação à administração tributária 

pode ser classificada como dissuasórios ou não dissuasórios. O primeiro contempla elementos 

que envolvem ameaça ou risco, como auditorias e penalidades, enquanto o segundo se relaciona 

com a moral tributária e a motivação para o cumprimento da obrigação tributária.  

Essas ferramentas partem do reconhecimento de que as pessoas têm racionalidade 

limitada, ao contrário das ferramentas tradicionais do paradigma neoclássico. Por isso, as ações 

proporcionadas pelos nudges se tornam complementos às políticas públicas, auxiliando na sua 

eficácia. 

No entanto, nudges e arquitetura de escolha diferem significativamente das 

ferramentas tradicionais que se baseiam nos pressupostos fundamentais da 

racionalidade e do comportamento de maximização da utilidade. Reconhecendo que 

as pessoas são racionalmente limitadas, fazem intervenções comportamentais como 

cutucadas e arquitetura de escolha como complemento perfeito para a caixa de 

ferramentas da política existente. (Victor; Nair; Meyer, 2023, p.1) 

Aprimorar a arquitetura de escolha é essencial para aperfeiçoar o crescente uso dos 

nudges em políticas públicas, a fim de garantir maior transparência e melhorando o feedback, 

considerando alternativas não coercitivas. “A melhor maneira de ajudar os humanos a melhorar 

seu desempenho é fornecer feedback. Sistemas bem projetados informam às pessoas quando 

elas estão se saindo bem e quando estão cometendo erros” (Thaler; Sunstein, 2008, p. 90). As 

intervenções comportamentais, como exposto, oferecem uma solução econômica mais baixa e 

eficiente em comparação com os instrumentos tradicionais. Entretanto, é preciso considerar as 

desigualdades estruturais ao utilizar os nudges. 

No contexto da tributação, por exemplo, é mais fácil conceber intervenções do tipo 

"empurrãozinho" para aumentar a cobrança de dívida tributária, mas em países 

altamente desiguais isso pode simplesmente ignorar problemas estruturais que levam 

a carga tributária a recair desproporcionalmente sobre os ombros dos pobres ou 

mesmo a natureza disfuncional de sistemas tributários mal concebidos que são 

endógenos ao problema, como é o caso do Brasil. (Carvalho; Afonso; Mazzon, 2023, 

p.6) 



30 
 

Desse modo, nudges bem delimitados em uma estrutura de escolha possibilita 

mudanças reais e duradouras de adesão e percepção de justiça, quando articulado com 

incentivos claros e interfaces mais simples. “Assim, os nudges ajudam a redesenhar o ambiente 

de escolha usando métodos previsíveis e deliberados de mudar o comportamento das pessoas, 

modificando sinais e ativando processos de pensamento inconscientes na tomada de decisão 

que permitem que os decisores façam melhores escolhas”. (Leal, 2022, p.2) 

Outra abordagem comportamental importante diz respeito às situações em que o 

contexto impõe dificuldades sutis à adoção de determinado comportamento, fenômeno definido 

como sludge (lodo). Desenvolvido por Sunstein (2020), o termo descreve barreiras e atritos 

desnecessários que tornam certas ações mais difíceis do que deveriam ser. Ele se manifesta na 

forma de encargos dispensáveis que demandam grande gasto de tempo, como cadastros longos, 

formulários duplicados, exigência de autenticações múltiplas ou comunicação confusa. “Ocorre 

que o comportamento humano é influenciado pelo contexto existente, havendo fatores capazes 

de ajudar ou dificultar sua adoção” (Carvalho, 2024, p.39). Em termos mais simples, o nudge é 

uma forma de abrir portas, facilitando o indivíduo a tomar as decisões de maneira mais fácil, 

enquanto o sludge instala barreiras com o objetivo de dificultar o caminho das escolhas. 

Do ponto de vista comportamental, lodo (sludge) é qualquer componente que dificulte 

decisões ou a realização de tarefas necessárias ao atingimento do objetivo do agente. 

Sludges podem desestimular comportamentos que seriam de interesse de uma pessoa, 

fazendo com que se desvie de um dado curso de ação que lhe seria benéfico; ou, sob 

outra perspectiva, o atrito existente diante de um caminho pode induzir um 

comportamento indesejado, fazendo com que siga por um curso de ação que lhe 

prejudicará. (Carvalho, 2024, p.40) 

Cowen, Kannan e Soman (2020) identificaram as três principais formas de atrito 

causadas pelo sludge. A complexidade dos processos é a primeira, onde existem muitas etapas 

e interfaces que desmotivam o usuário. A segunda forma consiste na natureza da comunicação, 

que apresenta informações de maneira incompleta, atrasada e de difícil compreensão. E por 

último, as barreiras de inclusão, que exigem tecnicidade, como acesso à internet, excluindo 

parte da população. 

Esses fatores têm impacto na eficiência das políticas públicas baseadas em 

comportamentos. Se, por um lado, os nudges e a arquitetura de escolha buscam reduzir os atritos 

e favorecer a experiência do usuário, qualquer problema apresentado pelo sludge pode acarretar 

no comprometimento da adesão e fortalecimento da cidadania fiscal. 

 

2.3. Moral tributária e normas sociais 
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Algumas das principais variáveis que podem influenciar a evasão fiscal são a alíquota 

do imposto, as chances de detecção e a possível penalidade imposta. Entretanto, restringir o 

cumprimento tributário a um simples cálculo de custo e benefício é limitar o conceito da 

complexidade do comportamento do contribuinte. 

Nesse contexto, surge o compliance (conformidade) tributário como uma abordagem 

mais ampla, voltada à criação de uma cultura organizacional de conformidade e 

responsabilidade. O compliance, nada mais é, do que uma prática de conformidade voltada a 

garantir o cumprimento de normas, leis e regulamentos que regem as atividades de uma 

organização. “Em outras palavras, o objetivo do compliance é prevenir, detectar e corrigir 

condutas que possam gerar riscos legais, financeiros, reputacionais ou operacionais” (Nunes; 

Garbaccio, 2023, p.176). De modo geral, é estar em conformidade com tudo o que envolvam 

suas atividades, ao mesmo tempo em que, são necessários métodos para que os processos sejam 

cumpridos. 

Esse cenário de não conformidade é agravado ainda pelo chamado gap (brecha) entre 

intenção e ação. A literatura econômica demonstra que os consumidores têm consciência que 

deveriam pedir nota fiscal, por exemplo, mas muitas vezes deixam de fazê-lo. Os contribuintes 

sabem que trata-se de uma ação socialmente desejável, mas não executam de forma consistente 

devido à atenção limitada, sobrecarga cognitiva, baixa percepção de risco e dificuldade em 

perceber benefícios relacionados à arrecadação. Mas não se trata apenas disso, ela alimenta a 

sonegação, aumenta a informalidade e fragiliza a arrecadação fiscal.  

Porém, esse cumprimento responsável de normas não se mantém apenas com coerções, 

mas também com base em valores pró-sociais, como confiança e reciprocidade dos 

contribuintes com o Estado. Vale lembrar que, historicamente, o relacionamento entre o fisco 

e o contribuinte é marcado por muita desconfiança. De um lado, há a atuação coercitiva e 

punitiva, do outro, alguém que busca maneiras de sonegar e praticar a evasão fiscal. “Para 

implementar um modelo de cooperação, é necessário que ambas as partes estejam dispostas a 

se comunicar de forma transparente e colaborativa, compartilhando informações e buscando 

soluções conjuntas para o cumprimento das obrigações fiscais”. (Nunes; Garbaccio, 2023, 

p.192) 

Nesse sentido, Torgler (2005) destaca que existe uma relação negativa entre a evasão 

fiscal e a moral tributária. O autor apresenta a ideia que a evasão fiscal é um caminho que 

possibilita aos contribuintes manifestar sua insatisfação com o governo. Normalmente, ela se 

dá pelo mau desempenho da administração pública ou pela implementação de estruturas 

tributárias complexas. Portanto, o comportamento fiscal está relacionado a dimensões 
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simbólicas para refletir a relação entre Estado e contribuinte, e não apenas à racionalidade 

econômica. 

Pimenta e Scabora (2023) destacam que a maioria das análises tradicionais sobre 

evasão fiscal e moral fiscal ignoram a dimensão multidisciplinar da conformidade fiscal. Eles 

expõem que a decisão de recolher ou sonegar imposto não decorre apenas do cálculo racional 

entre o benefício financeiro e risco de punição, mas engloba outros fatores sociais. 

Entretanto, tal ponto de vista é limitado e até mesmo simplista; o comportamento do 

contribuinte perpassa complexos e distintos fatores, como a noção de culpa, 

moralidade, vergonha, altruísmo, normas sociais, justiça, confiança, reciprocidade, 

patriotismo, padrões éticos etc. Tudo demonstra que a conduta do sujeito passivo não 

se alia apenas a fatores internos e cartesianos-racionais, mas é também influenciado 

por aspectos externos e psicológicos, havendo uma intrincada inter-relação de 

diversos fatores a ser considerada quando da análise prática da sonegação fiscal. 

(Pimenta; Scabora, 2023, p.102) 

Luttmer e Singhal (2014) acrescentam que existem diferenças no cumprimento das 

obrigações fiscais e nos esforços de fiscalização à política tributária. “Embora os 

administradores tributários estejam obviamente preocupados com a fiscalização, eles também 

tendem a dar grande ênfase à melhoria da "moral tributária", com a qual geralmente se referem 

ao aumento do cumprimento voluntário das leis tributárias e à criação de uma norma social de 

conformidade”. (Luttmer; Singhal, 2014, p.2) 

No Brasil, por exemplo, Pimenta e Scabora (2023) apontam que é possível perceber 

que a observância fiscal está relacionada ao poder de coerção, por meio do aumento de 

auditorias e severidade das punições. Porém, isso propicia a noção de injustiça e desrespeito 

vista pelos contribuintes, que percebem um comportamento forçado, arbitrário, que acaba por 

minar a confiança, reforçando a visão punitiva do Estado e a erosão da moral tributária. 

“Dependendo do caso, a imposição de penas severas, o controle rígido, o tratamento 

desrespeitoso e arbitrário afeta diretamente a moral tributária do contribuinte, perturbando a 

percepção de legitimidade e renovando o sentimento de injustiça”. (Pimenta; Scabora, 2023, 

p.105) 

Por isso, para combater a evasão fiscal é necessário ter como base mecanismos que 

estimulem o tax compliance (conformidade fiscal) voluntário, e não se apoiar apenas no 

enforcement (aplicação) e na visão do contribuinte como aquele que sonega e costuma ser 

infrator. “O contribuinte não deve ser encarado como um criminoso em potencial, da mesma 

forma que o Fisco não pode ser visto meramente como o leão, no entanto, essa é a percepção 

mais generalizada da relação jurídico-tributária que se vê atualmente no Brasil”. (Pimenta; 

Scabora, 2023, p.115) 
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Essa relação entre contribuinte e Estado deve ser vista como relacional, ou seja, 

estabelecida a partir de um contrato psicológico, que tende a considerar fortes laços emocionais, 

com confiança e pertencimento de coletivo. Essa perspectiva expande a noção do compliance 

para além da obediência, ao incorporar valores sociais e morais para a cooperação fiscal.  

A administração tributária mundial busca adotar políticas que demonstram que fatores 

sem a utilização de valores monetários são importantes nas decisões sobre conformidade 

tributária. Porém, ainda seguem questões que levam em consideração a atuação de penalizações 

quanto à conformidade fiscal, independente de fatores não pecuniários. 

Um modelo reconhecido para a análise da sonegação fiscal foi proposto por Allingham 

e Sandmo (1972), o qual sugere que o ponto central do comportamento do contribuinte está na 

dissuasão da evasão por meio da imposição de penalidades. Essa abordagem considera a 

racionalidade na explicação. O contribuinte avalia o risco de ser pego e punido em relação à 

sonegação, o que define o modelo centrado no cálculo de custo-benefício, onde a conformidade 

é motivada pelo medo da punição. “Essa exposição adicional ao risco representa uma perda de 

bem-estar para a sociedade” (Slemrod; Yitzhaki, 2002, p.39). Esse problema se intensifica ainda 

mais em países como o Brasil, que conta com um sistema tributário mais complexo, com alta 

carga de impostos e burocracia constante.  

Ao comprometer a eficiência e equidade dos sistemas tributários, a evasão fiscal 

aumenta os custos para arrecadar recursos e altera a distribuição da carga tributária entre os 

contribuintes. Conforme Slemrod (2018), se a evasão pudesse ser eliminada sem custos, o valor 

adicional arrecadado seria utilizado para financiar políticas públicas importantes ou ainda 

promover reduções nos impostos, beneficiando os contribuintes. 

No caso específico da evasão fiscal, embora constitua uma infração direta à lei, muitas 

vezes se apoia em práticas que exploram brechas ou interpretações frágeis do marco regulatório, 

o que torna menos nítida a separação entre condutas legais e ilegais. De modo semelhante à 

evasão fiscal, a informalidade tornou-se um componente estrutural de economias 

desenvolvidas, muito em função das transformações ocasionadas pelo capitalismo. Souza 

(2020), remontando ao trabalho de Hart (1973), definiu a informalidade como um conjunto de 

atividades não reguladas ou parcialmente registradas de trabalhadores autônomos, que não 

declaram os tributos ao sistema produtivo formal. “Dessa forma, na visão do autor, a alta carga 

tributária e a morosidade da burocracia tornam-se um estímulo para a ocupação dos indivíduos 

em atividades informais”. (Souza, 2020, p.32) 

Embora seja um conceito relacionado à evasão, a economia informal se diferencia ao 

abranger empresas não registradas e funcionários que não constam formalmente na folha de 
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pagamento. Em contraste, muitas práticas de evasão no setor formal, como doar excessivamente 

para caridade ou abrir conta bancária no exterior, não fazem parte da economia informal. “Além 

disso, nem todas as empresas informais estão evadindo impostos; por exemplo, a renda 

tributável pode estar legitimamente abaixo do limite de declaração ao mesmo tempo em que 

uma empresa burla às normas trabalhistas e de segurança”. (Slemrod, 2018, p.11) 

Esse processo de informalidade remonta à maioria dos países, em que atividades 

paralelas ou clandestinas são comuns. Diante desse quadro, as administrações tributárias 

buscam uma maneira de controlar essas atividades, por meio de punições, fiscalizações 

constantes ou ações de educação fiscal, mas que, muitas vezes, não alteram o sistema tributário.  

Essa mensuração da informalidade constitui um desafio adicional. Entre os fatores que 

a impulsionam, pode-se considerar o aumento dos impostos e das contribuições para a 

seguridade social, distorcendo a alocação do trabalho. “Como os impostos afetam as escolhas 

entre trabalho e lazer, e também estimulam a oferta de trabalho na economia informal, ou seja, 

no setor não tributado da economia, a distorção dessa escolha é uma grande preocupação dos 

economistas” (Schneider; Enste, 2000, p.13). Assim, a informalidade e a evasão fiscal se 

complementam, criando um ciclo de baixa arrecadação, com a redução de políticas públicas e 

perpetuação da desigualdade. 

Entretanto, isso não indica adequadamente todas as dimensões morais e sociais que 

permeiam o comportamento tributário, uma vez que leva em conta questões como sensos de 

cumprimento ético e não apenas severidade de punições para a realização dos atos fiscais. 

Durkheim (1925) define moralidade como um sistema de regras de ação que orienta e 

predetermina a conduta dos indivíduos. Essas regras indicam como se deve agir em diferentes 

situações, de modo que agir moralmente significa obedecê-las de forma consciente. Em síntese, 

um conjunto de valores de conduta humana e de bons costumes. Nesse contexto, a moral 

tributária surge como um conceito que expande a compreensão do compliance e define alguns 

tópicos fundamentais as políticas públicas de incentivo a evitar a sonegação fiscal.  

O termo “moral tributária” é frequentemente usado em referência a esses tipos de 

influências na conformidade tributária. Definiremos a moral tributária de forma ampla 

como um termo abrangente que abrange motivações não pecuniárias para a 

conformidade tributária, bem como fatores que estão fora da estrutura padrão de 

utilidade esperada. (Luttmer; Singhal, 2014, p.2) 

Em essência, reflete a disposição dos indivíduos em pagar impostos. Diferentemente 

da evasão fiscal, que mede o comportamento, a moral tributária leva em consideração a atitude 

do contribuinte. Trata-se de acreditar que contribuir com o Estado é uma maneira de cooperação 

social e cumprimento do dever. “Por outro lado, também capta o arrependimento moral ou a 
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culpa por sonegar impostos. Se o arrependimento ou o sentimento de culpa de um contribuinte 

for forte, ele estará mais disposto a pagar os impostos”. (Torgler, 2003, p.4) 

A percepção social da evasão fiscal também pode ser vista como uma noção decisiva 

do comportamento tributário. Se o contribuinte entender moralmente que uma prática ilícita 

pode ser aceita pela sociedade, então sua ação determina a evasão que se busca evitar. 

Em relação à evasão fiscal, uma alta prevalência percebida de evasão fiscal seria 

atribuída à convicção de outras pessoas de que a evasão fiscal é um comportamento 

aceitável, se não apropriado. Por sua vez, essa norma social exerceria alguma pressão 

para se conformar e também para sonegar impostos. Ao fazer isso, contribui-se para 

a impressão geral de evasão generalizada que outros, devido à ignorância pluralista, 

atribuem novamente à convicção moral e não à pressão social. Existe, portanto, um 

ciclo de retroalimentação positivo de atribuição errônea e conformidade. (Wenzel, 

2001, p.7) 

Nesse contexto, esses consumidores projetam seu próprio comportamento nos demais, 

desenvolvem um falso consenso, onde conseguem transformar sua tendência comportamental, 

ou seja, a evasão fiscal, em algo socialmente aceito. Desse modo, a percepção coletiva de que 

todos sonegam é uma justificativa para não cumprir as obrigações fiscais. Para evitar esse 

problema, torna-se fundamental moldar políticas que visem a adesão tributária voluntária, 

corrigindo distorções e reforçando a conformidade fiscal. “Isso corrigiria as percepções dos 

contribuintes e reduziria a justificabilidade da evasão fiscal”. (Wenzel, 2001, p.7) 

Além do mais, os indivíduos podem ter motivações intrínsecas para realizarem o 

pagamento de impostos, ao considerar sentimentos de culpa, vergonha ou senso de dever. Além 

disso, também apresentam motivações recíprocas, como a disposição de pagar impostos em 

troca de benefícios que o Estado pode fornecer. Os consumidores podem ser influenciados pelo 

comportamento de outros indivíduos e pela possibilidade de reconhecimento social pelo uso 

correto das tarefas tributárias. Normas culturais e sociais também podem ter efeito sobre as 

motivações, já que os contribuintes cumprem suas obrigações fiscais porque acreditam que o 

Estado também vai cumprir sua função distributiva. 

Luttmer e Singhal (2014) destacam que o cumprimento fiscal não depende apenas de 

uma escolha individual, mas trata-se de uma prática socialmente mediada. “Argumentamos que 

a moral tributária é, de fato, um componente importante das decisões de conformidade 

tributária, embora consideremos a fiscalização como o principal impulsionador da 

conformidade” (Luttmer; Singhal, 2014, p.3). Essa diferença do modelo racional aproxima o 

contribuinte do cumprimento fiscal, ampliando o campo da moral tributária para os envolvidos. 

“Quanto mais os contribuintes puderem participar da tomada de decisões políticas por meio de 
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direitos populares, mais o contrato tributário será baseado na confiança e maior será o moral 

tributário”. (Torgler, 2003, p.6) 

Embora a moral tributária seja normalmente utilizada como um conceito único, ela 

pode ser considerada também como um conjunto de motivações relacionadas à conformidade 

tributária. “Para resolver este enigma da conformidade fiscal, muitos investigadores têm 

argumentado que a moral fiscal pode ajudar a explicar o elevado grau de conformidade fiscal 

(para fins empíricos e experimentais)”. (Torgler, 2003, p.3)  

Luttmer e Singhal (2014) consideram que a fiscalização e o enforcement são elementos 

fundamentais para a conformidade, mas também é preciso levar em consideração que a moral 

tributária apresenta outros mecanismos de funcionamento, que interagem entre si. O primeiro 

deles é descrito como a motivação intrínseca, que pode ser vista como um acréscimo na função 

de utilidade que aumenta a propensão do indivíduo a pagar impostos. A reciprocidade é o 

segundo mecanismo que se manifesta na moral tributária, baseada na percepção de justiça em 

que o pagamento dos impostos retornará nos bens públicos oferecidos de volta pelo Estado. 

Outra ferramenta é o efeito de pares e influências sociais, que modula as ações sobre os tributos 

com base nos comportamentos do grupo ou sociedade. 

Além disso, os autores apresentam outros dois mecanismos existentes. Os fatores 

culturais de longo prazo, que definem predisposições morais à conformidade e as imperfeições 

de informação e desvios da racionalidade, onde os indivíduos acreditam que existem poucas 

chances de serem detectados sonegando impostos. 

Nessa linha de raciocínio, Feld e Frey (2006), destacam que intervenções externas 

como recompensas financeiras ou punições, podem prejudicar a relação entre o senso de dever 

moral do contribuinte com o Estado. “O pagamento de impostos é considerado um ato "quase 

voluntário" e a autoridade tributária deve reconhecer que intervenções externas na forma de 

recompensas ou sanções podem eliminar essa motivação intrínseca para pagar impostos” (Feld; 

Frey, 2006, p.5). Esse fenômeno é definido pela teoria do crowding-out, que delimita a noção 

de que incentivos monetários podem causar prejuízos ao senso de comportamento fiscal do 

contribuinte. “O efeito de crowding-out sugere que existem circunstâncias relevantes em que é 

aconselhável não usar o mecanismo de preços para obter uma oferta maior, mas sim confiar 

num tipo de incentivo bastante diferente, a motivação intrínseca”. (Feld; Frey, 2006, p.4) 

Feld e Frey (2006) ainda explicam que o efeito do crowding-out envolve mudanças 

nas preferências individuais, uma vez que, no contexto tributário, um aumento na taxa de juros 

é considerado como um fator que afasta o investimento privado, e incentivos monetários, como 

sorteios e prêmios, podem reduzir a adesão moral. Por outro lado, quando o incentivo está 
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relacionado à cidadania fiscal e à confiança no Estado, é possível ver um aumento no 

fortalecimento entre contribuinte e governo. “A lição mais óbvia é que a extensão da evasão 

fiscal pode ser afetada por políticas que vão além das probabilidades e da magnitude das ações 

padrão de fiscalização tributária”. (Luttmer; Singhal, 2014, p.17) 

O que se pode afirmar dentro dessa literatura, segundo Luttmer e Singhal (2014), é que 

a evasão fiscal é influenciada por políticas que seguem além da mera fiscalização e punição, 

estimulando a conformidade fiscal com base no senso de responsabilidade e confiança. “A 

potencial importância da moral tributária na determinação da evasão fiscal sugere que os 

formuladores de políticas podem ter acesso a uma gama mais ampla de instrumentos para 

influenciar a conformidade fiscal do que em um modelo de fiscalização padrão”. (Luttmer; 

Singhal, 2014, p.17) 

Como destacado ao longo do artigo, pequenos incentivos aos contribuintes, como 

apresentar informações de maneira mais simples, além de avisar sobre pagamentos aos 

contribuintes, podem contribuir para a redução da evasão fiscal. Mas é fundamental ter cautela 

ao explorar os incentivos, de modo que os contribuintes considerados corretos não sejam 

prejudicados por aqueles que buscam ter vantagens fiscais. Por isso, o equilíbrio entre dissuasão 

e moral tributária é delicado. 

É difícil prever os efeitos dos fatores de dissuasão sobre a moral tributária. A 

dissuasão imposta pela autoridade tributária pode afastar a motivação intrínseca dos 

contribuintes para pagar seus impostos e, assim, afastar a moral tributária. Por outro 

lado, os fatores de dissuasão podem impedir que contribuintes com baixa moral 

tributária explorem os contribuintes mais honestos. Portanto, não se espera que a 

moral tributária seja afastada se os contribuintes honestos perceberem que a política 

mais rigorosa é dirigida contra contribuintes desonestos. (Torgler, 2003, p.11) 

Desse modo, é possível analisar a interação complexa entre moral e fiscalização, que 

proporciona um ambiente extremamente fiscalizador e punitivo, em que não há espaço para a 

moral relacionada aos impostos. E do outro, a completa ausência de fiscalização que permite o 

não comprometimento com o dever de pagar impostos. Portanto, um sistema equilibrado 

garante um enforcement que protege os contribuintes honestos e reforça a confiança entre 

Estado e sociedade. 

Considerando as políticas sancionatórias relacionadas à conformidade fiscal, Feld; 

Frey (2006) propõem que elas levem em conta a gravidade da infração ao aplicar penalidade. 

Pequenas falhas ou infrações menores podem ser penalizadas menos sem comprometer o 

contrato psicológico, moldando a moral tributária com base na legitimidade do sistema com o 

contribuinte, de maneira proporcional. “Se o Estado agir de forma confiável, os contribuintes 

poderão estar mais dispostos a cumprir com os impostos. Por outro lado, a injustiça percebida 
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aumenta o incentivo para agir contra a lei tributária, pois os custos psicológicos são reduzidos”. 

(Torgler, 2003, p.6) 

Em relação à relevância social, no caso brasileiro, Martinez e Coelho (2019), salientam 

que a relação entre o Estado e a sociedade é marcada por tensões e desconfiança institucional. 

Apesar disso, a obrigação tributária se faz constante na vida dos cidadãos, mesmo que eles não 

queiram. O autor ainda acrescenta que a moral tributária do brasileiro deve ser quantificada 

com o objetivo de estabelecer políticas públicas eficazes, além da conscientização sobre o papel 

do Estado, tributo e indivíduo. “Esses vínculos entre os contribuintes e o Estado constituem o 

cerne da moral tributária individual e, portanto, afetam positivamente a conformidade 

tributária”. (Feld; Frey, 2006, p.3) 

No entanto, como a moral tributária interage com incentivos, trata-se de algo que não 

é imune à política pública. O modelo de Allingham e Sandmo (1972) observa que a moral 

tributária explica o nível de conformidade de forma desvinculada do comportamento estatal. 

Isto é, o que é consistente com normas sociais como religião, dever cívico, crenças e atitudes 

individuais. Porém, no contexto moderno, é possível ver o oposto, onde a moral tributária é 

influenciada pela política governamental e pelo comportamento do Estado proporcionado pela 

experiência do contribuinte com o sistema. 

O fato é que ninguém gosta de pagar impostos, ainda mais por ser um bem público que 

envolve incentivos de oportunismo. Por isso, são necessários incentivos para impor a tributação, 

sustentando o contrato fiscal. Com base nesse ideal, recompensas podem ter um papel central 

ao mitigar o modelo tradicional de evasão, estimulando a conformidade sem grandes esforços. 

“Em contraste com o modelo padrão de evasão fiscal, que aumenta o custo relativo de não pagar 

impostos, as recompensas aumentam os benefícios de pagar impostos”. (Feld; Frey, 2006, p.11) 

No campo tributário, recompensas adequadas podem gerar crowding-in moral, onde 

reforça o comportamento em prol da sociedade, aumentando a cooperação fiscal. Mas é 

fundamental considerar os efeitos dessas recompensas sobre aqueles comportamentos que são 

analisados pela teoria padrão. 

Da perspectiva da teoria do crowding, receber certos tipos de recompensas pode minar 

a motivação intrínseca para pagar impostos. Quanto mais as recompensas são 

percebidas como um reconhecimento por ser um bom contribuinte, mais elas são 

percebidas como um apoio e tendem a reforçar e elevar o moral tributário, em 

contraste com a dissuasão. Esse efeito motivacional, então, atua na mesma direção 

que o efeito do preço relativo e fortalece a atratividade de recompensar os "bons" 

contribuintes. A forma como as recompensas são distribuídas aos "bons" contribuintes 

é, portanto, essencial para seus efeitos sobre o comportamento do contribuinte. (Feld; 

Frey, 2006, p.11) 
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Por fim, Nunes e Garbaccio (2023) ressaltam que para garantir um sistema tributário 

mais justo e eficaz é preciso aumentar a participação da sociedade no custeio do Estado, com 

ideais de solidariedade e cooperação social. Isso quer dizer que, deve-se trocar o modelo 

tradicional de punição por um conceito de cooperação. “Nesse contexto, é necessário reformular 

as normas sociais por meio de um modelo de regulação fiscal cooperativa, incentivando o 

cumprimento das obrigações fiscais não só pelo viés punitivo, mas também por meio do direito 

premial ou recompensatório estadual”. (Nunes; Garbaccio, 2023, p.175) 

Dessa forma, a moral tributária surge como um elemento dinâmico que tem como base 

o enforcement, a reciprocidade e a confiança entre o Estado e o contribuinte. Juntas, essas 

dimensões podem gerar a cidadania fiscal cooperativa, que transcende o medo da punição. Por 

outro lado, é preciso tomar cuidado com incentivos percebidos apenas como recompensas 

monetárias, já que elas possibilitam o enfraquecimento da motivação de contribuir em prol do 

bem coletivo.  

Portanto, a moral tributária é vista como um elemento central para compreender o 

comportamento fiscal, articulando normas sociais a uma cultura de conformidade voluntária 

por meio de políticas públicas de incentivo. 

 

2.4. Formação de hábitos e persistência do comportamento 

 

A formação de hábitos tem um papel fundamental sobre as noções do comportamento 

humano, envolvendo uma série de processos psicológicos, neurológicos e de interação. 

Compreender o sistema que modifica padrões de comportamento, tanto a nível coletivo quanto 

individual, estabelece diretrizes para o entendimento do processo decisório da sociedade. 

A compreensão dos hábitos também evoluiu ao longo do tempo dentro das ciências 

comportamentais. Enquanto abordagens clássicas do modelo neoclássico tinham os 

pressupostos da repetição e esforço como elementos principais da aprendizagem, Tolman 

(1948) propôs que comportamentos repetidos refletiam o aprendizado de respostas automáticas, 

com o desenvolvimento de mapas cognitivos internos. Posteriormente, novos estudos na área 

argumentaram que os hábitos deveriam considerar os mecanismos de processamento de 

informações para a busca de objetivos. Essa nova vertente levou a psicologia à uma separação 

relativa às abordagens clássicas sobre o hábito. 

A partir dessa nova perspectiva, foi definido que os hábitos são acionados por meio de 

pistas armazenadas na memória. Dessa maneira, o comportamento habitual ocorre de forma não 

consistente, sustentado por processos automáticos que se fortalecem pela repetição, criando, 
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portanto, a prática bidirecional do hábito. Por um lado, o comportamento determina o hábito e 

por outro, o hábito determina o comportamento. 

Com o tempo e a repetição, esses comportamentos estipulados a partir do reforço 

positivo tendem a se automatizar. Uma vez formado o hábito a partir da repetição, o indivíduo 

passa a automatizar o comportamento perante o processo de decisão. 

Os termos hábito e automaticidade são, por vezes, usados indistintamente. Assim 

como outras respostas automáticas, os hábitos são ativados na memória de forma 

autônoma, sem exigir controle executivo (Evans & Stanovich 2013). Hábitos, no 

entanto, não são sinônimos de automaticidade, mas são mais bem compreendidos 

como respostas automáticas aprendidas com características específicas (Wood et al. 

2014). Duas características definidoras da automaticidade do hábito são (a) ativação 

por pistas contextuais recorrentes e (b) insensibilidade a mudanças de curto prazo nos 

objetivos (também conhecida como não dependente do objetivo), incluindo mudanças 

no valor dos resultados da resposta e na contingência resposta-resultado. (Runger; 

Wood, 2016, p.4) 

Esse processo de ativação automática é fundamental para a definição do hábito. Os 

indivíduos agem com base no hábito em mente, levando em conta os seus objetivos principais, 

adaptando então seu comportamento ao ambiente momentâneo. Assim, o processo 

comportamental, orientado por propósitos, podem se tornar respostas automáticas quando 

repetidas em condições estáveis e com feedback rápido, reforçando a ligação entre contexto e 

ação. “Sendo o hábito um tipo de automatismo, o comportamento pode ocorrer sem que a 

pessoa se dê conta de sua ocorrência, da frequência em que ocorreu em um período de tempo 

ou que ocorre atualmente e dos elementos no ambiente que estão associados a esse 

comportamento no momento de sua realização”. (Cristo; Gunther, 2016, p.2) 

Porém, vale lembrar que, assim como todos os processos decisórios, o hábito depende 

de outros fatores além da percepção individual. “Uma variedade de pistas pode desencadear a 

execução de hábitos, incluindo aspectos de ambientes físicos, outras pessoas e ações 

precedentes em uma sequência. Uma vez formados os hábitos, a percepção das pistas 

contextuais relevantes ativa automaticamente a representação mental da resposta habitual”. 

(Runger; Wood, 2016, p.4) 

É importante frisar também que, os hábitos se diferenciam de outros processos 

automáticos ao envolver a repetição de respostas específicas aprendidas, e não apenas 

considerar a ativação de conceitos e atitudes. “Além disso, diferentemente dos hábitos, 

objetivos automatizados (por exemplo, intenções de implementação) influenciam o 

comportamento principalmente na medida em que são consistentes com as motivações 

explícitas das pessoas” (Runger; Wood, 2016, p.4). Outra questão essencial é a de que fatores 

externos, como estresse e distração, podem aumentar a dependência de hábitos, pois reduzem 
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a capacidade de perseguir objetivos intencionalmente. Dessa forma, os indivíduos buscam por 

respostas padrões e automáticas para garantir a eficiência comportamental. 

Os hábitos interagem de múltiplas formas com o intuito de se chegar aos objetivos. 

Inicialmente, a formação habitual ocorre na medida que as pessoas repetem ações buscando 

metas em contextos específicos. Depois, com os hábitos já consolidados, são fornecidas 

respostas padrões eficientes, integrando-se à busca por objetivos apenas quando necessário. 

Vários fatores, como tempo, distração e vício impedem a capacidade das pessoas em deliberar 

e aumentam a dependência, tornando-os mais predominantes na rotina. 

Uma vez ativadas as respostas habituais, as pessoas podem agir de acordo com a 

resposta mental sem tomar uma decisão para tal. Ou seja, a execução do hábito decorre 

relativamente diretamente da percepção de pistas contextuais e pensamentos sobre o 

comportamento, refletindo a estreita ligação entre uma representação interna da ação 

e a ação em si. (Runger; Wood, 2016, p.4) 

Em estudos sobre a atuação do hábito no comportamento dos indivíduos, é possível 

perceber que, intenções e forças do hábito são utilizadas para determinar o desempenho futuro 

e orientar variações no comportamento subsequente. “Além disso, hábitos e intenções 

interagem para orientar as variações diárias no comportamento”. (Runger; Wood, 2016, p.5) 

Em resumo, o comportamento revela que as pessoas frequentemente agem por hábito, 

mesmo quando entram em conflito com suas intenções. “Nessa perspectiva, as pessoas 

frequentemente agem habitualmente em prol da eficiência” (Runger; Wood, 2016, p.5). Torna-

se um padrão imediato, em que as os indivíduos estão motivados e buscam os objetivos 

desejados, definindo intenções comportamentais. 

Tendo em mente que os hábitos são formados na medida em que as pessoas buscam 

alcançar seus objetivos, seus parâmetros são definidos com base em metas e recompensas. 

Entretanto, o comportamento tende a ser menos sensível aos objetivos conforme ocorrem 

associações entre contextos e respostas, estabelecendo pistas e rotinas consolidadas no processo 

de tomada de decisão. “Os hábitos se desenvolvem por meio da aprendizagem instrumental e 

se baseiam no princípio fundamental de que respostas recompensadas são repetidas”. (Runger; 

Wood, 2016, p.6) 

Essa consolidação habitual das pessoas ocorre de forma gradual. Cada repetição 

fortalece conexões cognitivas, resultando em maior eficiência e automaticidade. Mas é 

necessário ter cautela ao sistematizar os hábitos, pois, existem aqueles indesejados que são 

persistentes e mostram resistência nas decisões, o que pode acarretar em falhas nas escolhas e 

consequente problemas à vida do indivíduo. Mesmo com o aprendizado de novos hábitos, traços 

de memória antigos não são completamente substituídos, podendo gerar recaídas indesejadas. 
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Hábitos indesejados estão na raiz de muitas tentativas fracassadas de mudança de 

comportamento. Do ponto de vista dos hábitos, as dificuldades em mudar padrões de 

comportamento estabelecidos não refletem o desejo contínuo das pessoas de realizar 

o comportamento antigo ou uma falha de força de vontade. O desafio central é que 

velhos hábitos continuam a ser ativados automaticamente por sinais ambientais 

recorrentes. (Runger; Wood, 2016, p.16) 

Porém, nem todas as intervenções de mudança de comportamento falham. “Muitas 

vezes, alguma mudança de comportamento acontece, mas ela não se mantém ao longo do 

tempo” (Wood; Neal, 2016, p.72). Dessa forma, criar e quebrar hábitos são essenciais para 

mudanças comportamentais, ao possibilitarem um papel significativo na capacidade das 

pessoas de decidir o que é melhor para sua vida. 

Do ponto de vista dos hábitos, as intervenções para mudança de comportamento 

provavelmente falharão, a menos que levem em conta as maneiras pelas quais as 

pessoas formam hábitos saudáveis e abandonam os não saudáveis. Embora a literatura 

de pesquisa sobre mudança de comportamento ofereça uma compreensão sofisticada 

de muitos recursos de intervenção (por exemplo, oferecer incentivos apropriados, 

adaptar mensagens a subconjuntos específicos do público-alvo, monitorar resultados 

não intrusivos, como cobranças de cartão de crédito), pouca atenção tem sido dada à 

importância dos hábitos na manutenção das escolhas de estilo de vida. (Wood; Neal, 

2016, p.73) 

Nessa abordagem comportamental, os hábitos podem ser percebidos entre contextos e 

respostas armazenadas na memória, que se desenvolvem à medida que os indivíduos tomam 

decisões repetidas no cotidiano. A partir disso, ele torna-se um comportamento aprendido em 

um ambiente de repetição estável, automática e com pouca intenção do indivíduo. Essa 

característica automática demonstra o desafio em considerar intervenções, deixando de lado a 

formação e a manutenção dos hábitos que são voltados ao objetivo final, já que as pessoas agem 

com base em rotinas inconscientes e intenções racionais. 

Nesse sentido, buscando apresentar a sustentação das decisões, com o uso de 

incentivos, personalização de mensagens e monitoramento de resultados, Wood e Neal (2016), 

destacam três componentes fundamentais para a formação de hábitos: (a) a repetição 

comportamental, (b) as pistas contextuais associadas e (c) as recompensas. 

Comportamentos estimulam repetições em ambientes estáveis, desenvolvendo de 

forma gradual a criação dos hábitos, à medida que são recompensadas. O contexto se torna uma 

espécie de indicação de qual comportamento será recompensado naquela condição, eficaz na 

reprodução de padrões habituais. Isso cria um ciclo de aprendizagem automática, que é 

explorado a partir de incentivos que elevam a motivação e reduzem o atrito com o 

comportamento, até a sua completa consolidação habitual. 

Os hábitos se formam mais facilmente quando comportamentos específicos são 

recompensados. Especialmente durante os estágios iniciais da formação de hábitos, 
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incentivos específicos podem aumentar a motivação das pessoas para fazer coisas que 

normalmente evitariam, como se exercitar ou abrir mão de sorvete. (Wood; Neal, 

2016, p.75) 

No entanto, apenas algumas intervenções integram os componentes comportamentais 

de maneira simultânea, tornando a repetição de respostas, estabilidade dos estímulos e 

imprevisibilidade das recompensas em elementos essenciais para automatização do 

comportamento desejado. 

Um conceito importante que serve para auxiliar na definição e compreensão dos 

hábitos é a plasticidade sináptica, que consiste em descrever a capacidade das conexões 

neuronais a se modificarem para a formação dos novos hábitos. Ela é a base para a 

aprendizagem e memória, que possibilita ao cérebro se reorganizar a novas experiências. Com 

o ato da repetição, as sinapses relacionadas ao comportamento se fortalecem, tornando o 

processo automático. 

Essa mesma plasticidade permite a modificação de hábitos, a prática de novos 

comportamentos enfraquece as conexões associadas a hábitos antigos e formar novas 

sinapses. Assim, a plasticidade sináptica é essencial para tanto para a criação de 

hábitos quanto para sua transformação, evidenciando a adaptabilidade do cérebro. 

(Azevedo; Jankowitsch, 2025, p.3) 

A formação dos hábitos, portanto, é um processo integrado da neurobiologia, 

psicologia e ambiente. “A formação de hábitos está relacionada à plasticidade sináptica, uma 

vez que a prática constante de um comportamento resulta no fortalecimento das conexões 

sinápticas específicas” (Azevedo; Jankowitsch, 2025, p.5). Mais do que uma simples mudança 

comportamental, a motivação, expectativa e recompensa são elementos moldados por estímulos 

entre situação e respostas. Por meio desses processos, os neurônios podem fortalecer ou 

enfraquecer as conexões, influenciando na formação e manutenção dos comportamentos. 

Autores como Wyatt (2024) e Junior e Melo (2006) reforçam esse olhar de que a 

psicologia comportamental nota o hábito como um resultado de repetições com efeitos 

positivos, mas que também está à mercê da influência de fatores sociais, culturais e contextuais. 

Defendem que o hábito trata-se de um modo de agir e ser, adquirido pela repetição e 

consolidação do comportamento. “O hábito, do ponto de vista da psicologia, é definido como 

modo de ser, de agir, de sentir, de pensar, e sua aquisição é, inicialmente, atribuída à repetição 

das ações sofridas ou feitas pelo ser que o adquire”. (Junior; Melo, 2006, p.77) 

Como dito anteriormente, o hábito pode ser fortalecido ou quebrado a partir das 

consequências de tomada de decisão dos indivíduos, a depender da motivação que influencia a 

sua escolha, racional ou não. 
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Portanto, do ponto de vista da “repetição”, o hábito não seria mais que a associação 

entre uma situação e uma resposta, uma conexão que se fortifica pelo uso frequente, 

e enfraquece pela falta de uso. Porém, se partirmos do ponto de vista que considera os 

efeitos em função do “interesse” do indivíduo, definiríamos o hábito pelas motivações 

que as consequências decorrentes da associação entre um sinal e a reação obtida 

trazem de satisfação ou dano ao indivíduo; produzindo, em consonância com estes 

afetos, o fortalecimento ou a destruição da recorrência de um determinado ato. (Junior; 

Melo, 2006, p.77) 

Pesquisas psicológicas sobre o tema demonstram que a mera repetição de uma ação 

em um contexto estável possibilita a automatização dos hábitos, já que, os sinais externos 

reduzem a necessidade de esforço por parte do aprendizado, com foco no aumento da eficiência 

mental, ou seja, ter a resolução o mais rápido possível com o melhor resultado. “Os hábitos 

também são cognitivamente eficientes, porque a automação de ações comuns libera recursos 

mentais para outras tarefas”. (Gardner; Lally; Wardle, 2012, p.664) 

Desse modo, estruturas de incentivos bem definidas a partir da repetição e do ambiente 

propício promovem a formação de hábitos e contribuem para a internalização de 

comportamentos voltados ao fomento da cidadania fiscal. 

 

2.5 Síntese dos principais elementos da Economia Comportamental 

 

O Quadro 1 sistematiza os principais conceitos e mecanismos discutidos a priori sobre 

a Economia Comportamental, com ênfase na análise de políticas tributárias cujo desenho 

institucional incorpora instrumentos comportamentais associados à indução da solicitação de 

documento fiscal por parte dos consumidores, foco central desta pesquisa. Para cada elemento, 

apresenta-se uma síntese conceitual dos elementos presentes na teoria comportamental. 

 

QUADRO 1: SÍNTESE DOS PRINCIPAIS ELEMENTOS DA ECONOMIA COMPORTAMENTAL  

  (continua) 

Elemento Conceito (síntese) 

Racionalidade limitada Agentes têm capacidade cognitiva e atenção limitadas; usam 

atalhos para decidir sob complexidade e incerteza. 

Teoria do Prospecto Decisões sob risco dependem de referência (ganhos/perdas), 

pesos subjetivos de probabilidade e sensibilidade assimétrica. 

Aversão à perda Perdas pesam mais do que ganhos equivalentes; evitar perdas 

motiva mais do que buscar ganhos. 

Efeito certeza Resultados certos são supervalorizados em relação a resultados 

probabilísticos com mesmo valor esperado. 

Efeito reflexão Em ganhos, maior aversão ao risco; em perdas, maior busca por 

risco. 

Efeito Default Indivíduos tendem a permanecer na opção padrão. Aceitar a 

opção pré-definida (padrão) quando confrontados com uma 

escolha, mesmo que alternativas mais benéficas estejam 

disponíveis 
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QUADRO 1: SÍNTESE DOS PRINCIPAIS ELEMENTOS DA ECONOMIA COMPORTAMENTAL  

          (conclusão) 

Elemento Conceito (síntese) 

Sobrepeso de pequenas probabilidades Baixas probabilidades podem receber peso psicológico alto, 

sobretudo quando o prêmio é muito saliente. 

Heurística da disponibilidade Eventos fáceis de lembrar (vivos, recentes, emocionais) parecem 

mais prováveis. 

Efeito de enquadramento (framing) Mudanças na forma de apresentar a mesma informação alteram 

escolhas e avaliação de risco. 

Saliência tributária Grau em que impostos/benefícios são percebidos e incorporados 

na decisão; baixa saliência reduz resposta ao tributo. 

Atenção limitada e complexidade Quando atributos relevantes não são evidentes, indivíduos 

cometem erros e subestimam custos/benefícios. 

Arquitetura de escolhas Estrutura do ambiente decisório (opções, ordem, padrão, 

informação) influencia comportamento sem remover alternativas. 

Nudge Intervenção leve na arquitetura de escolhas que altera 

comportamento de modo previsível, sem proibir opções nem 

mudar muito incentivos. 

Feedback Informação rápida sobre desempenho/resultado facilita 

aprendizagem e ajuste de comportamento. 

Sludge  Barreiras e fricções desnecessárias (tempo, formulários, múltiplas 

autenticações, comunicação confusa) que desestimulam ação. 

Moral tributária Motivações não pecuniárias para cumprir obrigações: dever 

cívico, legitimidade, valores pró-sociais. 

Normas sociais e efeito de pares Comportamento é influenciado pelo que se percebe como 

comum/aceitável no grupo. 

Reciprocidade e confiança Cumprimento aumenta quando contribuintes percebem retorno 

em bens públicos e relação cooperativa com o Estado. 

Crowding-out / crowding-in Incentivos externos podem reduzir (crowding-out) ou reforçar 

(crowding-in) motivação intrínseca, dependendo de como são 

percebidos. 

Formação de hábitos Repetição em contexto estável, pistas e recompensas podem 

automatizar comportamento ao longo do tempo. 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



46 
 

3 POLÍTICAS DE INCENTIVO FISCAL COMPORTAMENTAL: NOTA PARANÁ E 

AS EXPERIÊNCIAS INTERNACIONAIS E NACIONAIS 
 

O atual sistema de tributação de renda, estruturado no início do século XX, tem 

apresentado dificuldades em se adequar às dinâmicas contemporâneas. Com a gradativa 

integração dos mercados, aliado aos avanços tecnológicos, a fronteira fiscal tem propiciado às 

empresas e a população uma brecha para a exploração das inconsistências tributárias em 

diferentes países, evitando impostos ou até mesmo deslocando lucros para locais com baixa ou 

nenhuma tributação. Isso tem provocado os efeitos da erosão da base tributária e transferência 

de lucros, representando um desafio para a governança fiscal na atualidade. 

Para mitigar problemas e falhas, além de tornar o processo fiscal mais eficiente, 

simples e menos distorcivo, os países têm buscado reformas em seus sistemas de tributação 

sobre o consumo. No Brasil, por exemplo, esse processo ocorre com a Reforma Tributária, que 

irá substituir tributos complexos e fragmentados, como o ICMS (Imposto sobre Circulação de 

Mercadorias e Serviços) pelo Imposto sobre Valor Adicionado (IVA) Dual, composto pela 

Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS), de competência federal, e pelo Imposto sobre Bens 

e Serviços (IBS), de competências estadual e municipal, que substituirão PIS, COFINS, ISS e 

ICMS. O ICMS é caracterizado pela heterogeneidade normativa entre os Estados, alta 

complexidade da legislação e possibilidade de sonegação fiscal, dificultando o ambiente de 

negócios. 

O IVA, por sua vez, é um modelo amplamente adotado no cenário internacional, 

baseado na tributação apenas do valor agregado em cada etapa, deixando o sistema mais 

eficiente e simples. “Além de gerar receita, o IVA é um imposto eficiente e favorável ao 

crescimento, pois não distorce as decisões de produção. Essas características contribuíram para 

a popularidade do IVA entre os sistemas tributários do mundo”. (Fenochietto; Benitez, 2021 

p.5) 

Porém, apesar das vantagens teóricas do modelo, sua implementação e funcionamento 

têm apresentando inconsistências e dificuldades, principalmente em países de baixa renda ou 

em economias em desenvolvimento. Dentre os principais problemas evidenciados estão a 

evasão fiscal e o impacto negativo do imposto sobre os indivíduos de baixa renda, já que o IVA 

incide sobre o consumo. “Trata-se de um imposto indireto, uma vez que incide sobre a 

utilização do rendimento, através do consumo”. (Pinto; Taborda; Cerqueira, 2024, p.6) 
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Fenochietto e Benitez (2021) destacam que, visando reduzir esses problemas, os 

governos têm recorrido a políticas tributárias e ferramentas de administração mais eficientes, 

para fomentar o cumprimento do tributo e facilitar o controle. 

Nesse contexto, os países têm implementado programas para estimular os 

consumidores a participarem da cidadania fiscal, exigindo nota fiscal. A partir disso, oferecem 

uma série de benefícios, como sorteios, redução de alíquotas, devolução de créditos. Essa lógica 

participativa induz ao deslocamento da punição para mecanismos que propiciem recompensas. 

Esses incentivos (participação em loterias e, em alguns países, redução da alíquota do 

IVA) forçam o vendedor a registrar a venda e cobrar o IVA, neutralizando o incentivo 

do vendedor para vender sem imposto a fim de superar a concorrência. Mais 

interessante ainda, esse tipo de programa muda o foco da punição por sonegação fiscal 

para o fornecimento de recompensas potenciais aos indivíduos por estarem em 

conformidade com as obrigações fiscais. (Fenochietto; Benitez, 2021, p. 14) 

Os incentivos fiscais são os instrumentos mais tradicionais das políticas públicas que 

buscam reduzir os problemas regionais no Brasil. Regulamentado, a princípio, nos anos 1960, 

os incentivos passaram a ser vistos como instrumentos resilientes ao tempo. Durante esse 

período, foram extintos, recriados, avaliados e reformados, mas ainda produzem efeitos de 

redução e até isenção na carga tributária nos anos atuais. Como vantagem à solicitação da nota, 

grande parte das políticas possibilita que um montante do imposto seja revertido ao participante 

na forma de prêmios, descontos tributários e dinheiro. 

Os programas de incentivo à exigência de notas fiscais – por meio de recompensas ao 

consumidor final – têm se mostrado como importantes ferramentas no combate à 

sonegação, tanto em relação à difusão do risco fiscal, propiciada pelo cidadão ao 

exigir o documento, como pelas potencialidades de utilizá-los na identificação de 

indícios para realização de trabalhos de auditoria fiscal. Sabe-se, contudo, que tal 

modelo de incentivo foi concebido como um instrumento de política tributária 

extrafiscal, montado de maneira a priorizar o exercício da cidadania, devendo, em 

tese, ser secundários os demais aspectos positivos esperados. (Oliveira, 2018, p.100) 

Portanto, o uso da Nota Fiscal Eletrônica (NF-e) pelas administrações públicas 

viabiliza políticas públicas orientadas por princípios comportamentais, além de modernizar a 

arrecadação e a fiscalização. A utilização é capaz de estimular a participação cidadã e o 

cumprimento voluntário das obrigações fiscais. Como observa Tabak (2018), uma forma de 

reduzir o viés do desconto hiperbólico nas políticas públicas poderia, por exemplo, ser a 

utilização de estímulos de autocontrole que se apliquem a cada situação que se deseja controlar 

ou atitude que se deseja modificar do servidor público. 

As políticas públicas eficazes demonstram que a economia comportamental pode 

aumentar a eficiência administrativa, compromisso social e promoção da cidadania fiscal, 

principalmente com o uso de uma arquitetura de escolha bem desenhada. Compreender os 
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mecanismos da tomada de decisão torna-se essencial para o desenho dessas políticas eficazes, 

especialmente aquelas que buscam induzir comportamentos socialmente desejáveis sem 

recorrer à coerção direta. 

Nesse sentido, os estudos da economia comportamental empregada à política fiscal 

mostram que a conformidade tributária depende de elementos simbólicos e sociais que moldam 

o comportamento dos contribuintes, mas não é só isso. Por vezes, engloba também severidade 

das punições ou aumento nos valores dos incentivos para a propagação da ideia da política. De 

acordo com Frey e Torgler (2007), fatores como moral tributária, confiança nas instituições e 

sentimento de pertencimento à coletividade são tão importantes quanto às sanções legais no 

cumprimento das obrigações fiscais. Portanto, a noção de pedir a nota fiscal é mais do que uma 

escolha econômica, é também um ato de reconhecimento do papel do cidadão na manutenção 

do Estado e na construção de um ambiente de justiça fiscal. 

Thaler e Sunstein (2008), reiteram que pequenas mudanças no contexto decisório 

podem gerar grandes impactos no comportamento, ainda mais quando exploram princípios de 

saliência, reciprocidade e reconhecimento social. De maneira parecida, Torgler (2004) 

apresenta que políticas fiscais mais eficazes combinam incentivos econômicos com estratégias 

que fortaleçam a confiança e a cooperação entre Estado e contribuinte. 

Na perspectiva dos governos, há custos, como despesas com publicidade, pagamento 

de prêmios e até renúncia tributária. Entretanto, os benefícios compensam, ao incluir melhorias 

no monitoramento das transações econômicas que são registradas. Mas vale destacar que sua 

efetividade depende da capacidade administrativa do Estado e do engajamento dos cidadãos e 

agentes na formalização dos processos fiscais. 

Diferentes países adotaram políticas de incentivo à emissão de comprovantes fiscais, 

mas com resultados variados (APÊNDICE A)8. Numa escala internacional, o uso das loterias 

fiscais tem se mostrado cada vez mais colaborativos com o aumento da arrecadação e para a 

redução da evasão, desde que tenham aparato tecnológico e administrativo suficientes para o 

melhor funcionamento. A China, por exemplo, identificou efeitos significativos sobre a 

arrecadação com a implementação de loterias fiscais. Como demonstram Wan (2006) e 

Fenochietto e Benitez (2021), em estudos onde seis anos de 37 distritos em Pequim e Tianjin 

indicaram uma receita maior (mais de 17,1%) e as taxas reais de crescimento do imposto sobre 

vendas e da receita tributária total também foram maiores (mais de 21,5% e 10,4%, 

respectivamente), em comparação com aquelas que não implementaram o programa fiscal. 

                                                           
8 A descrição completa de cada um dos programas mencionados, tanto nacional quanto internacionalmente, estão 

no Apêndice A. 
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Outro exemplo ocorreu em Portugal, com a loteria fiscal Fatura da Sorte, introduzida 

em 2013 com reformas de digitalização no sistema de faturação, onde apresentou queda na taxa 

de sonegação do imposto. Essa loteria integrou o sistema eletrônico e-Fatura, buscando 

estimular a inclusão do NIF (Número de Identificação Fiscal) nas faturas por meio de sorteios 

semanais e extraordinários. Inicialmente os prêmios eram materiais e posteriormente foram 

revertidos em títulos do Tesouro, contribuindo para o aumento da emissão de faturas e o 

controle do IVA. 

Em Portugal, o incumprimento do IVA diminuiu de 16 para 12 por cento entre 2013 

(quando foi introduzida a lotaria) e 2014 (Comissão Europeia, 2016). Embora não 

tenha sido estabelecida qualquer relação de causalidade na literatura disponível, a 

diminuição da evasão fiscal coincidiu com a implementação de um vasto conjunto de 

políticas decretadas pelo governo português para combater a evasão fiscal, incluindo 

a implementação de um sistema de faturação eletrónica e o programa de lotaria 

denominado “Fatura da Sorte. (Fenochietto; Benitez, 2021, p. 16) 

No mesmo período, foi possível observar um aumento de 36,3% no envio de notas 

fiscais com número de contribuinte, além do considerável aumento de 51,2% no total de faturas 

comunicadas à administração tributária. (Fenochietto; Benitez, 2021) 

No contexto internacional, Taiwan se destaca como o caso pioneiro, tendo instituído, 

em 1951, a Uniform Invoice Lottery. Ela busca transformar automaticamente a nota fiscal em 

bilhete de loteria, com sorteios bimestrais e prêmios elevados. Além disso, dispensa qualquer 

ação adicional do consumidor e promove resultados duradouros na arrecadação. Na Europa, 

Malta foi a pioneira na criação de seu programa fiscal em 1997, seguida por Eslováquia e 

Portugal em 2013 e Romênia em 2015, ampliando o uso de mecanismo de incentivo ao 

cumprimento tributário nos continentes asiático e europeu e, posteriormente, promovendo a 

expansão e criação no território sulamericano, especialmente o Brasil. 

A Letônia e a Eslováquia também adotaram modelos baseados no registro dos recibos 

pelos consumidores, com a utilização de sorteios periódicos e uso das informações para 

auditorias fiscais. Com isso, obtiveram efeitos positivos iniciais, mas enfrentaram queda de 

adesão e elevados custos administrativos, o que levou à descontinuidade dessas políticas. Malta, 

por sua vez, mantém desde 1997 uma loteria de recibos baseada no envio físico de documentos 

fiscais, com prêmios proporcionais ao valor declarado, integrando sua estratégia de arrecadação 

do IVA, apesar dos desafios operacionais associados ao modelo tradicional. 

Todas essas experiências internacionais evidenciam a mudança de um modelo de 

coerção fiscal para o incentivo tributário. Ungureanu e Dascãlu (2015) afirmam que o combate 

à evasão fiscal é uma preocupação da economia mundial. “Quanto menor a taxa de evasão, mais 

atrativa a economia se torna para investidores estrangeiros e mais eficiente se torna a gestão de 
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impostos e taxas. Os mecanismos clássicos utilizados para atingir esse objetivo são, em sua 

maioria, medidas coercitivas baseadas em punições, geralmente financeiras”. (Ungureanu; 

Dascãlu, 2015, p.267) 

Com isso, a emissão da fatura torna-se fundamental para a formalização das 

transações. Pinto, Taborda e Cerqueira (2024) afirmam que a inclusão do número de 

identificação fiscal (NIF) pelo consumidor obriga o vendedor a declarar a renda, fazendo com 

que assim, seja possível rastrear a venda, mesmo que o consumidor não seja obrigado a solicitá-

la. 

Em termos de gestão tributária, a loteria fiscal remodela o esforço da administração 

quanto à fiscalização tributária. Ela se mostra muito mais vantajosa, pois assim, os 

consumidores também se tornam potenciais fiscais e o custo se limita aos prêmios oferecidos 

pela gestão às loterias fiscais. Nesse sentido, os sorteios fiscais são concebidos para aumentar 

a emissão de recibos em transações entre empresas e consumidores. 

Assim, embora a obtenção do recibo não tenha custo adicional para o consumidor (em 

qualquer transação legal), ele se torna valioso, pois funciona como um bilhete de 

loteria. Para a Receita Federal, o custo do pagamento dos prêmios (e da administração 

do sorteio) é, por sua vez, compensado pela receita extra proveniente de uma base 

tributária ampliada e pelo efeito de fiscalização cidadã, que permite detectar empresas 

que sonegam IVA. (Fooken; Hemmelgarn; Herrmann, 2015, p.3) 

Porém, os resultados variam conforme o modelo adotado pela instituição. Alguns 

países, como Eslováquia, Taiwan e Portugal observaram aumentos relevantes na arrecadação, 

enquanto outros, como a Geórgia, tiveram problemas que o levaram ao fracasso, demonstrando 

que a efetividade depende do desenho do programa. “Portanto, em geral, não se pode afirmar 

que qualquer loteria do IVA gere maior receita tributária. Os resultados dependem muito do 

modelo específico da loteria”. (Horváthová, 2015, p.47) 

No caso do Brasil, os programas estaduais de cidadania fiscal começaram a partir da 

experiência pioneira da Nota Fiscal Paulista, criada em 2007, combinando devolução de 

créditos, sorteios periódicos e mecanismos de fiscalização, fato que culminou na formulação de 

iniciativas semelhantes por todo o país. Em Alagoas, o programa Nota Fiscal Cidadã também 

conta com a devolução parcial do imposto, além de sorteios mensais, com incentivo adicional 

à doação de notas e entidades sociais, enquanto o Distrito Federal, por meio do Nota Legal, alia 

devolução de créditos com grandes sorteios anuais, além de possibilitar pagar parte do IPTU e 

IPVA (Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores). Goiás e Rio Grande do Sul 

estruturaram modelos baseados em pontuação, onde incluindo o CPF (Cadastro de Pessoa 
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Física) na nota, o consumidor recebe pontos para serem convertidos m bilhetes de sorteios ou 

descontos fiscais, especialmente IPVA. 

Outros estados brasileiros adotaram programas voltados exclusivamente para sorteios, 

sem a devolução de créditos. A Paraíba, por meio da Nota Cidadã Paraibana e Mato Grosso, 

com o Nota MT, utilizam sorteios mensais automáticos como mecanismo de engajamento. O 

Amazonas diferencia-se pela realização de sorteios instantâneos, regionais e especiais, 

ampliando o alcance territorial, enquanto a Bahia, com o Nota Premiada Bahia destaca-se pela 

grande quantidade de prêmios e pela forte integração com entidades sociais. Santa Catarina e 

Espírito Santo contam com modelos simples, com sorteios mensais e devolução de créditos às 

instituições sociais, priorizando facilidade de participação. Minas Gerais, por meio do Nota 

Fiscal Mineira e Sergipe, com o Nota da Gente, seguem lógica parecida, utilizando sorteios 

mensais como instrumento central de incentivo e formalização das ações. No Nordeste, o Ceará 

implementou o programa Sua Nota Tem Valor, combinando sorteios com repasses às entidades 

sociais, enquanto o Rio Grande do Norte, com o Nota Potiguar e o Piauí, por meio do Nota 

Piauiense, contam com sorteios mensais ligados às ações educativas para estimular o 

comportamento fiscal responsável. 

O Programa Nota Paraná, foco de estudo aqui, trata-se de uma política pública de 

incentivo à cidadania fiscal instituída pelo Estado do Paraná em 2015, com o objetivo de 

estimular os consumidores a exigirem o documento fiscal no momento da compra, contribuindo 

para a redução da sonegação e para o aumento da transparência na arrecadação tributária.  

O Programa parte da premissa de que, ao pedir documento fiscal, o cidadão irá 

colaborar com o combate à sonegação. O fato de que o mesmo irá receber créditos e 

participar de sorteios estimula o consumidor a compreender o processo que leva os 

lojistas a pagarem o tributo. (Andrade, 2019, p.11) 

De acordo com a Secretaria da Fazenda do Paraná – SEFA (2026), o programa permite 

que pessoas físicas cadastradas com CPF e entidades sem fins lucrativos que atuam nas áreas 

de assistência social, saúde, cultura, esporte e proteção animal, recebam créditos provenientes 

dos impostos efetivamente recolhidos pelos estabelecimentos comerciais, correspondentes a até 

30% do tributo pago pelo lojista. Esses créditos podem ser utilizados para abatimento do IPVA, 

transferência para conta bancária ou doação a entidades cadastradas, desde que o consumidor 

esteja previamente inscrito no sistema, sendo válidos por até doze meses. “Tal programa 

consiste em devolver 30% do imposto pago pelo lojista ao consumidor que solicitar nota fiscal 

com a identificação de seu CPF na nota fiscal eletrônica” (Andrade, 2019, p.11) 
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Além da restituição de créditos, o Nota Paraná conta com um sistema de premiação, 

com sorteios mensais e trimestrais, que distribuem valores variados aos consumidores. Nos 

sorteios regulares, são distribuídos 43.102 prêmios que variam entre R$ 50 e R$ 100 mil, com 

cem prêmios de R$ 1 mil, oito mil prêmios de R$ 100 e trinta e cinco mil de R$ 50. Nos sorteios 

especiais, realizados trimestralmente nos meses de fevereiro, maio, agosto e dezembro, a 

premiação consiste em 23.103 prêmios, com o principal no valor de R$ 1 milhão. Além dele, 

há prêmios de R$ 100 mil, R$ 50 mil, cem prêmios de R$ 1 mil, oito mil de R$ 100 e quinze 

mil de R$ 50. O programa também contempla entidades sociais com premiações específicas, 

reforçando o apoio ao terceiro setor. O funcionamento ocorre a partir da inclusão do CPF na 

nota fiscal eletrônica no momento da compra, com registro automático no sistema, sendo 

possível ainda a doação de créditos ou notas fiscais por meio do site oficial, do aplicativo Nota 

Paraná ou de urnas físicas em estabelecimentos comerciais. O Nota Paraná premia as entidades 

sociais, com R$ 2,2 milhões, com quarenta prêmios de R$ 5 mil e o restante no valor de R$ 

100. Vale destacar que todo o procedimento do sorteio é transmitido ao vivo pelo canal da 

Secretaria da Fazenda no Youtube, permitindo o acompanhamento e gerando transparência. 

Diante desse cenário, é possível perceber que há um ideal consolidado de experiências 

internacionais e nacionais que relaciona loterias fiscais com o incentivo de emissão de notas e 

aumento na arrecadação tributária. Países como Taiwan, Portugal, Malta e Eslováquia adotaram 

mecanismos para adaptarem-se à sua realidade fiscal, e obtiveram resultados que, mesmo 

diferentes, apontam para o mesmo resultado público, onde o engajamento do consumidor é 

fundamental para a conformidade tributária. Portanto, a loteria fiscal não se trata de uma 

iniciativa isolada, mas faz parte de um movimento global de modernização da administração 

tributária, que visa substituir práticas de coerção por estratégias de cidadania e participação 

fiscal. 

Sendo assim, o Nota Paraná também está inserido nesse movimento mais amplo de 

estímulo à formalização das transações fiscais. Essas experiências demonstram que programas 

bem estruturados podem ampliar a base tributária, elevando a arrecadação e fortalecendo a 

relação entre o consumidor e o Estado. Nesse sentido, o trabalho nesta seção consiste numa 

síntese comparativa do desenho do programa paranaense e os casos internacionais e nacionais 

analisados. 

No Quadro 2 é feito uma comparação das experiências nacionais e internacionais com 

o Nota Paraná, sintetizando os principais elementos dos programas, reunindo semelhanças e 

distinções entre os modelos analisados. 
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QUADRO 2 - COMPARAÇÃO DAS EXPERIÊNCIAS NACIONAIS E INTERNACIONAIS COM O 

NOTA PARANÁ 

(continua) 

 

País/ 

Estado 
Diferenças com Nota Paraná Semelhanças com Nota Paraná 

Taiwan Incentivo só por loteria; sem devolução de 

imposto; prêmios maiores, abrangência nacional; 

cultura fiscal consolidada. 

Redução da evasão fiscal; uso de sorteios; 

incentivo a pedir nota; premiação em 

dinheiro; nota eletrônica 

Portugal Apenas loteria; exige NIF; prêmios em certificados 

do Tesouro; sorteios semanais e extraordinários; 

restrições de elegibilidade; programa suspenso. 

Combate à evasão, incentivo à emissão da 

fatura; consumidor fiscalizador; prêmios 

altos; sistema eletrônico. 

Letônia Apenas prêmios (sem créditos); exige cadastro e 

envio do recibo; prêmios mensais e anuais; forte 

auditoria; programa encerrado; valor mínimo de 5 

euros. 

Redução da evasão; pedido de recibos/ 

consumidor fiscalizador; prêmios em 

dinheiro; identificação de irregularidades. 

Malta Envio físico de recibos; taxas de envio; prêmio em 

relação ao valor do recibo; obrigação de guardar o 

recibo; modelo manual; histórico de fraude. 

Conformidade fiscal; incentivo a pedir 

recibos; prêmios em dinheiro; consumidor 

como fiscalizador; combate à evasão. 

Eslováquia Cadastro manual dos recibos; custos por registro; 

processo burocrático; apenas sorteios; programa 

encerrado. 

Redução da evasão; incentivo a pedir 

recibos; cidadania fiscal; prêmios em 

sorteios. 

São Paulo  Créditos semestrais; percentuais variados; 

pioneiro, prêmios menos numerosos. 
Incentivo ao CPF; créditos e sorteios; 

transparência; doação a entidades; 

aumento de arrecadação; valores de 

prêmios altos. 

Alagoas Devolução menor de créditos; prêmios pequenos; 

foco social; abordagem comunitária. 
CPF na nota; sorteios mensais; cidadania 

fiscal; transparência; devolução de 

créditos; apoio a entidades. 

Paraíba Sem devolução de créditos; engajamento focado na 

sorte; foco simbólico. 
CPF na nota; sorteios mensais; combate à 

sonegação; cidadania fiscal. 

Amazonas Sem devolução de créditos; prêmios instantâneos; 

sorteios regionais; premiação fragmentada; 40% 

para entidades; retorno menor. 

CPF na nota; combate à sonegação; 

sorteios mensais; cidadania fiscal; cadastro 

prévio. 

Bahia Foco solidário; sem devolução de créditos; bilhetes 

variáveis; integração com programas antigos. 
CPF na nota; combate à sonegação; 

sorteios mensais; educação fiscal; cadastro 

obrigatório. 

Distrito 

Federal 
Sorteios semestrais; limite mensal de 200 notas; 

créditos apenas para IPTU/IPVA; prêmios com 

menos frequência. 

CPF na nota, prêmios em dinheiro; 

cidadania fiscal; combate à evasão; 

cadastro obrigatório. 

Goiás Limite de notas; modelo por pontos; descontos 

progressivos no IPVA; prêmios menores. 
CPF na nota; educação fiscal; sorteios 

mensais, prêmios especiais; apoio a 

entidades. 

Mato 

Grosso 
Prêmios menores; modelo institucional; IPVA 

limitado no retorno de créditos; sem sorteios 

especiais. 

CPF na nota; sorteios mensais; abatimento 

do IPVA; apoio a entidades; cidadania 

fiscal. 

Ceará Premiações menores; forte regionalização; IPVA 

limitado no uso de créditos; bônus por datas; foco 

educativo. 

CPF na nota; educação fiscal; sorteios 

mensais; abatimento do IPVA; apoio das 

entidades; cidadania fiscal. 
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QUADRO 2 - COMPARAÇÃO DAS EXPERIÊNCIAS NACIONAIS E INTERNACIONAIS COM O 

NOTA PARANÁ 

(conclusão) 

 

País/ Estado Diferenças com Nota Paraná Semelhanças com Nota Paraná 
Espírito 

Santo 
Sem devolução de créditos; entidades recebem 

50%; bilhetes limitados; prêmios menores; 

divisão regional. 

CPF na nota; sorteios mensais; indicação 

de entidade; educação fiscal; bilhetes 

automáticos; prêmios em dinheiro. 
Maranhão Apenas devolução de créditos, uso para 

IPVA/recarga/depósito; libera duas vezes por ano; 

expira em 2 anos. 

CPF na nota; devolução de créditos; 

retorno direto; combate à sonegação. 

Minas Gerais Apenas sorteios (sem créditos); indicar 3 

entidades; multiplicidades de sorteios; grande 

volume anual. 

CPF na nota; bilhetes por compra; combate 

à sonegação; caráter cívico. 

Rio Grande 

do Norte 
Indicar entidade e time; modelo misto; prêmio 

dividido; apelo cultural; foco regional. 
CPF na nota; bilhetes via compra; sorteios 

mensais; desconto no IPVA; cidadania 

fiscal. 

Rio Grande 

do Sul 
Pontuação por real; bônus por 

reclamação/indicação; prêmios instantâneos; 

múltiplos programas; até 5 entidades. 

CPF na nota; sorteios mensais; abatimento 

no IPVA; participação de entidades; 

educação fiscal. 

Rondônia QR Code no app; prêmios instantâneos baixos; 

sorteios trimestrais; doação fixa por nota. 
Cidadania fiscal; uso de sorteios; apoio a 

entidades; educação fiscal. 

Sergipe Bilhete único por nota; sorteios semestrais; sem 

devolução de créditos; foco simbólico. 
Cidadania fiscal; uso de sorteios; apoio a 

entidades; educação fiscal. 

Piauí 1 bilhete a cada R$ 100/5 notas; apenas sorteios; 

pouco prêmios por mês; resgate lento; foco na 

sorte 

CPF na nota; combate à sonegação; 

sorteios mensais; educação fiscal. 

Fonte: Elaborado pelo autor 

Em síntese, após todas as experiências de loteria fiscal internacionais e nacionais 

analisadas para evidenciar a crescente utilização do modelo de incentivo baseado em 

mecanismos comportamentais, é possível perceber que as políticas fiscais aliam estratégias de 

arrecadação, redução da evasão e fortalecimento da cidadania tributária. 

Levando em consideração suas características locais e o panorama de cada unidade 

para a aplicação dos programas, observa-se um padrão em que há uma constante transformação 

do consumidor em um agente fiscalizador e participativo. “As políticas de loterias podem ser 

utilizadas como instrumentos complementares da fiscalização da autoridade tributária, ao 

elevarem os próprios consumidores à condição de fiscalizadores e de incentivadores da emissão 

de notas fiscais”. (Escolástico, 2026, p.78) 

Programas como os de Taiwan, Portugal, Malta, e todos os do cenário brasileiro, 

principalmente o Nota Paraná, mostram que o sucesso dessas políticas depende de uma série de 

fatores, mas com foco na interação entre Estado e contribuinte. Dessa maneira, o conjunto de 

casos apresentados neste capítulo forneceu bases para a compreensão de políticas tributárias, 
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destacando a relevância do Nota Paraná como constituinte de um movimento global de 

modernização fiscal e participação popular perante a administração tributária. 

Os programas de incentivos fiscais estaduais e internacionais apresentam 

convergências com o Nota Paraná, especialmente quanto ao estímulo à cidadania fiscal, o 

combate à sonegação e o incentivo à emissão de CPF na nota, transformando o consumidor em 

agente fiscalizador. Em todos os modelos, a lógica central é predominante: fomentar o 

comportamento do contribuinte diante das administrações tributárias, substituindo mecanismos 

coercitivos por incentivos e tornando-o parte do processo de arrecadação. “O Estado deve 

estimular a cidadania fiscal, para que os contribuintes cumpram com o dever de pagar tributo 

não somente por obrigação, mas que possam se sentir como parte essencial para o 

desenvolvimento do Estado”. (Oliveira; Borçato, 2018, p.4) 

Porém, existem diferenças entre as experiências fiscais quanto à forma de incentivo, 

periodicidade de sorteios, valores, mecanismos de devolução e até funcionamento do programa, 

gerando efeitos positivos e negativos. Modelos com sistemas exclusivos em sorteios, como 

Letônia, Piauí ou Portugal, proporcionam alto engajamento inicial, mas tendem a perder força 

com o tempo, além de terem incentivos dependentes da expectativa de ganho. Outros priorizam, 

além dos sorteios, a devolução direta de parte do imposto, como Paraná e São Paulo, 

possibilitando benefícios mais tangíveis e racionais, reforçando a ligação entre contribuinte e 

Estado, porém dependendo da motivação imediata do consumidor. 

Programas com múltiplas modalidades de sorteio, como Amazonas e Minas Gerais, 

ampliam o alcance e engajamento, enquanto outros com foco educativo ou social, como a Bahia 

e Espírito Santo, reforçam impactos simbólicos e pertencimento à comunidade. Dessa maneira, 

as diferenças entre os formatos, como a devolução, sorteios, prêmios, enfoque, mostram que os 

incentivos são moldados conforme a realidade do Estado ou país, mas com lições importantes 

e parecidas: frequência de recompensas e baixo custo de participação geram maior adesão e 

sustentabilidade dos programas. “Portanto, é importante comunicar bem o projeto aos 

consumidores e é necessário fornecer-lhes formas de contribuir também para este segundo 

elemento das medidas de reforço da fiscalização”. (Foken; Hemmelgarn; Herrmann, 2015, p.8) 
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4 ESTRATÉGIA METODOLÓGICA 

 

Esta pesquisa tem como objetivo analisar o desenho institucional do Programa Nota 

Paraná à luz da Economia Comportamental, examinando a correspondência entre sua 

configuração formal e os mecanismos comportamentais associados à indução da conformidade 

fiscal. Para tanto, adota-se uma estratégia metodológica de natureza qualitativa e analítica, 

estruturada em três etapas articuladas. Inicialmente, constrói-se um referencial teórico 

fundamentado na economia comportamental, com ênfase em conceitos como racionalidade 

limitada, incentivos, saliência, normas sociais e formação de hábitos, que oferecem suporte 

analítico para a compreensão do comportamento dos contribuintes. Em seguida, procede-se à 

reconstrução do desenho institucional do programa, com base na identificação de seus 

objetivos, instrumentos e pressupostos formais. 

A terceira etapa consiste na análise da funcionalidade do Programa Nota Paraná à luz 

desse referencial teórico, examinando a correspondência entre os elementos constitutivos do 

programa e os mecanismos comportamentais discutidos na literatura. Para operacionalizar essa 

análise, utiliza-se o modelo lógico como instrumento metodológico, permitindo explicitar a 

lógica de intervenção do programa, bem como organizar de forma sistemática as relações entre 

problema, recursos, ações e resultados esperados. Dessa forma, o modelo lógico não é 

empregado como um fim em si mesmo, mas como uma ferramenta analítica que subsidia a 

interpretação do desenho institucional do programa sob a perspectiva da economia 

comportamental. A seguir, apresenta-se a fundamentação conceitual do modelo lógico e os 

procedimentos adotados para sua construção. 

 

4.1 Modelo Lógico 

 

O Modelo Lógico (ML) constitui um dos principais instrumentos analíticos utilizados 

no campo da avaliação e da análise de políticas públicas, programas e projetos, sendo 

amplamente reconhecido por sua capacidade de explicitar a teoria de funcionamento de uma 

intervenção governamental. Trata-se de uma ferramenta que permite tornar explícitas as 

relações entre o problema público, os recursos mobilizados, as ações implementadas e os 

resultados esperados, organizando de forma coerente os pressupostos que sustentam o desenho 

da política. 
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Segundo Cassiolato e Gueresi (2010), a construção do modelo lógico tem como 

objetivo organizar os componentes de um programa de maneira articulada aos resultados 

pretendidos, explicitando as hipóteses causais que fundamentam a intervenção. Ao tornar 

visível a lógica interna da política, o modelo lógico facilita o planejamento, a comunicação e a 

análise crítica do programa, além de subsidiar processos de avaliação ex ante. 

Nessa mesma perspectiva, o Ipardes (2020) define o modelo lógico como uma 

ferramenta de organização analítica que favorece a compreensão das relações de causa e efeito 

entre recursos, ações, produtos e resultados, contribuindo para o entendimento do 

funcionamento da política pública e de seus mecanismos de implementação. Para Sousa (2019), 

o modelo lógico tem como função primordial explicitar a teoria da intervenção, descrevendo 

como os insumos são transformados em atividades e produtos que, por sua vez, conduzem a 

resultados e impactos sobre a realidade social. A preocupação central do modelo não é mensurar 

efeitos, mas descrever de forma clara e sistemática o desenho da ação pública. 

Do ponto de vista conceitual, o modelo lógico pode ser compreendido como uma 

representação analítica - frequentemente visual - da teoria do programa, isto é, do conjunto de 

pressupostos que explicam como e por que determinadas ações, implementadas com o apoio de 

recursos específicos e em um determinado contexto institucional, são capazes de produzir 

mudanças desejadas. Conforme destacam McLaughlin e Jordan (1999), o modelo lógico não 

pretende reproduzir fielmente a complexidade da realidade, mas oferecer uma estrutura lógica 

que permita compreender e comunicar a narrativa causal do programa, articulando meios e fins 

de maneira consistente. 

Nesse sentido, a utilização do modelo lógico insere-se no campo da policy analysis, 

ao estabelecer um elo entre formulação, implementação e avaliação de políticas públicas. Como 

enfatiza Sousa (2019), o modelo constitui um recurso analítico para compreender o processo de 

construção da ação pública, contribuindo para a identificação de fragilidades no desenho do 

programa e para o aprimoramento de sua coerência interna.  

A literatura destaca que o uso do modelo lógico se consolidou a partir da expansão das 

políticas sociais e do fortalecimento de abordagens orientadas a resultados, especialmente a 

partir da década de 1990. McLaughlin e Jordan (1999) ressaltam que o modelo lógico passou a 

ser amplamente utilizado como instrumento para estruturar avaliações, definir indicadores e 

explicitar a lógica causal subjacente às intervenções públicas. No contexto brasileiro, sua 

difusão ocorreu sobretudo por meio de instituições como o Ipea, que sistematizaram 

metodologias próprias para sua aplicação em programas governamentais, conforme descrito por 

Cassiolato e Gueresi (2010). 
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A relevância do modelo lógico decorre, em grande medida, da necessidade de superar 

problemas recorrentes na gestão pública, como a falta de clareza na definição de objetivos, a 

confusão entre produtos e resultados e a ausência de explicitação das hipóteses que sustentam 

a intervenção. Como observa Sousa (2019), essas fragilidades comprometem a capacidade de 

planejamento, monitoramento e avaliação das políticas públicas, tornando o modelo lógico um 

instrumento fundamental para a organização conceitual dos programas. 

De forma geral, a estrutura básica do modelo lógico compreende a articulação entre 

recursos (insumos), ações (atividades), produtos, resultados intermediários e resultados finais, 

bem como as hipóteses e fatores contextuais que sustentam essas relações. Essa cadeia lógica 

expressa a teoria do programa e permite avaliar se o desenho institucional apresenta um 

percurso plausível para o enfrentamento do problema público que motivou a intervenção 

(Cassiolato; Gueresi, 2010). 

Quanto ao processo de construção do modelo lógico, a literatura indica que não existe 

um procedimento único ou padronizado. Conforme destacam McLaughlin e Jordan (1999), a 

elaboração do modelo envolve a análise de documentos normativos, legislações, materiais 

institucionais, estudos anteriores e informações sobre a implementação da política, de modo a 

identificar e organizar os principais componentes da intervenção. De forma semelhante, 

Cassiolato e Gueresi (2010) apontam etapas como coleta de informações, pré-montagem do 

modelo, validação e revisão, ressaltando a importância de que o modelo represente 

adequadamente a lógica do programa, evitando distorções ou simplificações excessivas. 

Conforme metodologia do Ipea (2010), a estrutura utilizada aqui pode ser organizada 

em três níveis complementares: (i) explicação do problema, (ii) referências básicas do programa 

e (iii) estruturação do programa para o alcance de resultados9.  

O primeiro nível corresponde à análise do problema público, explicando suas causas 

estruturais, seus fatores condicionantes e as consequências geradas na realidade social. Segundo 

Cassiolato e Gueresi (2010), essa etapa é essencial para evitar diagnósticos superficiais e 

assegurar que as ações do programa estejam alinhadas às reais origens do problema.  

A explicação do problema se dá pela identificação de descritores, causas diretas e 

indiretas e dos efeitos observados, evidenciando a relação de causalidade que justifica a 

intervenção governamental (Figura 1). 

 

                                                           
9 As figuras a seguir são apresentadas de forma esquemática, sem conteúdo preenchido, com a finalidade de 

demonstrar a estrutura do modelo analítico adotado. O detalhamento e a interpretação de cada elemento serão 

desenvolvidos na seção seguinte. 
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FIGURA 1: EXPLICAÇÃO DO PROBLEMA 

 

 

Fonte: Elaborado pelo autor 

O segundo nível aprofunda a análise sobre as referências básicas do programa, 

responsáveis por situar a política pública no contexto social que faz parte (Figura 2). Nesse 

estágio, é definido o problema público que motiva a intervenção estatal e seus principais 

elementos estruturantes. Essa etapa delimita o escopo da política, identifica seu público-alvo, 

os beneficiários diretos e indiretos e os critérios de participação, garantindo coerência entre o 

problema identificado e as soluções propostas.  
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FIGURA 2: REFERÊNCIAS BÁSICAS DO PROGRAMA 

 

Fonte: Elaborado pelo autor 

O terceiro nível refere-se à estruturação do programa para o alcance de resultados, 

estabelecendo a lógica operacional da política pública. Nessa parte, são expostas as relações 

entre insumos, atividades, produtos, resultados e impactos (Figura 3). 

De acordo com Cassiolato e Gueresi (2010), essa estrutura permite visualizar como os 

recursos disponíveis são transformados em ações concretas e como essas ações produzem 

resultados de curto, médio e longo prazo. Além de orientar a implementação, essa organização 

é central para o processo de monitoramento e avaliação, pois possibilita a identificação de 

indicadores e a verificação do desempenho do programa.  

 

FIGURA 3: ESTRUTURAÇÃO DO PROGRAMA PARA ALCANCE DE RESULTADOS 

 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

No presente estudo, o modelo lógico é utilizado como referencial analítico para a 

construção e a análise do desenho institucional do Programa Nota Paraná. Sua elaboração 

baseou-se na análise de documentos oficiais, legislação pertinente, materiais institucionais e 

literatura especializada, com o objetivo de explicitar a lógica da intervenção, identificar seus 

principais componentes e compreender como os instrumentos previstos se articulam para 

produzir os resultados pretendidos. Dessa forma, o modelo lógico não é empregado como 
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instrumento avaliativo de resultados, mas como ferramenta metodológica de descrição, 

sistematização e análise do desenho da política, em consonância com os objetivos desta 

pesquisa. 
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5 PROGRAMA NOTA PARANÁ E A TEORIA COMPORTAMENTAL 

 

A partir da fundamentação teórica e dos comparativos nacionais e internacionais, esta 

seção tem como objetivo apresentar o Programa Nota Paraná, destacando seus principais 

mecanismos institucionais e objetivos no âmbito da política tributária estadual. Após essa 

contextualização, busca-se analisar o desenho do programa à luz dos pressupostos da teoria 

econômica comportamental, relacionando seus instrumentos, como incentivos financeiros, 

sorteios e estímulos à participação cidadã, aos argumentos teóricos que explicam como 

mudanças na arquitetura de escolhas podem influenciar o comportamento dos indivíduos e 

induzir maior conformidade tributária10. 

 

5.1 Construção do modelo lógico do Programa Nota Paraná 

 

A presente seção analisa o desenho institucional do Programa Nota Paraná através do 

Modelo Lógico, com o objetivo de analisar a política pública à luz da Economia 

Comportamental. A análise não se limita à descrição formal do programa, mas busca 

compreender como seus elementos constitutivos se articulam para enfrentar um problema 

público específico, identificado no contexto fiscal do Estado do Paraná. Para tanto, emprega-se 

o modelo lógico como ferramenta analítica, articulado a uma base empírica e teórica construída 

a partir de documentos oficiais e da literatura especializada em tributação e economia 

comportamental. 

Nesse sentido, o modelo lógico é utilizado para verificar em que medida os 

dispositivos institucionais do programa estão estruturados para induzir mudanças 

comportamentais no consumidor final, potencialmente posicionando-o como agente 

complementar da fiscalização tributária. 

Conforme Cassiolato e Gueresi (2010), o modelo lógico busca evidenciar um desenho 

do funcionamento do programa que seja viável para enfrentar os problemas identificados. Isso 

permite construir um relato sobre o desempenho da política, além de apresentar como seus 

instrumentos se qualificam para responder ao problema em que estão envolvidos. Ou seja, a 

lógica de intervenção não se limita apenas a reduzir a evasão fiscal, mas atuar diretamente sobre 

                                                           
10 A literatura utilizada concentra-se em um número conciso de autores em razão da ainda limitada produção na 

vertente comportamental aplicada à área tributária. Dessa forma, optou-se por priorizar autores que desenvolvem 

os fundamentos teóricos da economia comportamental e aqueles cujas contribuições dialogam diretamente com os 

conceitos e mecanismos analisados nesta pesquisa. 
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os comportamentos do consumidor. Portanto, o modelo lógico explicita a estrutura do programa 

ao organizar suas ações, produtos, resultados e impactos, destacando suas relações causais.  

O presente capítulo, portanto, aplica esse instrumento de forma direta, reconstruindo 

progressivamente o programa a partir do problema público que motivou sua criação, passando 

pela definição do público-alvo, dos instrumentos mobilizados e, por fim, dos mecanismos 

comportamentais incorporados ao seu desenho. 

 

 5.1.1 Identificação do problema público 

 

A partir dessa perspectiva, o ponto de partida para a construção do modelo lógico do 

Programa Nota Paraná é a identificação do problema público enfrentado pela política. O 

programa paranaense surge como resposta ao problema da evasão fiscal no comércio estadual, 

muito em função da baixa solicitação de notas fiscais por parte dos consumidores (Paraná, 

2015). Como evidenciado por Andrade (2019), esse comportamento reduz a transparência das 

operações do ICMS, comprometendo a arrecadação estadual e enfraquecendo os mecanismos 

tributários, além de limitar a cidadania fiscal no Estado.  

Dados apresentados por Pedrosa e Moura (2019) reforçam esse diagnóstico ao indicar 

que, no período entre 2002 e 2014, o Paraná apresentava desempenho arrecadatório 

relativamente baixo no âmbito do ICMS, ocupando apenas a 23ª posição no ranking nacional 

de eficiência arrecadatória. Além disso, a relação entre a arrecadação do ICMS e o Produto 

Interno Bruto estadual situava-se abaixo da média nacional, alcançando, em média, 6,42%, 

enquanto o índice brasileiro era de 7,32% no mesmo período (Pedrosa; Moura, 2019). Esses 

dados evidenciam um problema estrutural existente ex ante ao Programa, associado à 

informalidade e à limitada participação do consumidor no controle das transações comerciais. 

Cabello, Gaio e Rezende (2019) também reforçam a existência de limitações na 

eficiência arrecadatória do Estado do Paraná no período que antecede à criação do Programa 

Nota Paraná. Segundo os autores, entre os anos de 2011 e 2014, o Paraná apresentou uma 

eficiência média de arrecadação11 do ICMS em torno de 0,49, valor inferior à média nacional, 

estimada em aproximadamente 0,53 no mesmo período.  

                                                           
11 Nota: Conforme Cabello, Gaio e Rezende (2019), a eficiência arrecadatória do ICMS representa a capacidade 

relativa dos estados de arrecadar o imposto a partir dos recursos administrativos disponíveis. Para isso, os autores 

utilizam um método em três etapas (DEA/SFA), que compara os estados considerando inicialmente apenas fatores 

sob controle das administrações tributárias e, posteriormente, ajusta os resultados para diferenças nas condições 

econômicas e ambientais, de modo que o indicador final reflita a eficiência gerencial da arrecadação. 
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No ranking nacional de eficiência arrecadatória elaborado pelos autores, o Paraná 

ocupava a 14ª posição entre os 24 estados analisados, situando-se em um nível intermediário 

de desempenho quando comparado às demais unidades federativas. Em contraste, estados 

classificados como mais eficientes apresentaram índices significativamente superiores, como o 

Amazonas, que atingiu eficiência média igual a 1,00, bem como o Rio de Janeiro e Minas 

Gerais, ambos com valores próximos a 0,80. No âmbito regional, observa-se que o Rio Grande 

do Sul apresentou eficiência média de 0,62, superior à do Paraná, enquanto Santa Catarina 

registrou desempenho semelhante, com índice aproximado de 0,48. 

De acordo com Cabello, Gaio e Rezende (2019), as limitações observadas na eficiência 

arrecadatória do ICMS não podem ser atribuídas exclusivamente à capacidade econômica 

estadual ou ao tamanho da base tributável, mas estão relacionadas a fatores institucionais e 

gerenciais da administração tributária, tais como a organização administrativa, as estratégias de 

fiscalização adotadas e os mecanismos de indução à conformidade fiscal.  

Nesse caso, vale destacar que o problema enfrentado pelo programa paranaense não se 

restringe à evasão fiscal apenas, mas também à baixa propensão dos consumidores a exigir a 

emissão do documento fiscal nas transações comerciais, o que compromete a arrecadação do 

Estado. “O não cumprimento da função social dos tributos gera um grave problema social, 

forçando o setor privado, desestimulando a economia, diminuindo a geração de empregos, 

enfim, impedindo o crescimento e desenvolvimento do cidadão e da sociedade” (Oliveira; 

Borçato, 2018, p.6). Assim, o comportamento do consumidor constitui um componente 

estruturante do problema público, e não apenas um efeito secundário da fiscalização estatal.  

 

5.1.2 Árvore de problemas do Programa Nota Paraná 

 

A identificação do problema público, conforme discutido anteriormente, fornece as 

bases para a delimitação da intervenção estatal a ser analisada no modelo lógico. Nesse 

contexto, o Programa Nota Paraná foi instituído pela Lei nº 18.451, de 6 de abril de 2015, como 

uma política pública de estímulo à cidadania fiscal no Estado do Paraná, com o objetivo de 

reduzir a evasão e incentivar os consumidores a exigirem o documento fiscal nas aquisições de 

mercadorias, bens e serviços sujeitos ao ICMS (Estado do Paraná, 2015). Conforme destacam 

Rippel e Farias (2019, p. 266), “o intuito do Programa é incentivar que os consumidores exijam 

documento fiscal no ato de suas aquisições”. À luz do modelo lógico, a criação do Programa 

Nota Paraná pode ser compreendida como uma resposta institucional à constatação de que a 
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evasão fiscal está associada, em grande medida, à baixa participação do consumidor no controle 

das transações comerciais, expressa pela não exigência da nota fiscal no momento da compra. 

Esse comportamento, no entanto, não decorre de um único fator isolado, mas de um 

conjunto de condicionantes que operam de forma articulada. Conforme apontado por Torgler 

(2003), a decisão do consumidor de não solicitar o CPF na nota fiscal está associada a 

informações dissonantes quanto ao tributo, além da relação da arrecadação com o 

financiamento das políticas públicas, limitando a participação dos indivíduos no cumprimento 

tributário. Além disso, Frey e Torgler (2007) também argumentam que a baixa compreensão 

do papel dos tributos reduz o senso de responsabilidade individual, enfraquecendo a cidadania 

fiscal, ainda mais em ambientes de complexa carga tributária.  

Por outro lado, Thaler e Sunstein (2008) destacam que a presença de custos cognitivos 

e comportamentais elevados podem causar esforços adicionais, alterando a percepção sobre a 

função tributária. Aliado a isso, a ausência de uma cultura consolidada de exigência do 

documento fiscal também aumenta comportamentos oportunistas e normaliza práticas 

informais, causando a fragilidade de normas sociais favoráveis ao cumprimento fiscal 

(Andrade, 2019; Torgler, 2007).  

Esses fatores resultam na baixa solicitação fiscal por parte dos indivíduos, produzindo 

consequências que extrapolam o âmbito individual e afetam a economia estadual. Conforme 

Slemrod (2018) e Rippel e Farias (2019), isso causa redução de arrecadação do ICMS, 

enfraquecimento de políticas públicas e favorece a concorrência desleal entre empresas. Além 

disso, podem comprometer a efetividade e legitimidade do sistema fiscal no longo prazo (Frey; 

Torgler, 2007). 

É nesse encadeamento entre causas estruturais, problema central e consequências 

observáveis que se insere o Programa Nota Paraná. Conforme exposto por Oliveira e Borçato 

(2018), o programa insere-se em um movimento mais amplo de modernização da administração 

tributária, buscando não apenas ampliar a arrecadação, mas, sobretudo, promover alterações 

nos padrões de comportamento dos consumidores. O foco do Nota Paraná vai além da simples 

concessão de benefícios financeiros, configurando-se como um mecanismo de conscientização 

fiscal e de fortalecimento do controle social da arrecadação. Nesse sentido, “o objetivo do 

programa é justamente estimular a sociedade quanto ao cumprimento da cidadania fiscal 

mediante conscientização da sociedade sobre a gestão fiscal, valorização de iniciativas cidadãs 

de apoio e exercício da cidadania fiscal e premiação ao consumidor que exigir do fornecedor, 

em qualquer compra de bens, produtos e serviços, a emissão do documento fiscal” (Oliveira; 

Borçato, 2018, p. 5). 
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Sob essa lógica, conforme argumentam Andrade (2019) e Rippel e Farias (2019), o 

Programa Nota Paraná representa uma inflexão em relação aos modelos tradicionais de 

fiscalização, ao reduzir a centralidade dos instrumentos coercitivos e incorporar mecanismos 

baseados em incentivos econômicos e engajamento cidadão. Ao associar o cumprimento da 

obrigação tributária a benefícios diretos ao consumidor, a política passa a atribuir ao indivíduo 

um papel complementar no processo de fiscalização, reforçando sua função no sistema 

tributário estadual. Essa mudança de enfoque reconhece que o comportamento do consumidor 

é condicionado por fatores informacionais, incentivos individuais, custos cognitivos e normas 

sociais, elementos que se articulam na explicação do problema público enfrentado pela política. 

A intervenção é operacionalizada sob responsabilidade normativa, administrativa e de 

monitoramento da Secretaria de Estado da Fazenda do Paraná (Sefa) e da Receita Estadual do 

Paraná (REPR), por meio de um conjunto de instrumentos que incluem a devolução de créditos 

provenientes de parte do ICMS recolhido, a realização de sorteios com prêmios em dinheiro e 

a possibilidade de doação de créditos a entidades sociais. Conforme Rippel e Farias (2019, p. 

267), “os benefícios oferecidos pelo Programa Nota Paraná envolvem créditos e prêmios em 

dinheiro com sorteios mensais”. Esses instrumentos constituem os meios mobilizados pela 

política para alterar os incentivos enfrentados pelo consumidor e reduzir os custos 

comportamentais associados à exigência da nota fiscal. Adicionalmente, a operacionalização 

do programa ocorre por meio de portal e aplicativo próprios, que permitem o acompanhamento 

das notas fiscais, a participação em sorteios e a utilização dos créditos mediante cadastro dos 

consumidores, reduzindo barreiras informacionais e operacionais à participação cidadã, 

conforme previsto na Lei nº 18.451/2015. 

Dessa forma, antes da apresentação da árvore de problemas, a delimitação da 

intervenção pública permite situar o problema central enfrentado pelo Programa Nota Paraná, 

bem como os principais fatores que o condicionam e os efeitos a ele associados. Essa construção 

antecede e fundamenta a representação gráfica do modelo lógico, que organiza de maneira 

sistemática o encadeamento entre causas, problemas e consequências, servindo de base para a 

análise que será desenvolvida na sequência. Assim, a Figura 4 organiza graficamente esses 

elementos, sintetizando a estrutura do problema público que fundamenta o desenho e a lógica 

de atuação do Programa Nota Paraná. 
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FIGURA 4 – EXPLICAÇÃO DO PROBLEMA PÚBLICO ENFRENTADO PELO PROGRAMA NOTA 

PARANÁ 

 

 

Fonte: Elaborado pelo autor 
 

Conforme pode-se observar na Figura 4, o problema público analisado no modelo 

lógico do Nota Paraná consiste na baixa propensão dos consumidores para solicitarem o 

documento fiscal nas compras realizadas, resultado de causas estruturais, comportamentais e 

institucionais que resultam na evasão do ICMS e na fragilização da cidadania fiscal no Estado 

(Andrade, 2019; Pedrosa; Moura, 2019). Conforme Oliveira e Borçato (2018), o problema não 

se restringe a uma falha de arrecadação, mas reflete um déficit de engajamento do consumidor 

no papel que lhe é atribuído pelo programa estadual. 

As causas apresentadas na árvore de problemas do Programa Nota Paraná não 

decorrem exclusivamente de formulações explícitas nos documentos normativos da política, 

mas são construídas a partir de inferências analíticas fundamentadas na literatura acadêmica 
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sobre cumprimento tributário, cidadania fiscal e economia comportamental, conforme orienta 

a metodologia de construção do modelo lógico (Cassiolato; Gueresi, 2010). 

Entre as causas estruturais identificadas, destaca-se a assimetria de informação sobre 

a função social do tributo, onde a falta de conhecimento por parte dos consumidores acerca do 

papel do ICMS no financiamento das políticas públicas limita a compreensão do impacto 

coletivo de suas escolhas individuais, conforme defendido por Frey e Torgler (2007). Quando 

o tributo não é associado à provisão de bens e serviços, a exigência da nota fiscal perde 

relevância para o cidadão. Isso dialoga com a exposição de Frey e Torgler (2007), onde a 

percepção do tributo como instrumento de bem-estar social é fundamental para o fortalecimento 

do cumprimento voluntário. Quando isso não ocorre, o tributo é visto como um custo adicional 

pela sociedade.  

Outra causa refere-se aos custos cognitivos e comportamentais elevados associados à 

solicitação da nota fiscal. Como exposto por Thaler e Sunstein (2008), a análise do problema 

demonstra que exigir o documento fiscal pode ser visto como uma ação que demanda tempo e 

atenção, além de constrangimento em locais em que a prática é pouco usual. De acordo com 

Kahneman (2011), decisões que exigem maior esforço cognitivo devem ser evitadas, 

especialmente quando os benefícios não se mostram imediatos e evidentes. No caso do Nota 

Paraná, isso contribui para que o comportamento esperado não se consolide de forma 

espontânea, evidenciando a necessidade de ferramentas para reduzir os custos e aumentar a 

saliência (Oliveira; Borçato, 2018). 

O baixo incentivo individual para a solicitação da nota fiscal também reforça o quadro, 

na medida em que, antes da implementação do programa, o consumidor não percebia ganhos 

diretos, enquanto benefícios coletivos permaneciam abstratos e distantes (Rippel; Farias, 2019; 

Andrade, 2019). A literatura sobre cumprimento tributário aponta que a ausência de 

recompensas imediatas reduz a probabilidade voluntária de adesão, ainda mais em ambientes 

marcados pela informalidade, como destacam Allingham e Sandmo (1972) e Torgler (2007). 

A fragilidade da norma social ao cumprimento voluntário também reforça esse 

comportamento, na medida em que essas condutas influenciam as escolhas individuais e essas 

escolhas tendem a se alinhar com as expectativas da sociedade, como apresentados na literatura 

por Pimenta e Scabora (2023). A ausência de uma cultura consolidada de emissão do CPF na 

nota fiscal reforça a naturalização de práticas informais (Frey; Torgler, 2007). 

Dessa maneira, as consequências desses fatores são variadas. Elas contribuem para 

uma redução da arrecadação estadual do ICMS, comprometendo políticas essenciais do Estado 

(Pedrosa; Moura, 2019). Além disso, resulta em uma qualidade reduzida dos serviços públicos, 



69 
 

afetando as camadas mais vulneráveis da sociedade, como exposto por Slemrod (2018). 

Somado a isso, Alligham e Sandmo (1972), destacam ainda que a evasão fiscal contribui para 

o aumento da concorrência desleal entre empresas, prejudicando os agentes econômicos que 

cumprem suas obrigações tributárias.  

No plano social, a persistência do problema central leva à naturalização da 

informalidade econômica, minando a confiança nas instituições públicas e agravando a relação 

entre Estado e contribuinte, responsável por formar uma cidadania fiscal sólida e sustentável 

(Pimenta; Scabora, 2023). Nesse sentido, a análise do diagrama explicita de maneira estruturada 

as relações causais entre fatores comportamentais, institucionais e econômicos, ao demonstrar 

que o problema do Nota Paraná não se limita apenas à evasão fiscal, mas também está associado 

ao comportamento do consumidor e às condições que moldam suas decisões (Andrade, 2019; 

Oliveira; Borçato, 2019).  

A construção da árvore de problemas do Programa Nota Paraná (Figura 4), constitui, 

assim, a base para a definição das referências básicas da intervenção pública, demonstrando o 

problema e sua descrição inicial, além dos atributos que delimitam a atuação da política, ou 

seja, seus objetivos, público-alvo, beneficiários e critérios de participação (Cassiolato; Gueresi, 

2010).  

A Figura 5 sintetiza esses elementos, oferecendo uma visão sistemática do 

funcionamento do Programa Nota Paraná e de sua lógica de intervenção, conforme indicado 

por IPEA (2010) para a construção do modelo lógico. 
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FIGURA 5 – REFERÊNCIAS BÁSICAS DO PROGRAMA NOTA PARANÁ 

 
Fonte: Elaborado pelo autor 

 

Com base na identificação do problema apresentado na Figura 4, é possível delimitar 

os objetivos do Nota Paraná (Figura 5), os quais derivam diretamente do arcabouço normativo 

do programa e da literatura sobre cidadania fiscal e cumprimento tributário (Oliveira; Borçato, 

2018). Conforme dispõe a Lei nº 18.451/2015, o Programa Nota Paraná tem como objetivo 

incentivar os consumidores a exigirem a emissão de documentos fiscais, promover a cidadania 

fiscal e contribuir para a redução da sonegação e o aumento da transparência na arrecadação 

tributária (PARANÁ, 2015). Esses objetivos estão alinhados à compreensão, difundida na 

literatura, de que o comportamento dos contribuintes exerce papel fundamental no 

funcionamento dos sistemas tributários (Frey; Torgler, 2007).   

O problema público explicitado no modelo, definido como a baixa exigência do 

documento fiscal por parte dos consumidores nas transações comerciais, é compreendido, nesta 

pesquisa, como um fator que contribui simultaneamente para a evasão fiscal, aumento da 
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informalidade econômica e redução da cidadania fiscal no Estado do Paraná. Essa interpretação 

encontra respaldo na literatura ao apontar que a ausência de participação do consumidor no 

controle fiscal reduz a eficácia dos mecanismos de fiscalização e favorece a informalidade, 

como destacado por Torgler (2007) e Pimenta e Scabora (2023). Esse conceito em busca de 

melhoria está alinhado às diretrizes nacionais de educação fiscal que reconhecem o papel do 

cidadão no sistema tributário. “O programa tem a ideia de que os cidadãos são a razão de ser 

do Estado, e a atitude deles é fator essencial para o fortalecimento ou o enfraquecimento desse 

Estado, e Despertar a cidadania fiscal é aprimorar a relação entre o Estado e a sociedade” 

(Oliveira; Borçato, 2018, p.7). 

A definição do objetivo geral do Programa Nota Paraná reflete diretamente esse 

diagnóstico, estabelecendo como intenção central a mudança e integração dos consumidores no 

papel tributário ao estimular os indivíduos a pedirem a nota fiscal nas compras realizadas no 

Estado, utilizando incentivos financeiros e mecanismos de engajamento. E a literatura da 

economia comportamental oferece sustentação teórica para essa estratégia, como apresentado 

por Thaler e Sunstein (2008) e Kahneman (2011). Nesse contexto, conforme Carvalho et al. 

(2023), essa estratégia busca alinhar os interesses individuais e coletivos ao empregar 

ferramentas que podem alterar os padrões comportamentais e aumentar a adesão tributária 

voluntária. Nesse sentido incorporado a literatura, o objetivo do programa vai além do aumento 

imediato da arrecadação, incorporando uma dimensão pedagógica e de construção das normas 

sociais que visam a conformidade tributária. 

No que se refere ao público-alvo definido na Figura 5, sua delimitação decorre 

diretamente do marco legal e dos documentos institucionais que estruturam a política. 

Conforme estabelece a Lei nº 18.451/2015, o programa é composto prioritariamente por 

consumidores finais pessoas físicas residentes no Estado do Paraná, que realizam compras em 

estabelecimentos comerciais locais. A inclusão das entidades sociais como participantes amplia 

o alcance social da política, ao permitir a destinação de créditos para organizações que atuam 

em áreas como assistência social, saúde, cultura e proteção animal, o que reforça o caráter social 

e participativo do programa (Oliveira; Borçato, 2018). A literatura sobre cidadania fiscal e 

comportamento econômico indica que a possibilidade de direcionar benefícios a causas sociais 

tende a atuar como um mecanismo complementar de engajamento, fortalecendo relações e 

ampliando a percepção do impacto do comportamento individual, como destaca Martinez e 

Coelho (2019).  

Quanto aos beneficiários do programa, sua definição também decorre dos documentos 

institucionais que fundamentam a política fiscal. De acordo com a Lei nº 18.451/2015 não são 
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apenas os consumidores cadastrados que possuem retorno, com créditos e possibilidades de 

prêmios, mas também o próprio Estado do Paraná, através do aumento da arrecadação e do 

aprimoramento do controle fiscal. De forma mais completa, a sociedade paranaense figura 

como beneficiária direta, ao passo em que o fortalecimento da arrecadação propicia o 

financiamento das políticas públicas em prol da população (Andrade, 2019). Essa 

multiplicidade de beneficiários, prevista na estrutura normativa do programa, reforça a lógica 

de ganhos compartilhados implícitos no desenho do programa, conforme discutido por Oliveira 

e Borçato (2018).  

Os critérios de participação mostrados na Figura 5 desempenham papel importante na 

administração do programa. Eles estabelecem condições como cadastro prévio do consumidor, 

regularidade do CPF junto à Receita Estadual, além da conformidade com as regras para a 

participação em sorteios e geração de créditos. Conforme destacado pela Lei 18.451/2015, esses 

critérios visam garantir a transparência, segurança e integridade do programa, reduzindo o risco 

de fraudes e mantendo as especificidades, ainda que possam representar barreiras de entrada 

para determinados grupos de consumidores.  

 

5.1.3 Modelo Lógico do Programa Nota Paraná 

 

A partir da apresentação das referências básicas do Programa Nota Paraná (Figura 5), 

construiu-se do Modelo Lógico de fato (Figura 6). Por meio dele, estruturou-se de que forma 

os instrumentos mobilizados pelo Nota Paraná tendem a atuar sobre as causas do problema 

identificado. A seguir, apresenta-se o modelo lógico do Nota Paraná, estruturado a partir de sua 

arquitetura institucional. 
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FIGURA 6 – MODELO LÓGICO DO PROGRAMA NOTA PARANÁ 

INSUMOS  ⟶ ATIVIDADES  ⟶ PRODUTOS  ⟶ RESULTADOS  ⟶ IMPACTOS  

Base legal e regulatória: 
Lei nº 18.451/2015 e normativas 

complementares 

 

⟶ Cadastro de consumidores 

no portal e aplicativo 
⟶ Consumidores cadastrados 

e CPFs ativos no sistema 
⟶ Curto prazo: aumento da 

adesão ao programa 
⟶ Aumento sustentado da 

arrecadação do ICMS 

Estrutura institucional: 
SEFA/Receita Estadual do Paraná 

 

 

 

⟶ Captura do CPF na emissão 

do documento fiscal e 

validação sistêmica 

⟶ Documentos fiscais 

emitidos com CPF 

identificado 

⟶ Curto prazo: maior 

solicitação de CPF na nota 

fiscal 

⟶ Redução estrutural da sonegação 

fiscal 

Infraestrutura Tecnológica: 

NF-e, NFC-e, bases de dados, 

sistemas de cálculo e sorteio 

 

 

⟶ Recebimento, 

processamento e integração 

das informações fiscais 

⟶ Base de dados fiscais 

ampliada, integrada e 

rastreável 

⟶ Médio prazo: ampliação da 

rastreabilidade das 

transações 

⟶ Fortalecimento da cidadania 

fiscal 

Recursos Financeiros: 

Orçamento para créditos, prêmios 

e custeio operacional 

 

 

⟶ Cálculo e lançamento de 

créditos financeiros aos 

consumidores 

⟶ Créditos financeiros 

calculados e 

disponibilizados 

⟶ Curto prazo: maior 

engajamento dos 

consumidores 

⟶ Maior legitimidade social da 

política tributária 

Infraestrutura tecnológica + 

recursos financeiros 

 

 

⟶ Geração automática de 

bilhetes eletrônicos 

vinculados às notas fiscais 

⟶ Bilhetes eletrônicos 

gerados e registrados no 

sistema 

⟶ Curto prazo: aumento da 

participação nos sorteios 
⟶ Redução da evasão fiscal 

Base legal + infraestrutura 

tecnológica + recursos 

financeiros 

 

⟶ Realização de sorteios 

mensais e especiais 
⟶ Sorteios realizados e listas 

oficiais de contemplados 
⟶ Médio prazo: consolidação 

do hábito de exigir nota 

fiscal 

⟶ Aumento estrutural da 

arrecadação do ICMS 

Estrutura institucional + recursos 

financeiros 

 

 

⟶ Pagamento de créditos e 

prêmios aos consumidores 

contemplados 

⟶ Prêmios e créditos pagos 

aos beneficiários 
⟶ Médio prazo: consumidor 

como agente indutor de 

conformidade fiscal 

⟶ Fortalecimento da cidadania 

fiscal 

Base legal + estrutura 

institucional 

 

 

⟶ Repasse de créditos e 

prêmios às entidades 

sociais cadastradas 

⟶ Recursos transferidos às 

entidades sociais 
⟶ Médio prazo: 

fortalecimento da percepção 

de justiça e transparência 

tributária 

 
⟶ 

Maior aceitabilidade da política 

tributária 
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INSUMOS  ⟶ ATIVIDADES  ⟶ PRODUTOS  ⟶ RESULTADOS  ⟶ IMPACTOS  

Estrutura institucional + recursos 

humanos 

⟶ Monitoramento, controle e 

prevenção de fraudes 
⟶ Relatórios de auditoria, 

fiscalização e 

conformidade 

⟶ Médio prazo: redução de 

transações sem 

documentação fiscal 

⟶ Redução estrutural da sonegação 

Comunicação institucional: 

Equipe, canais oficiais e 

orçamento 
⟶ Divulgação dos sorteios, 

resultados e campanhas 

educativas 

⟶ Ações de comunicação e 

educação fiscal executadas 
⟶ Curto e médio prazo: 

reforço do engajamento e da 

confiança no programa 

⟶ Fortalecimento da legitimidade e 

aceitabilidade social 

Fontes: Elaborado pelo autor 

Nota: As setas indicam relações causais e de sustentação entre os componentes do programa. Um mesmo insumo pode alimentar múltiplas atividades, assim como diferentes 

atividades convergem para os mesmos produtos, resultados e impactos. O modelo reflete uma lógica causal não linear, compatível com políticas públicas baseadas em incentivos 

monetários e probabilísticos. NFc: Nota Fiscal Eletrônica. NFCe: Nota Fiscal do Consumidor Eletrônica 
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A Figura 6 permite visualizar de forma integrada a lógica causal do programa, 

mostrando como os recursos mobilizados pelo Estado são transformados em ações concretas, 

produtos operacionais, proporcionando as mudanças comportamentais e potenciais efeitos 

sobre a arrecadação e a cidadania fiscal. Essa representação permite compreender a coerência 

entre o problema público diagnosticado, os objetivos definidos e os instrumentos adotados, 

conforme defendido pela literatura de avaliação de políticas públicas (Cassiolato; Gueresi, 

2010).  

No bloco de insumos, observa-se a presença dos elementos institucionais, normativos, 

financeiros e tecnológicos que viabilizam o funcionamento do programa. Destacam-se a base 

legal estabelecida pela Lei nº 18.451/2015 e a estrutura organizacional composta pela Secretaria 

da Fazenda e pela Receita Estadual. A existência da Lei nº 18.451/2015 constitui o principal 

referencial normativo da política, ao definir as regras claras, os critérios de participação e 

mecanismos de controle, além de autorizar juridicamente a implementação do programa. As 

políticas de incentivo fiscal dependem de arcabouço normativo sólido para garantir segurança 

jurídica aos participantes e credibilidade à atuação do Estado, elementos essenciais para a 

conformidade voluntária (Frey; Torgler, 2007). A Secretaria da Fazenda e a Receita Estadual, 

configuram, portanto, outro insumo central, uma vez que concentram as competências 

administrativas, fiscais e de monitoramento necessárias à operacionalização do programa. Além 

disso, como destacado por Pimenta e Scabora (2023), a presença dessas instituições fortalece a 

confiança do contribuinte no programa. 

A dimensão tecnológica também se mostra central no bloco de insumos, com os 

sistemas eletrônicos de documentos fiscais (NF-e e NFC-e), os recursos financeiros utilizados 

à devolução de créditos e a realização de sorteios. Conforme apontam Fenochietto e Benítez 

(2021), esses sistemas eletrônicos constituem a base tecnológica que viabiliza o funcionamento 

do programa, possibilitando o registro das transações econômicas e rastreabilidade das 

informações tributárias, fundamentais para o desenvolvimento e aprimoramento do programa 

estadual. A digitalização do processo reduz o erro das informações, além de aumentar a 

capacidade de monitoramento do Estado. 

Quanto aos recursos financeiros, destinados à devolução de créditos e realização de 

sorteios, a literatura da economia comportamental, defendida por Tabak (2018), indica que estes 

instrumentos são fundamentais ao transformar a exigência da nota fiscal em um comportamento 

atrativo ao consumidor. Esses incentivos fomentam a participação ao estimular recompensas 

imediatas em detrimento de ganhos futuros, como destacado por Tabak (2018). Dessa forma, o 
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ato de pedir o CPF na nota reduz o custo psicológico e aumenta a adesão voluntária dos 

consumidores, especialmente em situações cotidianas (Kahneman, 2011). 

Ainda no bloco de insumos, a comunicação institucional desempenha papel estratégico 

com campanhas educativas, divulgação de sorteios e ações de educação fiscal, que não apenas 

informam, mas contribuem para a formação de normas sociais desejáveis pela política fiscal, 

conforme argumentam Frey e Torgler (2007). Segundo os autores, normas sociais e percepção 

de reciprocidade exploradas no programa são determinantes para a moral tributária e para 

conformidade fiscal.  

A partir dos insumos apresentados, o bloco das atividades simboliza o núcleo 

operacional do Nota Paraná, ou seja, o conjunto de ações efetivamente executadas pelo 

programa. Conforme a Lei nº 18.451/2015, nessas atividades constam o cadastro dos 

consumidores por meio do portal e do aplicativo, o registro do CPF nos documentos fiscais nas 

compras realizadas, além do processamento das informações fiscais oriundas dos 

estabelecimentos (Rippel; Farias, 2019). A literatura sobre programas de incentivo fiscal aponta 

que o cadastro dos contribuintes e sua identificação são mecanismos que tendem a aumentar o 

senso de pertencimento do consumidor na política pública (Oliveira; Borçato, 2018). Esse 

modelo redistribui o esforço fiscalizatório ao converter o consumidor em um fiscal indireto, 

fato que diminui os custos para a administração. Conforme Fooken et al. (2015), essas 

atividades não apenas operacionalizam os programas fiscais, mas também fortalecem 

estruturalmente a capacidade de controle do Estado.  

O cálculo e a disponibilização dos créditos, assim como a geração automática de 

bilhetes para os sorteios e as doações para as entidades sociais também são ações que 

materializam a lógica de intervenção do programa e transformam em iniciativas reais. Como 

destaca Oliveira e Borçato (2018), ao revelar que políticas tributárias devem priorizar o 

exercício da cidadania; ao permitir doações para as instituições sociais, o programa favorece o 

terceiro setor, ao mesmo tempo em que amplia a legitimidade da política.  

O bloco dos produtos (outputs) corresponde às entregas diretas e que são observadas 

de imediato pela execução das atividades. Nesse nível destacam-se a emissão das notas fiscais 

com a identificação do CPF, além da geração de créditos para consumidores e entidades e a 

distribuição de bilhetes para sorteios, prêmios pagos e dados fiscais ampliados. A literatura 

destaca que a visibilidade desses produtos é fundamental para a relação entre comportamento 

adotado e benefícios obtidos. Dessa forma, como defendido por Fenochietto e Benitez (2021), 

essa percepção clara dos benefícios exposta pelo programa é determinante para a manutenção 

do engajamento ao longo do tempo. Allingham e Sandmo (1972) argumentam que esses 
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produtos fortalecem a capacidade arrecadatória e de fiscalização do Estado ao constituírem a 

base necessária para o completo engajamento dos consumidores, estimulando a vontade de 

participar e obter lucro, funcionando como mecanismos intermediários entre a ação 

governamental e os resultados esperados.  

Os resultados, organizados em curto e médio prazo, expressam as mudanças esperadas 

no comportamento dos indivíduos, assim como o funcionamento do sistema fiscal. Dentro do 

contexto do curto prazo, o modelo lógico prevê o aumento da solicitação de CPF na nota, maior 

atenção do consumidor ao documento fiscal e maior engajamento no programa. Esses efeitos 

são coerentes com os pressupostos da economia comportamental, nos quais essas intervenções 

atuam sobre decisões rotineiras e de baixos custos, o que tende a produzir ganhos cumulativos 

de comportamento, segundo autores como Kahneman (2011) e Tabak (2018). Como exposto 

por Tabak (2018), o maior engajamento no programa fortalece tanto a relação do Estado com o 

indivíduo, quanto a possibilidade de continuação da política.  

Já no médio prazo, espera-se a consolidação do hábito de pedir a nota, a transformação 

do consumidor em um agente fiscalizador informal, além da redução da evasão fiscal e 

fortalecimento da percepção de justiça tributária. Esses mecanismos refletem os objetivos 

explicitados na Lei nº 18.451/2015 e são compatíveis com a literatura que aponta que políticas 

baseadas em incentivos e engajamento geram resultados mais sustentáveis ao longo do tempo 

(Fenochietto; Benítez, 2021). A redução da evasão fiscal e o fortalecimento da justiça tributária 

indicam que isso transcende o incentivo individual, gerando grandes efeitos no funcionamento 

do sistema tributário. Esses resultados indicam que os programas atuam progressivamente sobre 

decisões cotidianas, convertendo os incentivos em comportamentos contínuos (Slemrod, 2018). 

Por fim, o bloco dos impactos reúne os efeitos estruturais de longo prazo do Nota 

Paraná. Estão contidos o aumento padrão da arrecadação do ICMS, a redução da sonegação 

fiscal, o fortalecimento da cidadania fiscal e a ampliação da legitimidade da política perante a 

sociedade. Esses impactos são reconhecidos na literatura como objetivos centrais de programas 

de incentivo fiscal baseados em engajamento do contribuinte (Fenochietto; Benítez, 2021).  

O aumento equilibrado da arrecadação do ICMS, a redução da sonegação e o 

fortalecimento da cidadania fiscal demonstram que os programas são capazes de alinhar os 

incentivos individuais a resultados coletivos. Isso mostra que, a política fiscal bem desenhada 

promove ganhos fiscais sem a necessidade de apelar para a coerção. Como garante Fenochietto 

e Benitez (2021), a ampliação legitimada da política reforça a confiança na instituição e 

consolida uma cultura tributária, garantindo finanças públicas de longo prazo. Isso representa 
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a materialização dos objetivos finais do programa, conectando o comportamento individual à 

resultados coletivos (Frey; Torgler, 2007). 

Associado aos recursos do programa evidenciados no modelo lógico, também se faz 

presente a existência de pressupostos e riscos, especialmente no que diz respeito ao uso 

indevido de incentivos. Diante desse cenário, a intervenção incorpora mecanismos de controle, 

auditoria e prevenção a fraudes. A literatura aponta que programas de recompensas fiscais 

podem gerar distorções quando não acompanhados de mecanismos adequados de controle e 

monitoramento, comprometendo sua eficácia, como destacado por Allingham e Sandmo 

(1972). 

Como argumentado na literatura comportamental, a presença desses dispositivos 

reforça a sustentabilidade do programa e assegura a integridade dos resultados, ao garantir que 

os benefícios concedidos estejam associados a comportamentos efetivamente alinhados aos 

objetivos públicos. Nesse sentido, Frey e Torgler (2007) apontam que a percepção de justiça é 

fundamental para o fortalecimento da moral tributária e para adesão dos contribuintes. Ao 

assegurar transparência, controle e previsibilidade, o programa busca reduzir a tolerância social 

à evasão e reforçar a normas favoráveis ao cumprimento fiscal.  

 

5.2 Economia comportamental e o Programa Nota Paraná 
 

As políticas públicas, principalmente as fiscais, têm buscado cada vez mais incorporar 

os mecanismos comportamentais em sua análise para ampliar a compreensão sobre como os 

instrumentos institucionais afetam o comportamento dos indivíduos frente aos pressupostos da 

racionalidade plena. Conforme argumenta Kahneman (2011), a economia comportamental 

demonstra que as decisões individuais são influenciadas por uma variedade de fatores 

sensoriais, que dialogam com mecanismos psicológicos e sociais, fato que altera 

substancialmente a forma como os instrumentos de política pública operam na prática.  

No campo da tributação, a literatura evidencia que a conformidade fiscal não depende 

apenas da fiscalização, mas também de fatores como moral tributária, saliência, custos 

cognitivos, que exercem influência sobre o comportamento dos contribuintes (Luttmer; 

Singhal, 2014). Nesse sentido, programas de incentivos fiscais, constituem exemplos dessa 

lógica, ao combinar instrumentos econômicos tradicionais com estratégias que atuam sobre 

percepções, hábitos e normas sociais (Araújo, 2022).  

Com base nesse enquadramento teórico, o Quadro 3 foi construído com o objetivo de 

identificar a existência de instrumentos e mecanismos comportamentais no desenho 
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institucional do Programa Nota Paraná, à luz do referencial teórico apresentado no capítulo II. 

Ao relacionar os instrumentos institucionais, mecanismos comportamentais e conceitos 

teóricos, o quadro permite verificar se os elementos centrais da economia comportamental 

encontram correspondência no desenho do programa, conforme sugerido por Luttmer e Singhal 

(2014). 

Diferentemente do modelo lógico tradicional apresentado anteriormente, o quadro não 

se limita à sequência insumo-ação-resultado, mas foca na estrutura interna do programa, ou 

seja, sobre os instrumentos adotados e os canais comportamentais que potencialmente conectam 

esses instrumentos às decisões individuais dos consumidores. Assim, o interesse analítico não 

reside em verificar se o programa “funciona”, mas em examinar se seus instrumentos 

incorporam, de forma consistente, os pressupostos comportamentais discutidos no capítulo II e 

apresentados na literatura especializada. A partir disso, torna-se possível discutir, em que 

medida o desenho do Nota Paraná reflete uma incorporação consciente ou compatível com os 

princípios da economia comportamental.  

 

QUADRO 3 – INSTRUMENTOS E MECANISMOS COMPORTAMENTAIS APLICADOS AO 

PROGRAMA NOTA PARANÁ 

(continua) 

Mecanismo 

comportamental 

Conceito comportamental 

(síntese) 

Instrumento do 

Programa 

Aplicação esperada no campo 

tributário – Programa Nota 

Paraná 

Sobrepeso de 

pequenas 

probabilidades 

Indivíduos atribuem peso 

psicológico desproporcional a 

probabilidades muito baixas, 

sobretudo quando associadas a 

prêmios salientes. 

Sorteios 

monetários 

Sorteios com prêmios nos valores 

de R$ 50 mil, R$ 100 mil e R$ 1 

milhão engajam consumidores, 

estimulando a solicitação da nota 

fiscal. 

Teoria do 

Prospecto 

Decisões sob risco dependem 

de ganhos e perdas percebidos, 

não apenas do valor esperado. 

Sorteios 

monetários 

A atratividade do sorteio decorre 

da percepção subjetiva de risco e 

recompensa (prêmios e 

resultados), reforçando a adesão 

ao programa. 

Heurística da 

disponibilidade 

Eventos mais vívidos, recentes 

ou emocionais parecem mais 

prováveis. 

Sorteios 

monetários 

A divulgação recorrente de 

ganhadores torna o benefício 

mentalmente acessível e aumenta 

a percepção de chance de ganho. 
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QUADRO 3 – INSTRUMENTOS E MECANISMOS COMPORTAMENTAIS APLICADOS AO 

PROGRAMA NOTA PARANÁ 

(continuação) 

Mecanismo 

comportamental 

Conceito comportamental 

(síntese) 

Instrumento do 

Programa 

Aplicação esperada no campo 

tributário – Programa Nota 

Paraná 

Efeito certeza Resultados corretos são 

supervalorizados em relação a 

resultados probabilísticos 

equivalentes. 

Créditos de ICMS O retorno dos créditos aos 

participantes (restituição parcial 

do ICMS) funciona como 

recompensa imediata e garantida. 

Efeito reflexão Em ganhos, maior aversão ao 

risco; em perdas, maior busca 

por risco. 

Créditos de ICMS Evitar comunicações que façam o 

contribuinte se perceber “no 

domínio das perdas” (por 

exemplo, foco excessivo em 

punição) quando o objetivo é 

engajamento voluntário. 

Saliência tributária Quanto mais visível o imposto 

ou benefício, maior a resposta 

comportamental. 

Créditos de ICMS 

e Sorteios 

monetários 

Exibição clara dos valores de 

crédito e dos prêmios em dinheiro 

aumenta a percepção de retorno do 

imposto pago. 

Racionalidade 

limitada 

Agentes possuem atenção e 

capacidade cognitiva limitadas, 

utilizando atalhos decisórios. 

CPF na nota 

(cadastro simples) 

Simplificação do cadastro e da 

solicitação do CPF, além da 

redução de etapas e linguagem 

simples reduzem custos cognitivos 

e facilitam a adesão. 

Racionalidade 

limitada e 

complexidade 

 

A complexidade reduz a 

probabilidade de ação, mesmo 

quando há intenção. 

CPF na nota Projetar comunicação com poucos 

passos, linguagem simples, 

informação destacada e lembretes 

oportunos (Por exemplo: após 

compras). 

Efeito default Indivíduos tendem a 

permanecer na opção padrão. 

CPF automático 

(quando 

disponível) 

Automatizar o CPF aumenta a 

adesão sem exigir deliberação 

ativa. 
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QUADRO 3 – INSTRUMENTOS E MECANISMOS COMPORTAMENTAIS APLICADOS AO 

PROGRAMA NOTA PARANÁ 

(continuação) 

Mecanismo 

comportamental 

Conceito comportamental 

(síntese) 

Instrumento do 

Programa 

Aplicação esperada no campo 

tributário – Programa Nota 

Paraná 

Arquitetura de 

escolhas 

A estrutura do ambiente 

decisório influencia escolhas 

sem eliminar alternativas. 

Design do app e 

do site 

O aplicativo e o site do Nota 

Paraná tornam o acompanhamento 

de créditos e prêmios o caminho 

mais fácil. 

Efeito de 

enquadramento 

(framing) 

A forma de apresentar a 

informação altera a percepção e 

a decisão. 

Comunicação 

institucional 

Mensagens focadas em ganhos, 

participação e cidadania fiscal 

aumentam o engajamento. 

Aversão à perda Perdas pesam mais 

psicologicamente que ganhos 

equivalentes. 

Comunicação 

institucional 

Uso de mensagens como “não 

deixe de concorrer” ou “não perca 

seus créditos”. 

Feedback Informações rápidas sobre 

desempenho facilitam 

aprendizagem e repetição do 

comportamento. 

Divulgação de 

resultados 

Notificações de créditos, sorteios 

e participação reforçam o 

engajamento contínuo. 

Moral tributária Motivação intrínseca baseada 

em dever cívico, valores pró-

sociais e legitimidade. 

Entidades sociais 

vinculadas 

Destinação de recursos a entidades 

reforça o sentido coletivo e social 

do imposto. 

Reciprocidade e 

confiança 

A disposição de cooperar 

aumenta quando há percepção 

de retorno do Estado. 

Entidades sociais 

vinculadas 

A associação entre arrecadação e 

benefícios sociais visíveis 

fortalece o contrato psicológico. 

Nudge Intervenção leve que altera o 

comportamento sem coerção ou 

grandes incentivos. 

Estrutura geral do 

programa 

Lembretes, facilitação do cadastro 

e incentivos simbólicos orientam 

escolhas desejáveis. 
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QUADRO 3 – INSTRUMENTOS E MECANISMOS COMPORTAMENTAIS APLICADOS AO 

PROGRAMA NOTA PARANÁ 

(conclusão) 

Mecanismo 

comportamental 

Conceito comportamental 

(síntese) 

Instrumento do 

Programa 

Aplicação esperada no campo 

tributário – Programa Nota 

Paraná 

Sludge Fricções e barreiras 

desnecessárias desestimulam 

comportamentos benéficos. 

Burocracia de 

participação 

Reduzir etapas, eliminar 

redundâncias, facilitar recuperação 

de senha, diminuir exigências de 

comprovação; monitorar pontos 

de abandono no processo 

melhoram a participação. 

Formação de 

hábitos 

Repetição em contexto estável 

automatiza o comportamento 

ao longo do tempo. 

Repetição do 

incentivo 

Criar rotinas (por exemplo: pedir 

CPF sempre), com lembretes 

consistentes, recompensas rápidas 

e experiência estável para 

consolidar o hábito. 

Crowding-in Incentivos podem reforçar 

motivações intrínsecas quando 

bem desenhados. 

Estrutura de 

incentivos 

Combinação de recompensas 

monetárias e apelo cívico evita 

erosão da moral tributária. 

Crowding-out Incentivos podem reduzir 

motivações intrínsecas quando 

mal apresentadas. 

Estrutura de 

incentivos 

Não “comprar” o comportamento, 

evitando corroer moral tributária 

Normas sociais e 

efeito de pares 

Indivíduos ajustam seu 

comportamento com base no 

grupo de referência. É 

influenciado pela percepção do 

que é comum ou esperado 

socialmente. 

Comunicação 

institucional 

Mensagens que indicam alta 

adesão ao programa reduzem a 

percepção de que “ninguém pede 

nota”.  A divulgação dos 

consumidores premiados reforça a 

ideia de ampla participação e 

normaliza o pedido de nota fiscal. 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

O Quadro 3 organiza os principais instrumentos do Programa Nota Paraná em 

conformidade com os mecanismos comportamentais presentes na literatura da Economia 

Comportamental, permitindo examinar em que medidas tais mecanismos estão efetivamente 

incorporados ao desenho institucional da política. Essa abordagem segue a orientação de 
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Luttmer e Singhal (2014), segundo o qual políticas tributárias devem ser analisadas não apenas 

por seus instrumentos formais, mas por processos psicológicos e sociais que influenciam o 

comportamento dos consumidores.  

Dessa maneira, o quadro possibilita avançar da simples enumeração de instrumentos 

para a identificação de canais comportamentais por meio dos quais esses instrumentos podem 

influenciar a decisão de exigir o CPF no documento fiscal. O foco aqui não recai sobre os 

resultados do programa, mas sobre a existência e a coerência dos mecanismos comportamentais 

presentes em sua estrutura institucional. 

Um dos pilares do programa refere-se à utilização combinada dos incentivos e sorteios 

monetários. Essa estratégia dialoga com os pressupostos da Teoria do Prospecto (Kahneman; 

Tversky, 1979), ao explorar o sobrepeso de pequenas probabilidades e o efeito certeza. Baseado 

nisso, os consumidores não avaliam alternativas com base apenas no valor esperado, mas 

exploram, ainda que implicitamente, a forma como os indivíduos percebem risco e recompensa. 

Conforme observado por Kahneman (2011), os indivíduos tendem a atribuir pesos subjetivos 

quando associados a prêmios salientes, o que permite compreender porque sorteios podem atuar 

como gatilhos motivacionais mesmo com chances mínimas. Essa arquitetura complexa reduz a 

dependência exclusiva dos incentivos, distribuindo os estímulos entre perfis distintos de tomada 

de decisão.  

Outro eixo refere-se à incorporação de mecanismos associados à racionalidade 

limitada (Simon, 1957). Conforme argumenta o autor, os indivíduos operam sobre uma 

racionalidade limitada, com capacidade restrita no processamento das informações, ainda mais 

em ambientes complexos. Esses consumidores podem não possuir comportamentos desejáveis 

em função de fricções, inércia ou excesso de etapas.  

Dessa maneira, a simplificação do cadastro, a padronização de procedimentos e a 

redução do número de etapas para a participação no Nota Paraná podem ser compreendidas 

como respostas a esses problemas, ao reduzir custos e aumentar a adesão voluntária. Esse 

desenho está alinhado à literatura que aponta a complexidade como uma das principais barreiras 

à conformidade fiscal, defendida por Slemrod (2018).  

Outro mecanismo presente no desenho diz respeito à redução de atritos e custos através 

da arquitetura de escolhas. Como apontado por Thaler e Sunstein (2008), a organização do 

ambiente decisório influencia o comportamento do contribuinte. Ao incorporar a simplificação 

de cadastro, padronização de procedimentos e continuidade automática de participação para 

reduzir obstáculos, o programa sinaliza a existência de nudges em seu desenho para diminuir o 

espaço entre intenção e ação (Thaler; Sunstein, 2008).  Nesse sentido, como defendem os 
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autores, mecanismos próximos ao efeito default reforçam essa lógica, ao explorar a inércia 

comportamental e favorecer a continuidade da participação sem exigir deliberação ativa 

constante. 

Também são apresentados no quadro aspectos relacionados à heurística da 

disponibilidade (Kahneman; Tversky, 1973), e ao efeito de enquadramento (framing) (Thaler; 

Sunstein, 2008). Segundo os autores, através de publicações e notícias, as premiações se tornam 

exemplos concretos, fato que torna o benefício mentalmente acessível, elevando a percepção 

subjetiva de chance e reforçando o engajamento. Além disso, o uso estratégico do 

enquadramento e de uma comunicação institucional forte, através de mensagens que enfatizam 

os ganhos, como depoimentos de vencedores, influenciam a forma como o contribuinte avalia 

a decisão de pedir a nota fiscal. Isso evita posicionar o contribuinte no “domínio das perdas”, o 

que pode acarretar em desistência (Thaler; Sunstein, 2008). 

Outro aspecto fundamental identificado no Quadro 3 trata-se dos mecanismos 

associados à moral tributária, normas sociais e reciprocidade (Feld; Frey, 2006). A destinação 

de recursos para entidades sociais e a propagação da cidadania fiscal transformam o ato de pedir 

o documento fiscal em uma prática socialmente desejável e valorizada. Como destacado pelos 

autores, essa posição é necessária para evitar o efeito de crowding-out, no qual a utilização 

apenas de incentivos monetários com o retorno de créditos e prêmios pode corroer motivações 

intrínsecas. Por outro lado, também sugere um potencial efeito de crowding-in, em que as 

recompensas econômicas e o apelo cívico podem atuar de forma complementar. 

Esse desenho institucional estimula mecanismos de reciprocidade e confiança, 

fortalecendo a relação entre consumidor e Estado. Isso condiz com a literatura comportamental, 

em que Luttmer e Singhal (2014) apresentam a mobilização de normas sociais descritivas e do 

efeito de pares, ao sinalizar que a exigência da nota fiscal constitui um comportamento comum 

e socialmente desejável, reduzindo a percepção de desvio em relação ao grupo. 

A leitura do Quadro 3 também permite identificar condições para a formação de 

hábitos (Wood; Neal, 2016). Ao associar pistas recorrentes (pedir CPF), recompensas imediatas 

(créditos e sorteios), e uma experiência estável sem grandes dificuldades, a literatura estipula 

que isso favorece a automatização do comportamento ao longo do tempo.  

Essa leitura transversal do Quadro 3 permite, portanto, concluir que o Programa Nota 

Paraná incorpora, de forma explícita e implícita, múltiplas camadas comportamentais 

simultaneamente, com a percepção do risco e recompensa, atenção e saliência, normas sociais, 

moral tributária e formação de hábitos. Isso dialoga com argumentos de autores como Oliveira 

e Borçato (2018) e Andrade (2019), que apontam que essa atuação integrada reforça a ideia de 



85 
 

que esses mecanismos não operam de maneira isolada, mas com coerência entre seus 

componentes.   

Por fim, ainda que o Programa Nota Paraná não se apresente formalmente como uma 

política de economia comportamental, sua arquitetura revela compatibilidade com alguns 

pressupostos que atuam sobre decisões dos consumidores. Como argumenta Andrade (2019), a 

combinação entre incentivos, facilitação operacional e apelo à cidadania fiscal permite 

compreender o programa como uma política orientada à mudança comportamental, voltada à 

consolidação de práticas de conformidade tributária no Estado do Paraná. 

 

5.2.1 Limites analíticos no desenho comportamental do Programa Nota Paraná 

 

Embora o Quadro 3 indique a presença de múltiplos mecanismos comportamentais no 

desenho institucional do Programa Nota Paraná, a literatura em economia comportamental 

permite identificar ausências, assimetrias e potenciais riscos na forma como os instrumentos 

são utilizados. Esses limites não invalidam o programa, mas são relevantes para qualificar o 

exame da incorporação da economia comportamental à política fiscal analisada, conforme 

alertam Thaler e Sunstein (2008) ao destacar que a simples presença de nudges não garante um 

desenho comportamental consistente. 

Em um primeiro momento, define-se o caráter predominantemente implícito e não 

sistematizado da utilização dos mecanismos. Conforme argumenta Lunn (2014), políticas 

públicas que incorporam elementos comportamentais sem uma estratégia explicita tendem a 

apresentar dificuldades de avaliação ao longo do tempo. No caso do programa paranaense, 

embora os instrumentos sejam compatíveis com conceitos da economia comportamental, não 

há evidências de uma formulação orientada por diagnósticos formais, restringindo a capacidade 

institucional, conforme observa Lunn (2014) ao argumentar que intervenções comportamentais 

não sistematizadas tendem a apresentar limitações analíticas e operacionais. 

Outro aspecto crítico está relacionado à dependência significativa de incentivos 

monetários, mesmo quando associados a apelos normativos. A literatura alerta que isso pode 

gerar efeitos ambíguos sobre a motivação intrínseca e na moral tributária de longo prazo (Feld; 

Frey, 2006). Além disso, também se observa uma assimetria na exploração dos mecanismos de 

feedback. Como indicado por Thaler e Sunstein (2008), os feedbacks são predominantemente 

quantitativos e individuais, com menos ênfase comparativa e pedagógica, que poderia reforçar 

normas sociais e percepção de impacto coletivo.  
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Outro limite diz respeito à heterogeneidade dos contribuintes. A economia 

comportamental destaca que indivíduos respondem de forma distinta aos mesmos estímulos, 

em função de uma série de fatores (Simon, 1957). Conforme associado ao argumento do autor, 

a ausência de mecanismos diferenciados no desenho do programa pode reduzir sua efetividade 

em determinados grupos, introduzindo riscos de exclusão comportamental. 

Do ponto de vista da arquitetura de escolhas, outro risco está relacionado à 

naturalização excessiva do comportamento induzido. A literatura aponta para mecanismos 

como default e inércia comportamental, que podem limitar o grau de reflexão do consumidor 

sobre o sentido cívico da política, mesmo que sejam eficazes para ampliar a adesão. Como 

exposto por Thaler e Sunstein (2008), isso pode criar uma conformidade instrumental maior do 

que a internalização normativa, podendo resultar em fragilidade caso os incentivos sejam 

alterados no futuro.  

Por fim, o Quadro 3 revela a ausência de mecanismos explícitos de avaliação 

comportamental contínua, como testes controlados ou ajustes baseados em evidências. 

Conforme defende Thaler e Sunstein (2008), a ausência dessas adaptações constantes limita a 

capacidade do programa de refinar seu desenho institucional à luz dos próprios resultados 

comportamentais observados.  

Assim, à luz da literatura consolidada em economia comportamental, conclui-se que, 

embora o Programa Nota Paraná incorpore múltiplos mecanismos compatíveis com esse 

referencial, seu desenho apresenta limites associados à intencionalidade, à dependência 

monetária, à heterogeneidade dos contribuintes e à ausência de avaliação comportamental 

sistemática. Isso não compromete a coerência da política, mas indicam oportunidades de 

aprimoramento relevantes para sua consolidação em longo prazo. 

 

5.2.2 Síntese do desenho institucional do Programa Nota Paraná 

 

A análise desenvolvida ao longo do capítulo permitiu avançar da descrição formal do 

Programa Nota Paraná para uma compreensão mais aprofundada de seu desenho institucional, 

integrando diferentes camadas analíticas, como o modelo lógico, os diagramas causais e o 

quadro transversal de mecanismos comportamentais. Esse tipo de abordagem integrada é 

compatível com a literatura que defende que as políticas não devem ser analisadas apenas com 

base em seus instrumentos formais (Thaler; Sunstein, 2008). Isso permitiu identificar não 

apenas o que o programa faz, mas como e por meio de quais canais seus instrumentos podem 

produzir efeitos sobre o comportamento dos contribuintes.  
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O modelo lógico apresentado inicialmente cumpriu a função de organizar o programa, 

permitindo um mapeamento dos elementos formais do Nota Paraná, conforme recomendado 

por Cassiolato e Gueresi (2010). Porém, como argumenta Simon (1957), o modelo apresenta 

limitações na medida em que tende a pressupor uma resposta racional dos consumidores, sem 

explicitar processos cognitivos e emocionais que alteram o comportamento.  

As figuras desenvolvidas na sequência representaram um avanço ao incorporar 

elementos de engajamento e incentivos como processos que resultam de respostas 

comportamentais (Luttmer; Singhal, 2014). Ainda assim, conforme a literatura, as Figuras 

permaneceram em um nível básico, sem detalhar mecanismos comportamentais que 

influenciam consumidores.  

É nesse ponto que o quadro dos mecanismos comportamentais se apresenta. 

Articulando, de forma transversal, os instrumentos institucionais do Programa Nota Paraná com 

os mecanismos comportamentais presentes na literatura, o quadro introduz uma leitura baseada 

em processos, permitindo compreender o programa através de processos cognitivos que 

delimitam escolhas dos indivíduos, alinhado à perspectiva de Kahneman (2011), segundo a qual 

escolhas individuais são moldadas por vieses sistemáticos ao longo do tempo. 

A leitura demonstrou que a potencial efetividade do Nota Paraná não se explica por 

um instrumento isolado, mas pela coerência entre múltiplos mecanismos que operam de forma 

complementar. O programa combina incentivos, facilidade de acesso, comunicação estratégica, 

apelos e vieses sistemáticos para transformar uma obrigação tributária em uma experiência 

recorrente e cognitivamente acessível para o consumidor. Esse tipo de integração é consistente 

com a literatura comportamental, que destaca que os mecanismos tendem a operar de forma 

mais eficaz quando combinados (Kahneman, 2011). 

Ao mesmo tempo, observa-se que a incorporação dos mecanismos comportamentais 

ocorre, na maior parte, de forma implícita, apresentando limites relacionados a fatores que estão 

intrinsecamente ligados ao desenho do programa. Como destacado por Thaler e Sunstein 

(2008), politicas comportamentais tendem a apresentar maior robustez quando os instrumentos 

estão sistematizados e bem alinhados, o que sugere que o Nota Paraná apresenta margem para 

aprimoramentos à luz da economia comportamental.  

Portanto, a articulação entre todos esses processos permite demonstrar que o Nota 

Paraná configura-se como uma intervenção comportamental orientada à cidadania fiscal. Essa 

característica aproxima o programa das abordagens contemporâneas de políticas públicas que 

reconhecem o papel do consumidor na sua efetividade (Luttmer; Singhal, 2014). 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A presente pesquisa teve como objetivo analisar o desenho institucional do Programa 

Nota Paraná à luz da Economia Comportamental, examinando a correspondência entre sua 

configuração formal e os mecanismos comportamentais associados à indução da conformidade 

fiscal. Como apresentado na literatura, a efetividade das políticas tributárias está associada à 

coerência entre os seus objetivos, sua arquitetura institucional e o comportamento esperado dos 

consumidores (Secchi, 2014).  

Nesse sentido, o foco da pesquisa recaiu sobre como esses instrumentos operam os 

mecanismos de incentivos à conformidade tributária e à redução da evasão fiscal no Estado do 

Paraná. A sua principal contribuição reside na explicitação dos mecanismos comportamentais 

subjacentes ao desenho institucional do Programa Nota Paraná, frequentemente tratados de 

forma implícita na formulação da política. 

Foi possível observar que a economia comportamental oferece contribuições 

fundamentais para o entendimento do comportamento do contribuinte, especialmente quando 

se questiona a teoria do indivíduo plenamente racional. São apresentadas pela teoria 

comportamental elementos que atuam sobre a decisão dos consumidores, como vieses 

cognitivos, heurísticas, normas sociais, saliência e incentivos (Thaler; Sunstein, 2008). No 

contexto tributário, esses elementos auxiliam na explicação do por que as estratégias baseadas 

exclusivamente em fiscalização e punição tendem a apresentar limitações, proporcionando 

margem para políticas que atuem sobre a arquitetura de escolha dos indivíduos (Slemrod, 2007). 

Nesse contexto, programas de incentivo à exigência de nota fiscal, como o Programa 

Nota Paraná, estão inseridos em uma abordagem contemporânea de política fiscal, combinando 

instrumentos tradicionais de controle com mecanismos comportamentais voltados à indução de 

comportamento desejados. Como argumentam Feld e Frey (2006), intervenções não substituem 

instrumentos tradicionais de controle, mas complementam para atuar sobre os processos 

decisórios, nos quais pequenos estímulos podem gerar efeitos sobre a conformidade fiscal. 

Dessa maneira, o funcionamento do Nota Paraná não se restringe à oferta de recompensas, mas 

apoia-se em uma arquitetura que mobiliza essas percepções, reforçando a coerência com os 

pressupostos da economia comportamental analisados ao longo da pesquisa. 

Assim sendo, a fundamentação teórica apresentada na pesquisa desempenhou papel 

central ao sistematizar os elementos da economia comportamental aplicado à análise das 

políticas públicas, fornecendo as bases conceituais que orientaram toda a leitura do desenho 

institucional do Programa Nota Paraná. A análise comparativa com experiências nacionais e 
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internacionais de programas de incentivo à emissão de nota fiscal, permitiu situar o Nota Paraná 

em um conjunto mais amplo de políticas similares, evidenciando que, mesmo que tais 

programas compartilhem objetivos comuns para reduzir a evasão fiscal e aumentar a 

conformidade tributária, eles se diferenciam quanto ao grau de explicitação de seus mecanismos 

comportamentais, formas de incentivos e estratégias de reforço às normas sociais e cidadania 

fiscal. Nesse panorama, o programa paranaense apresenta um desenho institucional complexo 

e multifacetado, o que permite interpretá-lo como uma política tributária compatível com 

pressupostos da economia comportamental, mesmo que possua limites e possibilidades de 

aprimoramento identificados ao longo da pesquisa. 

É possível observar que o desenho institucional do programa articula um conjunto de 

instrumentos, como a devolução de créditos, realização de sorteios, pedidos de CPF na nota 

fiscal, como uma maneira complementar de estimular a participação do consumidor no 

programa, consequentemente ampliando o controle social sobre a arrecadação do ICMS 

(Cassiolato; Gueresi, 2010). A construção do modelo lógico mostrou-se relevante para 

evidenciar as hipóteses causais implícitas no programa ao conectar o problema da evasão fiscal 

às ações implementadas pelo Estado, mesmo que não se trate de uma avaliação de impacto 

propriamente dita.  

Os resultados da pesquisa indicam que o Programa Nota Paraná incorpora, de forma 

consistente, princípios da economia comportamental, especialmente no que se refere à 

incentivos positivos, aumento da saliência do tributo no momento da compra e na criação de 

estímulos recorrentes para a participação dos cidadãos. Como evidenciado pela análise do 

modelo lógico e da leitura transversal dos mecanismos, esses instrumentos contribuem para 

reduzir custos e atritos que interferem no cumprimento tributário e, posteriormente, equilibrar 

evasão e conformidade (Kahneman, 2011). 

Adicionalmente, a análise demonstrou que a potencial efetividade do Programa Nota 

Paraná ocorre por meio da coerência entre esses múltiplos mecanismos comportamentais, e não 

apenas de um instrumento isolado. Ele articula saliência, incentivos monetários, feedbacks 

frequentes e apelos à cidadania fiscal para reforçar a capacidade do programa em transformar 

decisões cotidianas, como pedir o CPF na nota, em um comportamento recorrente e valorizado, 

que fortalece a política tributária estadual (Carvalho, 2024). 

Todavia, os resultados também indicam que a utilização desses mecanismos acontece, 

na maior parte, de forma implícita, o que dificulta estratégias de avaliação comportamental 

contínua e leva à dependência significativa de incentivos econômicos. A análise da pesquisa 

também mostra que o desenho do programa apresenta outras limitações. Como apontado na 
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literatura, os instrumentos baseados em incentivos geram efeitos no curto e médio prazo, mas 

podem sofrer desgastes ao longo do tempo se não foram ajustados periodicamente (Sousa, 

2019). Além disso, a efetividade do programa depende dos fatores contextuais, como a 

capacidade administrativa do Estado, os processos digitais dos estabelecimentos e o nível de 

confiança dos consumidores na administração tributária.  

Diante destas limitações, pequenos ajustes ao desenho do Programa poderiam ser 

efetivados, como por exemplo, a explicitação mais clara dos mecanismos comportamentais que 

orientam suas ações. A maior transparência dos pressupostos presentes viabiliza uma orientação 

mais sistemática das estratégias de comunicação e engajamento dos participantes, além de 

aprimorar a compreensão sobre o funcionamento do programa por parte dos gestores e dos 

cidadãos. Com isso, o fortalecimento de mecanismos de feedback e de comunicação contínua 

podem contribuir para reforçar essas normas e ampliar o sentimento de cidadania fiscal.  

Além disso, a diversificação dos incentivos para ultrapassar o viés estritamente 

monetário, aliado à incorporação de instrumentos sistemáticos de monitoramento e avaliação 

comportamental, podem reduzir o risco de desgaste dos estímulos ao longo do tempo. Isso 

possibilita avaliar de forma mais precisa a efetividade dos diferentes mecanismos utilizados.  

Destaca-se, porém, que a pesquisa não realizou uma avaliação empírica dos impactos 

do Programa Nota Paraná sobre a arrecadação ou sobre o comportamento dos contribuintes, 

restringindo-se à análise do desenho da política e de seus mecanismos teóricos de 

funcionamento. Essas limitações, no entanto, abrem espaço para pesquisas futuras. Estudos 

posteriores podem avançar na mensuração dos efeitos do programa, utilizando métodos 

quantitativos ou experimentais para avaliar seu impacto causal sobre a arrecadação e a 

conformidade fiscal. 

Sendo assim, conclui-se que o Programa Nota Paraná materializa a transição de um 

paradigma coercitivo para um paradigma comportamental-complementar através de 

instrumentos, mostrando como o Estado busca enfrentar problemas complexos como a evasão 

fiscal, por meio de um desenho institucional orientado à indução de comportamentos e à 

ampliação da conformidade voluntária, transformando o consumidor em um agente 

complementar de fiscalização tributária. (Fenochietto; Benitez, 2021). Embora não mensure os 

impactos sobre a arrecadação, a análise permite inferir, que o programa, ao incentivar a 

conformidade fiscal, tende a gerar efeitos sobre a economia do Estado. Portanto, o programa 

paranaense se consolida como uma intervenção governamental compatível com abordagens 

contemporâneas da política fiscal, fato que proporciona avanços na cidadania fiscal no Estado 

do Paraná. 
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A1 EXPERIÊNCIAS INTERNACIONAIS 

A1.1 Taiwan (Uniform Invoice Lottery) 

 

Taiwan foi o primeiro país do mundo a vincular diretamente o documento fiscal a um 

sistema de incentivos de loteria fiscal. O programa ficou conhecido como Uniform Invoice 

Lottery (Loteria de Faturas Uniforme), implementado oficialmente em 1º de janeiro de 1951 

(Taiwan, 2025). Na época, o governo do país buscava ampliar sua capacidade de arrecadação à 

medida que reduzia a evasão fiscal. Porém, havia problemas quanto à estrutura necessária para 

a fiscalização, além de mecanismos suficientes para o controle das transações cotidianas. A 

solução foi então, transformar o recibo fiscal em um instrumento de mobilização social e de 

colaboração entre o Estado e os consumidores. “O sistema de exigir um recibo com transações 

de loterias surgiu em Taiwan na década de 1960, a fim de melhorar a eficiência da arrecadação 

de impostos; Taiwan ainda usa esse sistema hoje”. (Wan, 2006, p.4) 

Como explica Wan (2006), nesse sistema, o governo engloba um bilhete de loteria em 

um recibo oficial, o que o torna, ao mesmo tempo, um bilhete de loteria pública. Isso 

reconfigura o modelo da nota fiscal, ao ativar o interesse econômico direto do consumidor, e 

não apenas comprovar a compra e registrá-la para fins contábeis. 

Horváthová (2015) destacou que a partir do estabelecimento do programa, foi possível 

perceber uma resposta imediata na arrecadação. “A loteria foi lançada em 1951 e os primeiros 

resultados publicados foram surpreendentes. O valor arrecadado pela Receita Federal durante 

o primeiro ano de operação da loteria aumentou 76% (em comparação com o ano anterior)” 

(Horváthová, 2015, p.4). O aumento levou em consideração que parte das transações não 

declaradas passou a ser registrada espontaneamente pelos comerciantes, ao serem pressionados 

pelos consumidores, que agora buscavam pelo registro dos recibos. 

Esse incentivo taiwanês deu início a uma onda de programas baseados na 

sobrepesagem de pequenas probabilidades, onde as pessoas superestimam suas chances de 

ganhar um prêmio, mesmo quando a probabilidade é baixa, o que altera a percepção sobre o 

comportamento dos consumidores sobre a tributação fiscal. “Em resumo, as loterias 

beneficentes de prêmio fixo são um meio de financiamento mais eficiente do que o modelo de 

financiamento baseado em contribuições voluntárias”. (Horváthová, 2015, p.2) 

O funcionamento do programa de Loteria de Faturas Uniforme é simples, mas 

altamente estruturado. Cada nota fiscal em Taiwan possui um número de oito dígitos, com o 

mês e o valor da compra impresso de forma padronizada e com proteção contra a falsificação. 

Para obter um bilhete de loteria, é necessário realizar uma compra em uma loja ou restaurante 
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e solicitar o comprovante da compra. Não é preciso nenhum registro especial do comprovante, 

de modo que, todos os que são emitidos participam automaticamente da loteria.  

Os sorteios ocorrem bimestralmente, sempre no dia 25 dos meses ímpares (janeiro, 

março, maio, julho, setembro e novembro). Podem participar todos os consumidores com 

recibos emitidos nos dois meses anteriores aos sorteios, criando um ciclo de estímulo fiscal. 

Cada bilhete pode ganhar no máximo uma vez.  

Quanto à estrutura dos prêmios, ela é formulada para maximizar a participação, onde 

o consumidor pode ganhar prêmios maiores (Prêmio Especial), nos valores de NT$ 10 milhões 

(aprox. R$1.735.000), concedido ao bilhete de compra com a combinação completa de oito 

dígitos. O Grande Prêmio oferece NT$ 2 milhões (aprox. R$347.000), também para quem 

acertar todos os números do prêmio no bilhete. Na sequência, há o Primeiro Prêmio, que 

concede NT$ 200.000 (aprox. R$34.000) para quem acertar todos os dígitos do bilhete de 

qualquer um dos números vencedores do Primeiro Prêmio, NT$ 40.000 (aprox. R$7.000) para 

os últimos sete dígitos, NT$ 10.000 (aprox. R$1.700) para os últimos seis, e assim 

sucessivamente até o prêmio de NT$ 1.000 (aprox. R$173) para quem acertar os últimos três 

dígitos. Há ainda, mais NT$ 200 (aprox. R$34) para quem acertar os últimos três dígitos do 

número vencedor do Sexto Prêmio. Essa estrutura garante que a chance de ganhar seja 

percebida como real pelos consumidores, mesmo que improvável. 

Vale destacar que nesse programa não há necessidade de cadastro prévio, basta apenas 

solicitar a nota que já estará participando do sorteio. Estrangeiros também podem participar e 

resgatar prêmios, reforçando o caráter universal da política. Porém, se o vencedor for agente 

governamental ou empresa pública, o prêmio não será pago, prevenindo conflitos de interesse 

e garantindo integridade constitucional. 

Desde o século XX até o momento atual, o sistema de notas fiscais de Taiwan passou 

por inovações tecnológicas, com os recibos derivando de impressões manuais com forte 

simbolismo, evidenciado em slogans políticos nas décadas de 1950 e 1960, para as novas notas 

padronizadas eletronicamente, e que, posteriormente, viriam a ser totalmente integradas à 

emissão eletrônica e ao conceito de fatura em nuvem. Além de manter o princípio 

comportamental dos consumidores, esses procedimentos atualizados buscaram facilitar o 

controle administrativo e reduzir as fraudes para um sistema mais completo e eficiente em prol 

da população.  

Esse modelo virou referência para programas mundiais, principalmente para o Brasil. 

Em paralelo ao Nota Paraná, programa do Estado do Paraná, é possível ver algumas diferenças 

quanto ao funcionamento e à promoção da cidadania fiscal. Enquanto Taiwan adota um modelo 
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totalmente loterizado, o Nota Paraná integra dois mecanismos de incentivo, com sorteios em 

dinheiro, inspirado na experiência taiwanesa e com a devolução de parte do imposto pago, 

introduzindo um componente de benefício certo, mesmo que o retorno seja pequeno. Dessa 

maneira, o Nota Paraná combina os elementos de retorno determinado ao mesmo tempo da 

probabilidade de sorteio, enquanto Taiwan se apoia exclusivamente no apelo comportamental 

ao grande prêmio. 

Isso evidencia que Taiwan baseia a estrutura do programa em torno da construção de 

uma cultura fiscal coletiva, em que exigir a nota durante as compras é um hábito socialmente 

incorporado. Por outro lado, o Nota Paraná opera em um ambiente tributário fragmentado, 

característico do ICMS, e precisa de incentivos que não apenas promovam a conformidade, 

como também transmitam o senso de justiça tributária ao consumidor. É importante notar que 

as duas políticas pertencem ao movimento global de cidadania fiscal, mas apresentam ajustes 

institucionais, comunicacionais e comportamentais distintos, moldados pelos contextos 

históricos e fiscais. 

 

A1.2 Portugal (Fatura da Sorte) 

 

No contexto de problemas tributários e elevados níveis de endividamento público ao 

longo das últimas décadas, Portugal percebeu que o cumprimento de obrigações fiscais era 

essencial para a definição de uma política tributária eficaz.  

No contexto de finanças públicas restritivas em que Portugal tem vivido nos últimos 

anos e em que certamente continuará a viver – dado o nível elevado do seu 

endividamento público (em 2021 situava-se acima de 130% do Produto Interno Bruto) 

– o cumprimento das obrigações fiscais (tax compliance) adquiriu uma importância 

decisiva em termos de política fiscal. (Cruz; Sousa; Wilks, 2022, p.51) 

Porém, esse cenário de institucionalização da fiscalização tributária poderia reduzir o 

cumprimento voluntário, considerado essencial para a eficiência do sistema. Desse modo, a 

estratégia portuguesa passa, a partir de 2013, a criar mecanismos de incentivo positivos, como 

recompensas monetárias para aqueles que cumprissem voluntariamente suas obrigações fiscais, 

fomentando o engajamento cívico dos consumidores. 

Aliada a reforma estrutural do regime de faturação, o sistema e-fatura, em vigência a 

partir de 2013, reforçou a obrigatoriedade da emissão de faturas nas operações econômicas. 

Esse novo sistema possibilitou a rastreabilidade dos processos e permitiu às administrações 

tributárias verificar informações entre consumidor e vendedor. 
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A partir disso, surge em 2014, a Fatura da Sorte. Trata-se de uma loteria pública de 

caráter fiscal com o objetivo de valorizar e premiar os cidadãos que contribuam de forma ativa 

para o combate à fraude e prevenção da sonegação fiscal (Portugal, 2015). Com o programa, o 

governo português buscou aumentar a taxa de emissão de faturas com o número de contribuinte 

(NIF) ao mesmo passo em que tentava diminuir a evasão fiscal. Simultaneamente, oferecia aos 

consumidores a oportunidade de concorrer a prêmios. “Desta forma, a fatura deixa de ser vista 

unicamente como um papel onde vem documentada a transação efetuada, passando a ser vista 

como um potencial bilhete de lotaria que permite à pessoa que o possui se candidatar a um 

determinado prêmio”. (Pinto; Taborda; Cerqueira, 2024, p.19) 

O primeiro sorteio da Fatura da Sorte ocorreu em 17 de abril de 2014. “Este sorteio 

contou com mais de 207 milhões de cupões habilitados a serem sorteados, envolvendo cerca de 

7,9 milhões de consumidores e, ainda, 171 mil empresas emissoras de faturas”. (Ungureanu; 

Dascălu, 2015, p.272) 

Em relação à participação na Fatura da Sorte, o processo ocorre automaticamente. 

Trata-se de um programa aberto a todos os contribuintes, onde qualquer pessoa que adquira 

bens ou serviços e solicite fatura com o seu número de identificação fiscal (NIF), torna-se 

elegível para participar dos sorteios. No entanto, faturas emitidas no contexto de atividades 

empresariais ou profissionais são excluídas do sorteio. 

Em seguida, essas faturas são convertidas em cupons de sorteio, todos com a mesma 

probabilidade de serem sorteados. Cada fatura pode originar diversos cupons, assim como cada 

cupom pode conter mais de uma fatura e quando o contribuinte acumula, pelo menos 10€ 

(euros) em faturas, é gerado um cupom de participação no Fatura da Sorte. 

Quanto ao funcionamento do sorteio, ele ocorre de duas maneiras. O primeiro é feito 

semanalmente ao longo de todo o ano, totalizando 52 sorteios, enquanto o segundo consiste em 

edições extraordinárias realizadas em junho e dezembro. Nos sorteios semanais, os cupons 

resultam de faturas emitidas até o final do segundo mês anterior ao da sua realização e nos 

prêmios semestrais, são realizados no semestre que antecede ao prêmio. Ambos os sorteios são 

transmitidos pela televisão pública, reforçando a dimensão simbólica da mobilização fiscal.  

Inicialmente, os prêmios consistiam em automóveis Audi A4 e A6, estratégia marcada 

pelo forte espetáculo público. Entretanto, em 2016, Portugal considerou que a natureza do 

prêmio não era mais adequada e com isso, substituiu os automóveis por Certificados do Tesouro 

Poupança Crescimento (CTPC), simplificando procedimentos e incentivando a poupança das 

famílias e promovendo os produtos do Estado.  
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Diante dessa mudança, os sorteios semanais passaram a atribuir certificados no valor 

de 35 mil euros (aprox. R$ 215 mil), enquanto os extraordinários oferecem certificados de 50 

mil euros (aprox. R$ 310 mil), valores líquidos de imposto. No entanto, os certificados possuem 

um ano de imobilização, o que significa que eles só podem ser resgatados após esse período e 

podem perder juros se resgatados antecipadamente. Essa alteração de prêmios buscou 

incentivar a poupança familiar e promover instrumentos públicos de financiamento.  

Para descobrir se foi contemplado na Fatura da Sorte, é preciso acompanhar o sorteio 

pela televisão, pode também verificar a informação sobre o cupom no Portal de Finanças de 

Portugal e ainda, utilizar o app Fatura da Sorte. De qualquer modo, a administração tributária 

também informa os premiados através de e-mail ou carta registrada. Vale destacar que o 

governo português estipula a reclamação do prêmio em um prazo de 90 dias, caso contrário, os 

prêmios serão transferidos para um dos sorteios extraordinários. 

Cabe ressaltar que, no momento de desenvolvimento desta pesquisa, o sorteio Fatura 

da Sorte encontra-se suspenso desde janeiro de 2024. O governo português anunciou que o 

programa será relançado em um novo formato, com possíveis alterações em prêmios e 

condições. Enquanto a suspensão vigora, não há novas extrações nem novos premiados. 

Ao comparar o Fatura da Sorte com o Programa Nota Paraná, é possível perceber que 

ambos se baseiam no mesmo modelo comportamental, em que buscam transformar o 

consumidor em um agente fiscalizador, com base no incentivo e não na punição. Entretanto, a 

maneira que cada programa aborda os incentivos revela diferenças significativas nos objetivos 

e relacionamento do contribuinte com o Estado. Em Portugal, por exemplo, a recompensa é 

totalmente focada em torno de prêmios de valor elevado, assim como em Taiwan, com forte 

visibilidade pública e simbolismo cívico. Com a utilização do sorteio televisionado, o modelo 

busca estimular o sentimento de pertencimento da população, construindo confiança e 

legitimidade no sistema tributário. 

Por outro lado, o Nota Paraná possui um sistema de incentivo menos simbólico e mais 

funcional. Em vez dos prêmios focados em poupanças ou chamadas televisionadas, o programa 

oferece benefícios monetários diretos ao consumidor com o retorno de parte dos créditos do 

ICMS e ainda utiliza dos sorteios mensais em dinheiro para fortalecer o engajamento e propiciar 

atenção a prêmios de alto valor.  

Dessa maneira, o programa brasileiro se baseia numa noção cotidiana e pragmática, 

em que o ato de pedir a nota fiscal promove o retorno financeiro imediato, introduzindo a ideia 

de recuperação do imposto. Enquanto isso, a Fatura da Sorte estimula a conscientização pública 

e visibilidade social, amplificando o apelo aspiracional em torno dos grandes prêmios. Ambos 
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convergem na tentativa de ampliar a emissão de notas e redução da evasão fiscal, mas diferem 

no modo em como constroem a relação entre consumidor e Estado.  

 

A1.3 Letônia (Loteria de Recibos) 

 

Em um panorama de preocupação com a economia informal e a evasão fiscal, o 

governo da Letônia também lançou em 1º de julho de 2019 a Loteria de Recibos, organizada 

pelo Serviço Estatal de Receita da Letônia (SRS). O objetivo do programa é promover a 

concorrência leal e incentivar os consumidores a solicitarem recibos de compras, estimulando 

o cumprimento voluntário das obrigações fiscais, contribuindo para uma mudança cultural na 

sociedade (Letônia, 2020).  

Esse programa também seguiu um movimento global de loterias fiscais, que serviu 

para aumentar a arrecadação e promover maior transparência nas transações econômicas. 

Porém, diferente de alguns países, a Loteria de Recibos foi encerrada em fevereiro de 2023, 

após uma análise da administração tributária que identificou uma diminuição nos níveis de 

participação pública, mesmo com o sucesso inicial. O governo letão concluiu que a loteria não 

representava mais um uso eficaz dos recursos públicos. 

Quanto ao antigo funcionamento do sistema de loterias do país, era acessível e prático 

aos consumidores. No geral, qualquer residente do país, incluindo menores de idade (exceto em 

compras de tabaco, bebidas alcoólicas ou energéticas), poderiam participar do sorteio. Para 

participar era necessário registrar os recibos no site oficial da Loteria de Recibos, desde que o 

recibo tenha o valor mínimo de 5 euros. A partir da plataforma da loteria, os consumidores 

podiam digitalizar os recibos e se inscreverem nos sorteios mensais e anuais. Porém, 

funcionários da SRS eram proibidos de participar para garantir legitimidade ao programa.  

A estrutura dos prêmios era atraente e diversificada. Haviam premiações mensais, 

onde eram oferecidos um prêmio de 10 mil euros, três prêmios de 5 mil euros e cinquenta 

prêmios de 100 euros. Os prêmios anuais, por sua vez, consistiam em um prêmio de 20 mil 

euros, quatro prêmios de 10 mil euros e cinco prêmios de 2 mil euros. E para aumentar ainda 

mais o apelo a loteria, o governo letão implementou a partir de abril de 2021 sorteios especiais 

trimestrais, com três prêmios de 500 euros para recibos de setores específicos, como uma 

maneira de direcionar os esforços para áreas com maiores dificuldades e informalidade, 

estabelecendo a restauração da economia. 

Mas o grande impacto causado pela Loteria de Recibos foi o seu efeito indireto na 

fiscalização. A administração tributária analisou minuciosamente os recibos cadastrados e, a 
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partir deles, identificou empresas com declarações irregulares ou com registros não 

regulamentados. Como apresentado no relatório final do governo letão, muitas empresas foram 

obrigadas a retificar suas declarações fiscais, gerando uma arrecadação adicional de 372 mil 

euros em impostos. Também aplicou multas de 19 mil euros por conta de fraudes fiscais. 

Durante os três anos de existência da loteria, a receita gerada foi de 10,9 milhões de euros, em 

razão das mudanças comportamentais de consumo idealizadas pelo governo para os 

consumidores. (Letônia, 2020) 

Assim como era a Loteria de Recibos, o Programa Nota Paraná também busca 

estimular a emissão de nota fiscal por parte dos consumidores com o intuito de mitigar a evasão 

fiscal. E para isso, ambos os programas apresentam uma abordagem de incentivo monetário, 

mas com diferenças nos formatos e resultados.  

O Nota Paraná também utiliza o sistema de sorteio de prêmios para engajar 

consumidores, mas além disso, gera créditos que podem ser utilizados para abater outros 

impostos ou retornar para a conta individual. A Loteria de Recibos, por outro lado, tinha um 

foco exclusivo em prêmios de valor fixo, almejando a ampla participação de todos os 

contribuintes.  

Enquanto a Letônia focava em uma campanha nacional de conscientização com o uso 

dos prêmios, em uma abordagem educacional para o combate à evasão, o Nota Paraná oferece 

recompensas imediatas e práticas aos consumidores, com benefícios mais tangíveis. No caso 

europeu, o programa também foi útil quanto à função de mecanismo de arrecadação, onde atuou 

como uma ferramenta de auditoria fiscal no combate à fraude, um efeito que se observa no caso 

do Nota Paraná, mas com uma perspectiva mais simplista de participação popular.  

Em termos de sustentabilidade do programa, a Letônia encerrou a loteria devido aos 

resultados abaixo das expectativas, o que pode servir de aprendizado para o Nota Paraná, caso 

o engajamento das pessoas diminua ao longo do tempo.  

 

A1.4 Malta (Loteria de Recibos Fiscais) 

 

A Loteria de Recibos Fiscais (VAT Lottery) de Malta é uma iniciativa governamental 

mensal que tem como objetivo incentivar os consumidores a pedirem e enviarem seus recibos 

de compras, aumentando a conformidade fiscal e incentivando a evasão tributária (Malta, 

2023). Pioneira na consolidação das loterias fiscais, o programa é uma das mais antigas do 

mundo ao ser lançado em 1997. “Malta foi o primeiro país europeu a introduzir uma loteria de 
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recibos fiscais, já em 1997, e, consequentemente, possui uma longa história e experiência na 

gestão da loteria”. (Ungureanu; Dascălu, 2015, p.269) 

O sucesso desta política pública ajudou a consolidar a loteria como parte integral da 

estratégia fiscal de Malta. Ela tem um impacto direto sobre a emissão de recibos fiscais, onde 

é uma obrigação legal para os consumidores guardarem os recibos por 24 horas após a compra. 

“Esta obrigação foi introduzida na legislação para facilitar as auditorias de campo”. 

(Ungureanu; Dascălu, 2015, p.269) 

A loteria maltesa busca aumentar a conformidade fiscal com o IVA, que representa 

uma parcela da receita do governo de Malta. Essa adesão é fundamental para auxiliar as 

administrações tributárias na declaração e pagamento dos impostos. 

Além disso, foi destacado o papel do IVA no orçamento do governo, com receitas de 

IVA de 587 milhões de euros, sendo responsáveis por 22% da receita governamental. 

Também foi destacado que a emissão de recibos para compras de empresas para 

consumidores é importante para a autoridade tributária conhecer a base tributária. 

(Ungureanu; Dascălu, 2015, p.269) 

Porém, vale destacar que embora a loteria fiscal de Malta tenha demonstrado um 

crescente número de participantes durante alguns anos, de 32,5 milhões em 2007 para 35,7 

milhões em 2013, conforme destacam Ungureanu e Dascălu (2015), alguns problemas podem 

ser vistos no início do século, como em causas de fraudes no sorteio. “O sistema de loterias 

maltês apresenta falhas, como demonstrado no caso em que vários saques fraudulentos foram 

realizados em 2002 e 2003, envolvendo 11 pessoas, sendo 3 dos organizadores” (Ungureanu; 

Dascălu, 2015, p.269). Entretanto, sua adesão e sucesso são exponencialmente mais 

consideráveis ao longo dos anos.  

Quanto à forma de participação, qualquer residente maltês pode participar da Loteria 

de Recibos Fiscais, desde que possua um recibo fiscal emitido no país. Para isso, é necessário 

que os consumidores sigam alguns procedimentos, como o fato de precisarem escrever o nome 

completo, número de identidade e número de telefone no verso de cada recibo. Em seguida, 

devem enviar os recibos por correio para o endereço cadastrado pela administração tributária 

ou entregar em mãos em um local determinado. É importante frisar que o governo maltês cobra 

uma taxa de envio dos recibos e da gestão dos recibos não premiados. 

O sorteio é realizado mensalmente, em locais e datas públicas para acompanhamento 

da população, e supervisionado por uma comissão composta por representantes de vários órgãos 

governamentais malteses, como o Cartório do Governo, do departamento de IVA, do 

departamento de Loteria e do Tribunal de Contas Nacional. 
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Diante desse modelo de loteria, os consumidores podem ser contemplados com 

prêmios baseados no valor total de seu recibo fiscal, com prêmios equivalentes a 100 vezes o 

valor do recibo sorteado. No entanto, o valor do prêmio é limitado entre o mínimo de €233 

(aproximadamente R$1.500) e um máximo de €11.647 (aproximadamente R$72.100). Caso o 

prêmio supere esse valor, ele é ajustado para o máximo da premiação. A cada sorteio, o 

montante entregue aos consumidores atinge cerca de €60.000 (aproximadamente R$371.500). 

Dessa maneira, o sistema maltês busca diminuir o número de comerciantes que não emitem 

recibos, transformando o ato de emissão em uma oportunidade de ganhos. 

O Programa Nota Paraná apresenta semelhanças e diferenças com a Loteria de Recibos 

Fiscais de Malta, adaptando-se ao contexto fiscal e tributário local. Ambos os programas 

buscam combater a evasão fiscal, aumentando a conformidade tributária, com o estímulo à 

emissão de recibos fiscais por parte dos consumidores. Também concedem prêmios aos 

participantes como forma de incentivo, propiciando um espaço mútuo de colaboração entre 

contribuinte e Estado.  

Contudo, apresentam diferenças quanto ao modelo de participação, enquanto é 

necessário apenas fazer o cadastro de forma gratuita e solicitar a nota durante a compra para 

participar do sorteio paranaense, o governo de Malta induz a necessidade de preenchimento de 

dados e envio dos comprovantes, mediante pagamento.  

Outra diferença consiste nos valores concedidos pelos programas. Em Malta, os 

prêmios são baseados na multiplicação dos valores dos recibos fiscais emitidos pelos 

consumidores. O Nota Paraná, por sua vez, tem prêmios fixos e baseados em sorteios mensais, 

além do retorno de créditos que varia conforme os pedidos de emissão da nota fiscal de cada 

indivíduo. 

Também há contraste quanto a supervisão. A loteria maltesa é monitorada por várias 

entidades governamentais, buscando maior transparência perante a população. Já o Nota Paraná 

é administrado pela Receita Estadual, não possuindo o mesmo grau de envolvimento direto de 

outras autoridades fiscais, focando na interação entre o consumidor e o governo. 

Portanto, ambos os programas de loteria fiscal buscam a conformidade e o combate à 

evasão fiscal. Apesar de operarem em contextos diferentes, suas abordagens são baseadas em 

prêmios para aumentar o engajamento dos consumidores, cada qual com especificidades 

culturais, econômicas e fiscais de seus respectivos países.  

 

A1.5 Eslováquia (Loteria Nacional dos Recibos) 
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A experiência da Eslováquia no sistema de loterias fiscais foi incorporada no 

movimento internacional de indução comportamental de cumprimento das obrigações 

tributárias por meio de incentivos, como proposto em países como Taiwan e Portugal. Todavia, 

seu modelo e seus resultados revelaram potenciais alcances do programa, bem como suas 

limitações como política pública. 

Lançada no segundo semestre de 2013, a loteria eslovaca, conhecida como Loteria 

Nacional dos Recibos, foi criada com o intuito de combater a forte queda de arrecadação de 

IVA que o país enfrentava no período. Sua função era incentivar os consumidores a pedirem e 

guardarem os recibos de compras, para ajudar o governo a combater a economia informal e 

fraudes no imposto. “Por esse motivo, esforços concertados para reduzir a evasão fiscal foram 

lançados em 2012, e a loteria de receitas fiscais fez parte desses esforços”. (Ungureanu; 

Dascălu, 2015, p.270) 

Como apresentam Ungureanu e Dascălu (2015), a evasão fiscal virou uma ameaça às 

finanças públicas, prejudicando vários setores da economia. A partir disso, a loteria fiscal 

emerge como um plano mais amplo no combate à sonegação, promovendo o engajamento das 

pessoas como agentes de fiscalização. E deu certo por um tempo, porém, assim como a loteria 

fiscal da Letônia, a Loteria Nacional dos Recibos encerrou suas operações em 2021, após o 

governo eslovaco considerar que a loteria havia cumprido suas obrigações.  

Dessa maneira, quanto às especificações do programa durante sua execução, é possível 

perceber que essa noção de cidadania fiscal coordena o modelo da loteria de recibos eslovaca, 

que promove o engajamento ao estimular os consumidores a registrar recibos de compras a 

partir de 1 euro (aprox. R$ 6). Esse registro, diferentemente do modelo de Taiwan ou até mesmo 

do Nota Paraná, não era automático. Os contribuintes precisavam cadastrar manualmente cada 

comprovante, tanto pela internet, como por aplicativo móvel, SMS ou presencialmente em 

empresas estatais ligadas à administração tributária. 

Esse processo tinha custos e procedimentos para os contribuintes. O registro via 

internet era gratuito, contudo o cadastro por SMS cobrava por mensagem enviada e o registro 

presencial custava 0,20 euro (aprox. R$1,2) por recibo. Posteriormente, cada comprovante 

recebia um código de validação para ser apresentado caso fosse sorteado, definindo o caráter 

burocrático da participação. 

Durante a existência do programa, eram oferecidos vários prêmios aos consumidores, 

almejando sempre manter o apelo público. Eram divididos em sorteios quinzenais, que 

distribuíram valores que chegavam a 10 mil euros (aprox. R$61.800), e premiações 

intermediárias com valores de 100 euros (aprox. R$618). Uma segunda modalidade de prêmios 
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mensais vinculadas a regiões específicas, com premiação fixa no valor de 5 mil euros (aprox. 

R$31.000) e, em alguns casos, automóveis. Havia ainda uma terceira modalidade, que 

selecionava recibos para participação em programa televisivo de entretenimento (O Prêmio está 

certo). Essa última maneira de ganhar os prêmios garantiu um engajamento expressivo da 

população. “Desde a introdução do esquema de loteria, ele provou ser popular, com 7 milhões 

de recibos registrados na primeira edição e um número relativamente estável de cerca de 3 

milhões submetidos a cada duas semanas. No total, cerca de 10% da população se registrou 

para participar da loteria pelo menos uma vez”. (Ungureanu; Dascălu, 2015, p.271) 

Porém, com o tempo, essa adesão diminuiu, em razão da concentração massiva dos 

participantes em grandes cidades, reduzindo o impacto da loteria em áreas onde os segmentos 

tinham maior evasão fiscal. “Isso também apontou para uma deficiência da loteria, já que essas 

redes tendem a emitir recibos de compras ou pelo menos registrar formalmente a transação; 

portanto, o ganho extra em termos de fiscalização devido à loteria é mínimo”. (Ungureanu; 

Dascălu, 2015, p.271) 

Embora o impacto fiscal da loteria tenha sido de grande valor para a Eslováquia, foi 

possível perceber que a adesão permaneceu limitada pelo alto custo de participação para o 

consumidor, tanto na questão financeira quanto na de tempo. Isso contribuiu para o 

encerramento das operações, mesmo com uma finalização positiva do programa. 

Quando comparado ao Nota Paraná, a principal diferença reside no modelo de 

engajamento. A loteria eslovaca depende da ação ativa do consumidor, com registros manuais 

dos comprovantes fiscais para ter direito aos prêmios, enquanto o Nota Paraná automatiza todo 

o processo no momento da compra, sem necessidade de ação do consumidor. Essa integração 

reduz o atrito operacional, incentivando a continuidade da participação. Além disso, conta com 

recompensas diretas, ampliando os canais de retorno ao indivíduo, ao mesmo passo em que a 

loteria eslovaca se apoiava nos exclusivos prêmios de baixa probabilidade.  

Esse modelo adotado pelo governo eslovaco evidencia o princípio proposto por 

Fenochietto e Benitez (2021), em que políticas de incentivo fiscal só atingem potencial máximo 

quando reduzem o custo de participação do consumidor e tornam o processo mais simples e 

tangível. Nesse contexto, o Nota Paraná se torna um programa que traduz a lógica global de 

engajamento tributário com mecanismos simples e recompensas contínuas, aproximando o 

contribuinte e o Estado. 

A2 EXPERIÊNCIAS NACIONAIS 

A2.1 São Paulo (Nota Fiscal Paulista) 
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O Nota Fiscal Paulista é o programa pioneiro de políticas públicas de incentivos fiscal 

do Brasil. Regulamentado em 2007, surgiu com o propósito de reduzir a sonegação do imposto 

estadual e incentivar a cidadania fiscal (Estado de São Paulo, 2007).  

O programa Nota Fiscal Paulista foi seguido por outros (em outros Estados) de 

natureza semelhante, em que são oferecidas recompensas de diferentes naturezas 

como forma de incentivo à exigência de documento fiscal por parte dos consumidores 

na compra de produtos e serviços. (Mattos; Enlinson; Rocha; Toporcov. 2013, p.98) 

Inspirado em experiências internacionais de loteria fiscal, o programa estipula 

mecanismos de devolução tributária, representando uma das mais importantes políticas públicas 

brasileiras de incentivo à emissão de notas fiscais voltadas aos consumidores. O objetivo do 

programa é transformar o consumidor em uma espécie de voluntário fiscal, oferecendo retornos 

financeiros e simbólicos. “A ideia por trás do programa NFP é utilizar os consumidores como 

fiscais, introduzindo um conjunto de incentivos monetários e um sistema de verificação 

cruzada”. (Naritomi, 2019, p.8) 

De acordo com Naritomi (2019), o programa se baseia em três pilares principais: na 

devolução periódica de parte do imposto pago pelos estabelecimentos, na participação em 

sorteios mensais de prêmios em dinheiro e na oferta de um sistema que permite ao consumidor 

acompanhar suas notas e registrar reclamações contra empresas fraudulentas. “Dessa maneira, 

o fisco busca desenvolver tecnologias que facilitem a fiscalização do cumprimento das 

obrigações tributárias e aumento da arrecadação”. (Pereira; Andrade; Faria, 2014, p.365) 

No âmbito da devolução dos tributos, o programa distribui até 30% do ICMS recolhido 

pelo estabelecimento entre os consumidores. O cálculo é proporcional ao valor gasto e à 

arrecadação por setores, à medida em que quanto maior for o volume de compras registrado, 

maior será o crédito obtido. Os créditos podem ser transferidos para a conta do consumidor ou 

usado para abater parte do imposto do IPVA, ou ainda doado para entidades sociais. Essa 

devolução ocorre de forma semestral, nos meses de abril e outubro, em referência ao segundo 

e primeiro semestre do ano anterior, respectivamente.  

Além disso, o consumidor cadastrado também pode participar de sorteios. A cada R$ 

100 em notas fiscais (limitado a R$ 1.000), é gerado um bilhete eletrônico para concorrer a 600 

prêmios mensais que vão de R$ 1 mil a R$ 1 milhão, com edições especiais comemorativas. 

Existem ainda, sorteios exclusivos para as entidades sociais, aumentando o caráter solidário do 

programa, com 55 prêmios com valores de R$ 10 mil a R$ 100 mil. Os prêmios ficam 

disponíveis para retirada por um ano após a publicação do resultado, assim como o Nota Paraná. 



116 
 

A transparência e a interatividade são pontos centrais na Nota Fiscal Paulista, que 

conta com um sistema acessível ao consumidor, onde é possível acompanhar saldos, históricos 

e reclamações. Esse sistema de denúncias possibilitado pelo programa contra empresas 

fraudulentas fortalece o papel do consumidor como agente ativo no combate à sonegação fiscal.  

Com o passar dos anos, a Nota Fiscal Paulista passou por diversas atualizações, sendo 

a de 2017 a mais significativa. Ela buscou reverter a queda de participação dos consumidores e 

combater as fraudes relacionadas aos cupons destinados às entidades. Entre as mudanças estão 

o lançamento do aplicativo móvel, a diferenciação dos percentuais de devolução conforme o 

estabelecimento e a correção da distribuição que concentrava os recursos em poucas entidades, 

ampliando o alcance. Além disso, modernizou o sistema de doação, por meio eletrônico, 

eliminando a necessidade de urnas físicas.  

Os resultados desse programa podem ser observados na literatura fiscal. Naritomi 

(2019) demonstra que o programa aumentou consideravelmente a arrecadação do ICMS e a 

emissão das notas fiscais no Estado. Autores como Mattos et al. (2013) também apresentaram 

que a Nota Fiscal Paulista marcou uma mudança de paradigma na relação entre Estado e 

contribuinte, que passou a ser um indivíduo que precisa ser engajado e recompensado por sua 

colaboração.  

Os benefícios não são somente dos contribuintes. Souza (2010) fez um estudo em que 

demonstra que os resultados empíricos comprovam que o governo paulista obteve 

aumento de receita tributária no setor terciário da economia. Ou seja, a implantação 

do programa NFP foi significativa para o aumento da receita tributária para grupos 

específicos de atividade econômica, que são mais sensíveis a ferramentas de combate 

à sonegação. (Silva; Silva; Simon; Anunciação, 2018, p. 180) 

Dessa maneira, o programa se consolidou como um modelo pioneiro de política fiscal 

comportamental no Brasil. Sua composição combina múltiplos elementos que favorecem o 

engajamento e participação da população do ambiente tributário estadual, estimulando a 

educação fiscal.  

Quando comparado com outros modelos, já que serve de base por ser inovador no país, 

é possível observar semelhanças com a maioria deles. O Nota Paraná, por exemplo, apresenta 

uma estrutura parecida, com devolução parcial de créditos, abatimento de parte do IPVA, 

sorteios mensais com alta quantidade de prêmios de alto valor e doação para entidades sociais. 

Porém, a política fiscal revela algumas diferenças em termos de alcance, estratégias de 

incentivo e gestão tecnológica.  

Enquanto a Nota Fiscal Paulista foi uma política experimental, o Nota Paraná 

incorporou aprendizados e lançou uma estrutura mais moderna, integrada ao sistema das notas 

fiscais. Contudo, mesmo com as semelhanças dos programas, o modelo paranaense adotou um 
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modelo mais simples de cálculo de créditos, com periodicidade mensal e sorteios padronizados, 

à medida em que o programa paulista conta com um cálculo semestral e créditos determinados 

por faixas de atividade econômica. 

Quanto aos prêmios, o Nota Paraná mantém uma premiação que contempla um número 

maior de consumidores, mesmo que seja com valores menores mensalmente. No que se refere 

às entidades, ambos permitem a doação automática para as instituições, mas com modelos 

diferentes. O modelo paulista destina 60% dos créditos distribuídos diretamente para as 

entidades, enquanto o Nota Paraná manteve o modelo de doação mista, automáticas e manuais. 

Isso evidencia que São Paulo buscou reestruturar o programa para fortalecer o terceiro setor e 

combater fraudes, e o Paraná concentra-se em aumentar o engajamento e periodicidade do 

retorno financeiro.  

Por fim, em ambos os casos nota-se que a combinação de incentivos monetários, 

sorteios e transparência têm se mostrado uma estratégia eficaz para incentivar o comportamento 

fiscal, onde os programas refletem uma tendência de políticas fiscais que utilizam instrumentos 

para o cumprimento voluntário das obrigações tributárias, iniciado em São Paulo, adaptado e 

replicado com sucesso em outros estados, como o Paraná.  

 

A2.2 Alagoas (Nota Fiscal Cidadã) 

 

Em relação a outros programas de loterias fiscais do Brasil, há o Programa Nota Fiscal 

Cidadã, do Estado de Alagoas. Criado em 2008 com o nome Nota Fiscal Alagoana e 

reformulado em 2016 com o nome atual, o programa é uma das principais experiências 

estaduais de promoção da cidadania fiscal do Brasil. Trata-se de um movimento mais amplo de 

políticas públicas voltadas à conscientização tributária e à conformidade fiscal voluntária. 

Com a finalidade de incentivar a exigência da nota fiscal nas compras nos diversos 

estabelecimentos comerciais, o programa busca reduzir a sonegação de impostos e ampliar a 

arrecadação estadual (Estado de Alagoas, 2008). O modelo adotado tem como princípio central 

a devolução parcial (cerca de 10%) do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços 

(ICMS) recolhido pelo estabelecimento ao consumidor que informa o CPF durante a compra.  

Para participar do programa, o consumidor deve fazer um cadastro prévio no sistema. 

A partir disso, o contribuinte cadastrado passa a concorrer a prêmios automaticamente, 

distribuídos por meio de sorteios mensais. 

Segundo dados cedidos pela própria Sefaz, em 2018 foram mais de 246 mil 

consumidores cadastrados, de maneira que esse banco de dados do programa gerou a 

produção de perfis individuais e detalhados do consumo de milhões de pessoas. Esse 
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banco de dados se inicia no próprio estabelecimento que comercializa o bem 

consumido e, posteriormente, é transmitido para a base de dados do programa Nota 

Fiscal Cidadã. (Rodrigues; Azevedo; Pereira, 2021, p.14) 

Isso serviu de base para uma análise de padrões de consumo e mensuração dos efeitos 

do programa sobre as transações econômicas. Essa dimensão permite ao governo alagoano unir 

técnicas e processos à política pública, aproximando o contribuinte da administração tributária 

e moldando os mecanismos de recompensa e transparência da Nota Fiscal Cidadã. 

De acordo com a Secretaria da Fazenda de Alagoas (2025), quanto ao formato do 

programa, são concedidos trinta prêmios de R$ 2.500 e um prêmio especial de R$ 25 mil por 

mês. Em complemento, o programa é inovador ao vincular a participação individual à doação 

de notas fiscais para instituições sociais, duplicando as chances de quem participa do sorteio. 

Essa característica integra o incentivo fiscal ao fortalecimento de organizações da sociedade 

civil, convertendo o comportamento tributário em uma ação de responsabilidade social. 

Em comparação com o Nota Paraná, é possível observar semelhanças e diferenças 

significativas na formulação dessas políticas públicas. Umas das principais diferenças consiste 

no percentual de devolução do parcial do ICMS. Enquanto o modelo alagoano devolve cerca 

de 10%, o Nota Paraná alcança até 30% do imposto efetivamente recolhido. Em termos de 

impacto, o modelo paranaense se destaca por uma devolução mais alta e pelo uso de grandes 

valores de prêmios, que chegam à R$ 1 milhão.  

Mesmo adotando a mesma lógica de sorteios, o Nota Fiscal Cidadã escolhe por uma 

estrutura de prêmios menos concentrada e de valores mais constantes, priorizando a 

regularidade. Isso reduz o apelo ao grande prêmio, mas fortalece o vínculo entre os cidadãos e 

as instituições que se beneficiam das notas compartilhadas.  

Outra distinção ocorre quanto à estratégia de comunicação do programa. Enquanto o 

Nota Paraná constrói sua identidade com base em uma comunicação de massa, marcada por 

prêmios milionários e uma linguagem que orienta a recompensa, o programa alagoano adota 

uma comunicação mais institucional, com ênfase na solidariedade, inclusão social e 

fortalecimento da comunidade. Portanto, ainda que os programas compartilhem arquiteturas 

parecidas, com sorteios, devolução de impostos e registro do CPF na nota, há diferenças quanto 

aos seus modelos. O primeiro preza pela racionalidade econômica e visibilidade, enquanto o 

segundo busca destacar a dimensão simbólica de cooperação e pertencimento social.  

 

A2.3 Paraíba (Nota Cidadã Paraibana) 
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O Programa Nota Cidadã Paraibana é uma iniciativa da Secretaria da Fazenda da 

Paraíba. Criada em 2019, o programa incentiva a cidadania fiscal e representa um projeto de 

política pública voltado à promoção da conformidade tributária e a formalização das relações 

de consumo. Segundo o seu artigo 1º, tem a finalidade de fortalecer o exercício da cidadania, 

por meio de ações integradas da Administração Pública e da sociedade, visando à participação 

proativa do cidadão paraibano na arrecadação do ICMS. (Estado da Paraíba, 2019) 

Desenvolvido em parceria com a Loteria do Estado da Paraíba, o programa busca 

engajar os consumidores a solicitar o CPF nas notas fiscais eletrônicas, sejam Notas Fiscais do 

Consumidor Eletrônica (NFC-e) ou Notas Fiscais Eletrônicas (NF-e), com o intuito de formar 

agentes de fiscalização social.  

Quanto ao funcionamento do programa, sua dinâmica é simples e acessível, facilitando 

a adesão popular. A Secretaria da Fazenda da Paraíba explica no site do programa que o 

contribuinte interessado deve realizar um cadastro no sistema da Sefaz Paraíba e, ao efetuar 

suas compras, solicitar a emissão de notas fiscais no seu CPF. A cada compra registrada, o 

sistema gera um bilhete automático para participar dos sorteios.  

De acordo com o site do programa Nota Cidadã, são distribuídos R$ 100 mil todos os 

meses aos consumidores, sendo trinta prêmios de R$ 2.500 e um prêmio especial de R$ 25.000. 

Dessa maneira, quanto mais notas fiscais o consumidor registrar, maior é o número de bilhetes 

que ele terá para concorrer aos prêmios. 

Essa política pública apresenta semelhanças com outros programas nacionais e 

internacionais, principalmente em relação aos prêmios. Contudo, difere pela ausência de 

mecanismos de devolução direta do imposto ao consumidor. Essa diferença motiva o 

engajamento da população apenas pela expectativa do sorteio e não pela percepção direta do 

retorno financeiro, gerando comportamentos mais impulsivos e episódicos. E cabe ressaltar, 

que o uso de sorteios confere ainda mais caráter lúdico e de entretenimento ao consumidor. 

Essa promoção de foco nos prêmios confere transparência ao processo e aproxima a campanha 

a um ideal de sorte. Essa estratégia é observada, por exemplo, nas loterias de Taiwan e Malta, 

e tem se mostrado eficaz na ampliação da adesão voluntária a políticas de conformidade 

tributária, estimulada por uma experiência positiva.  

Entretanto, essa ausência de devolução direta do ICMS cria uma grande diferença em 

relação ao Nota Paraná, que promove o estímulo dos grandes prêmios, mas também adere ao 

retorno imediato de valores aos consumidores. Já na Paraíba, o comportamento de exigir a nota 

fiscal depende exclusivamente da expectativa de ganho, tornando a política pública mais 

dependente de uma comunicação ativa e de mobilização social.  
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Diante desse cenário, pode-se analisar que o Nota Paraná busca transformar o 

consumidor em um parceiro do Estado, com retorno direto, promovendo a ideia de 

reciprocidade fiscal. Por outro lado, Nota Cidadã Paraibana adota o modelo de cidadania 

participativa, em que o engajamento é mais simbólico do que financeiro. O primeiro aposta na 

certeza de recompensa e o segundo aposta na expectativa de sorte, mas ambos buscam 

aproximar o contribuinte da política fiscal por meio de incentivos e comportamentos.  

 

A2.4 Amazonas (Nota Fiscal Amazonense) 

 

Criada pelo Governo do Estado no âmbito do Programa Estadual de Cidadania Fiscal, 

a Nota Fiscal Amazonense foi instituída em 2015 com o objetivo de fomentar o exercício da 

cidadania fiscal por meio do incentivo à emissão de documentos fiscais eletrônicos, 

promovendo a conscientização da arrecadação tributária e o seu impacto no desenvolvimento 

estadual (Estado do Amazonas, 2015). A iniciativa parte da ideia de que todos os indivíduos, 

cumprindo seus deveres fiscais, contribuem para o desenvolvimento do Estado.  

A cidadania fiscal se baseia na conscientização de que todas as pessoas geram 

subsídios ao funcionamento do Estado, por meio do subjacente pagamento dos 

deveres fiscais e tributários, na medida da sua capacidade contributiva, capacidade 

esta que deve ser suportável, delimitado por limites jurídico-constitucionais. 

(Oliveira; Silva, 2023, p.3) 

Dessa maneira, como o Nota Paraná, o programa amazonense almeja aproximar a 

administração tributária do consumidor, estimulando a solicitação do CPF nas notas fiscais, 

com o objetivo de combater a sonegação e aumentar a arrecadação de ICMS. Porém, diferente 

do programa paranaense, o Nota Fiscal Amazonense tem foco em uma estrutura de premiação 

mais diversificada, com sorteios instantâneos, mensais, especiais e regionais.  

De acordo com o site da Nota Fiscal Amazonense (2025), para participar do programa, 

o consumidor deve realizar um cadastro no portal da campanha e, quando efetuar suas compras, 

informar o CPF na nota fiscal. A cada R$ 50 acumulados em comprar, é gerado 

automaticamente um bilhete eletrônico para participar dos sorteios, além de concorrer a prêmios 

instantâneos. Esses prêmios a qual estará participando no momento da compra trata-se de um 

mecanismo que sorteia valores de forma automática no momento da emissão. Isso reforça a 

interação imediata entre o consumidor e a administração tributária, promovendo maior 

participação pública.  

Os prêmios instantâneos concedem valores que vão de R$ 200 a R$ 1 mil. A dimensão 

regional do sorteio também é outra estrutura que difere da maioria dos programas nacionais. Os 
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sorteios regionais contemplam seis regiões do Estado, incluindo Manaus e todos os municípios 

do interior, com trinta prêmios de R$ 1 mil para os consumidores. Além disso, também 

concorrem a prêmios mensais com valores que vão de R$ 5 mil a R$ 20 mil. Os maiores prêmios 

ficam por conta dos sorteios especiais, que concedem aos consumidores premiados valores de 

R$ 10 mil até R$ 50 mil. Todos os prêmios são vinculados à extração da Loteria Federal, fato 

que garante transparência e imparcialidade no programa (Estado do Amazonas, 2015). 

Além do mais, as entidades sociais sem fins lucrativos também são contempladas com 

valores. Quando o consumidor escolhe uma instituição no momento do cadastro, e 

posteriormente, é sorteado, 40% do valor recebido é destinado à entidade indicada. 

Em termos de comparação com o Nota Paraná, o programa amazonense demonstra um 

modelo mais descentralizado e inclusivo, priorizando pela abrangência territorial. O programa 

paranaense, por sua vez, apresenta maior retorno financeiro imediato, por meio de créditos de 

ICMS. Em síntese, ambos os programas se baseiam na lógica de cidadania fiscal, promovendo 

a conformidade tributária, mas com estruturas distintas. O Nota Paraná é baseado em um retorno 

tributário e a Nota Fiscal Amazonense em um impacto social de consumo consciente por todo 

o território estadual. 

 

A2.5 Bahia (Nota Premiada Bahia) 

 

O Programa Nota Premiada Bahia é uma das experiências mais robustas e estruturadas 

de incentivo à cidadania fiscal do Brasil, promovendo a educação tributária, solidariedade social 

e estímulo econômico de forma equilibrada. Criado em 2017, o programa consiste em uma 

iniciativa que visa estimular os cidadãos a desenvolver o exercício da cidadania fiscal, exigindo 

a inclusão de CPF nas notas fiscais eletrônicas (NFC-e e NF-e), em compras dos 

estabelecimentos baianos. (Estado da Bahia, 2017) 

Tendo como base princípios do Nota Paraná, o programa baiano, reconhece, como 

afirma Escolástico (2025), que as escolhas dos indivíduos são influenciadas por incentivos, 

tanto financeiros quanto simbólicos. Diante desse cenário, o governo baiano desenvolveu uma 

política pública tributária em que a possibilidade de ganho monetário estimulasse a exigência 

de nota fiscal por parte dos consumidores.  

Então, a Nota Premiada Bahia surgiu da evolução de antigas campanhas estaduais, 

como o “Sua Nota Premiada é um Show” e “Sua Nota é um Show de Solidariedade”, programas 

de 1999 e 2011, respectivamente, de acordo com a Secretaria da Fazenda da Bahia (2025). Essas 

versões anteriores propiciavam aos consumidores trocarem suas notas fiscais por benefícios 
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culturais, esportivos ou direcionados diretamente às entidades sociais. A versão mais atual, por 

outro lado, modernizou o sistema, permitindo um alcance muito maior que promovesse a 

formalização econômica da região.  

A estrutura de funcionamento do programa busca ser o mais simples possível para o 

entendimento do consumidor, favorecendo sua participação. Segundo o site oficial do programa 

(2025), o contribuinte deve se cadastrar no portal oficial do programa e, ao efetuar suas 

compras, pedir a emissão do CPF na nota fiscal. Cada participante gera bilhetes eletrônicos 

proporcionais ao valor de suas compras mensais, de acordo com faixas. Ou seja, quanto maior 

o volume acumulado em notas, mais bilhetes o cidadão terá, variando entre 10 bilhetes (até R$ 

100 em compras) a 45 bilhetes (acima de R$ 2 mil em compras).   

A premiação do programa também prioriza a diversidade e amplitude na disposição. 

São distribuídos anualmente R$ 13 milhões em prêmios, com 91 prêmios mensais, com um no 

valor de R$ 100 mil e noventa de R$ 10 mil, além do prêmio especial anual de R$ 1 milhão. O 

programa também realiza sorteios extraordinários em datas comemorativas, elevando ainda 

mais o interesse do público.  

Outro aspecto importante do programa é a integração com a solidariedade social. A 

política pública baiana permite que cada participante indique até duas entidades sociais para 

receberem, de forma automática, parte do valor das notas fiscais do contribuinte. O programa 

também define que, a cada quadrimestre, o volume de notas vinculadas a essas instituições seja 

convertido em valores financeiros. Dessa forma, o consumidor atua como agente de 

redistribuição social, fortalecendo as instituições sociais e promovendo a conformidade fiscal, 

além de concorrer a sorteios.  

Assim como outros programas, o Nota Premiada Bahia e Nota Paraná tem o mesmo 

foco, estimulando a formalização e combatendo a evasão fiscal, mas se diferenciam quanto à 

forma de retorno ao cidadão. A política paranaense privilegia o retorno financeiro imediato, 

com a devolução dos créditos, enquanto a Bahia preza pela dimensão solidária, focando em 

grandes prêmios para beneficiar consumidores e entidades sociais de todo o Estado. Assim, o 

programa baiano combina incentivo, engajamento e solidariedade, e o Paraná consolida-se 

como um exemplo de política fiscal com retorno direto, prezando pela redução da informalidade 

e combatendo a sonegação fiscal.  

 

A2.6 Distrito Federal (Nota Legal) 
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O Programa Nota Legal foi criado pelo Governo do Distrito Federal no ano de 2008. 

A política apresenta uma estrutura incentivando a cidadania fiscal e estimulando os 

consumidores a solicitar o CPF na nota fiscal no momento da compra, consequentemente, 

aumentando a arrecadação do ICMS. (Distrito Federal, 2008) 

O Nota Paraná apresenta semelhanças com o programa brasiliense, buscando reduzir 

a evasão fiscal e fortalecendo a cultura de responsabilidade fiscal, tornando o consumidor em 

um agente fiscalizador tributário. “Portanto, o incentivo fiscal é um exemplo de política pública, 

implementada pelos governos de alguns estados brasileiros com a finalidade de diminuir a 

evasão fiscal e proporcionar desenvolvimento econômico no país”. (Torquata, 2019, p.13) 

Conforme o site oficial do Nota Legal (2025), o programa oferece a devolução de 

créditos de até 30% do ICMS aos consumidores, além de que podem ser utilizados para abater 

o IPTU e o IPVA, ou serem depositados diretamente na conta bancária, assim como o Nota 

Paraná. Para isso, o contribuinte deve estar em conformidade com a Receita Estadual do Estado 

e ter um valor mínimo de R$ 25.  

Outro ponto em comum entre os dois programas é a premiação em dinheiro. O Nota 

Legal proporciona um bilhete eletrônico válido para cada documento fiscal, com um limite de 

200 notas por mês, dando chances para os dois sorteios anuais que distribuem 12.600 prêmios 

e um total de R$ 3.5 milhões em cada edição. O maior valor é de R$ 1 milhão, seguido por 

premiações intermediárias de R$ 200 mil, R$ 100 mil e R$ 50 mil, além de valores menores até 

o mínimo de R$ 100. O Nota Paraná preza por sorteios mensais, e os valores variam conforme 

o calendário, chegando também ao máximo de R$ 1 milhão e valores menores em diferentes 

categorias. (Secretaria de Economia do Distrito Federal, 2025) 

Tanto o Nota Legal quanto o Nota Paraná, estabelecem mecanismos de incentivo ao 

consumidor, buscando instituir o princípio da cidadania fiscal, e por consequência, beneficiar 

financeiramente quem cumprir as obrigações fiscais. Também adotam o sistema de devolução 

de parte do imposto para que os consumidores tenham uma participação assídua no 

comportamento fiscal. Por outro lado, apresentam diferenças operacionais, principalmente em 

relação aos sorteios. 

O Nota Legal concentra seus sorteios em duas edições, com uma estrutura ordenada e 

o Nota Paraná adota a frequência mensal, para garantir o engajamento contínuo. Assim, essa 

comparação entre os programas mostra que, mesmo com a mesma base de conformidade 

tributária e estrutura, cada política assume uma estratégia diferente para fomentar a 

participação. Um busca pela premiação alta e concentrada, o outro tende a manter a frequência 

e a visibilidade contínua, mas ambos promovendo a cidadania fiscal dos consumidores.   
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A1.7 Goiás (Nota Fiscal Goiana) 

 

O Programa Nota Fiscal Goiana foi desenvolvido em 2014 e tem por objetivo 

conscientizar o consumidor sobre a importância social do tributo, estimulando o consumidor a 

solicitar a inclusão do CPF na nota fiscal, transformando o ato de pedir documento em um 

processo de educação fiscal, com a formalização da economia e aumento da arrecadação 

tributária (Estado de Goiás, 2014). Assim como o Nota Paraná, ambos estão inseridos no 

ambiente de políticas públicas de cidadania fiscal e combate à evasão tributária.  

A Nota Fiscal Goiana está vinculada fortemente às demandas sociais, garantindo aos 

cidadãos acesso a direito básicos por meio de processos de equidade. “Paralelamente, a função 

atribuída aos impostos também sofreu modificações: de simples meio de arrecadação de fundos, 

passaram a ser encarados como mecanismos redistributivos na busca da equidade social, além 

de meios necessários, frente às suas funções sociais” (Wiesner; Alexandre, 2019, p.78). Essa 

concepção busca formar uma cultura de responsabilidade fiscal, aproximando o consumidor do 

imposto. O Nota Paraná também mantém a mesma ideia de educação fiscal e transparência, 

evidenciando que ambos os programas buscam mitigar a evasão fiscal e fortalecer o ideal de 

um contribuinte consciente. 

Além do mesmo princípio norteador, os programas também compartilham incentivos 

econômicos e de sorteios parecidos. No quesito estrutural de funcionamento do programa 

goiano, o site oficial do programa Nota Fiscal Goiana (2025) explica que cada R$ 1 em compras 

equivale a um ponto. Somados cem pontos, o consumidor recebe um bilhete eletrônico para 

concorrer aos prêmios mês a mês. Os sorteios são realizados sempre na última quinta-feira do 

mês, com 158 prêmios, que variam de R$ 500 a R$ 50 mil, somando R$ 200 mil mensais. 

Conforme a Secretaria da Economia de Goiás (2025), o programa também oferece um 

sorteio especial no fim de ano, com valores que chegam a R$ 700 mil, com o maior prêmio no 

valor de R$ 400 mil e outros como cem prêmios de R$ 1 mil. Uma estrutura semelhante ao 

Nota Paraná, com sorteios especiais, mas com valores que chegam até R$ 1 milhão. 

Outro aspecto central da Nota Fiscal Goiana, também com equivalência com o 

programa paranaense, é o vínculo entre os créditos acumulados e o desconto do IPVA. O 

governo goiano converte o volume de bilhetes acumulados em descontos progressivos, que 

variam de 5% (12 ou mais bilhetes) a 10% (376 ou mais bilhetes), conforme a quantidade 

adquirida durante o ano. Esse desconto é automático e consta no boleto do IPVA, para facilitar 

a percepção do programa pelo consumidor. O Nota Paraná, por sua vez, oferece a devolução de 
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créditos direto na conta do consumidor, como doação às entidades sociais ou para abater parte 

do valor do IPVA também, oferecendo uma flexibilidade maior quanto ao uso do benefício. 

O programa goiano também possibilita a dimensão social ao permitir que entidades 

sociais sejam contempladas com prêmios. Para isso, o consumidor deve indicar uma instituição 

para concorrer a um prêmio mensal de R$ 50 mil, ampliando o alcance do programa a várias 

áreas. O Nota Paraná segue uma linha parecida, permitindo doações para as entidades 

cadastradas, além de proporcionar prêmios mensais para o terceiro setor.  

Por outro lado, há diferenças entre os dois programas, principalmente quanto ao 

funcionamento e recompensa. O Nota Fiscal Goiana limita a participação a 300 documentos 

fiscais por mês, 30 por estabelecimento, 1.000 pontos por nota e 5.000 pontos por CPF para os 

créditos do IPVA, conferindo mais controle ao sistema. O Nota Paraná apresenta um modelo 

mais aberto, sem limites de notas, gerando maior engajamento por parte dos consumidores.  

Portanto, os programas estaduais se consolidam como instrumentos de educação fiscal, 

reforçando o comportamento tributário dos consumidores, com atos de responsabilidade social. 

Mas cada qual com suas particularidades, focando em benefícios diretos ou modelos mais 

dinâmicos e chamativos.  

 

A1.8 Mato Grosso (Nota MT) 

 

O Programa Nota MT é um dos mais atuais programas de cidadania fiscal do país, 

sendo criado em 2019. De modo simples, trata-se de uma política pública voltada ao incentivo 

da cidadania fiscal, com a necessidade de estimular o consumidor a exigir o CPF na nota fiscal, 

combatendo a evasão fiscal e propiciando maior interação para fortalecer a arrecadação 

tributária (Estado do Mato Grosso, 2019). Do mesmo modo que o Programa Nota Paraná, o 

Nota MT está inserido na lógica da educação fiscal participativa, com o intuito de transformar 

o ato de pedir nota em uma responsabilidade cívica, permitindo o controle social sobre o uso 

dos recursos públicos.  

A necessidade do programa surgiu da necessidade de valorizar a participação dos 

consumidores em ações que contribuam com o combate à sonegação. “No entanto, há um 

grande desafio que é o combate à evasão fiscal. Nesse contexto, surgem as políticas públicas 

que incentivam o contribuinte a fiscalizar a arrecadação e destinação dos recursos”. (Franco et 

al., 2024, p.2) 

Ainda conforme Franco et al. (2024), esse combate só é possível a partir de 

instrumentos que insiram os contribuintes como agentes de fiscalização social, e o Nota MT 
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reflete essa concepção. O modelo mato-grossense segue o mesmo princípio que o Nota Paraná, 

com a utilização de incentivos econômicos para recompensar o comportamento do indivíduo, 

adaptado à sua realidade regional e com estratégias definidas para fortalecer o engajamento 

social. 

Quanto ao sistema operacional do Nota MT, são realizados sorteios mensais com 

valores escalonados. São dois prêmios de R$ 100 mil, três de 50 mil e cinco de R$ 10 mil, além 

de 1.000 prêmios de R$ 500, de acordo com o site oficial do Nota MT (2025). Para concorrer, 

é necessário se cadastrar no site do programa e pedir o CPF na nota ao efetuar as compras. A 

partir disso, cada nota fiscal emitida gera um bilhete eletrônico automático, simplificando o 

processo de participação. O Nota Paraná apresenta um modelo parecido, com sorteios mensais, 

mas também conta com sorteios especiais e valores mais chamativos. Porém, cabe ressaltar que 

os dois programas utilizam mecanismos de incentivo financeiros para promoção de 

comportamentos desejados do ponto de vista tributário. 

Outro ponto de convergência são os créditos utilizados para o abatimento do IPVA. 

Segundo a Secretaria da Fazenda do Mato Grosso (2025), a Nota MT oferece ao consumidor a 

chance de converter pontos acumulados em descontos de até 10% no valor do IPVA, com um 

limite de R$ 700 por ano. Isso representa uma premiação com base no volume de notas 

solicitadas, independente do sorteio. O Nota Paraná também permite o abatimento de parte do 

imposto do IPVA com créditos do programa, mas também oferta a transferência para conta 

bancária ou doação para entidades sociais, possuindo maior flexibilidade dos benefícios.  

Assim como o Nota Paraná, que promove a doação às entidades sociais, o Nota MT 

também permite ao consumidor indicar uma instituição habilitada no momento do cadastro para 

ser contemplada com uma premiação paralela caso seja sorteado. Com isso, o programa busca 

fortalecer o terceiro setor, incentivando a solidariedade fiscal por parte da população e 

contribuindo simultaneamente para o interesse público e social. 

Porém, como todos os programas, há diferenças entre o programa mato-grossense e 

paranaense. O Nota MT possui um valor de premiação menor, com um alcance menor de 

contemplados. Enquanto isso, o Nota Paraná proporciona premiações de alto valor para um 

grande número de consumidores, fortalecendo a visibilidade e participação.  

Portanto, o Nota MT e o Nota Paraná adotam objetivos de cidadania fiscal, 

transparência e combate à evasão parecidos, mas diferem em sua estrutura de engajamento. 

Enquanto o primeiro apresenta um modelo mais institucional, o segundo atua como uma política 

de estímulo constante com grandes prêmios e alto número de contemplados. 
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A1.9 Ceará (Sua Nota Tem Valor) 

 

O Sua Nota Tem Valor é um programa de cidadania fiscal do Governo do Ceará, criado 

em 2020 com o objetivo de conscientizar a população sobre a importância de pedir a nota fiscal 

nas compras realizadas, estimulando a participação popular no controle e aplicação dos recursos 

públicos, assim como garantir a transparência na arrecadação tributária (Estado do Ceará, 

2020). Assim como nos outros programas de loteria fiscal do Brasil, como o Nota Paraná, o 

Sua Nota Tem Valor combina incentivos econômicos para fortalecer a solidariedade, 

responsabilidade e educação fiscal.  

O funcionamento do programa está vinculado ao pedido de CPF à nota fiscal eletrônica 

(NFC-e). De acordo com a Secretaria da Fazenda do Ceará (2025), a cada R$ 50 em nota 

emitida, o consumidor acumula pontos, que são convertidos em bilhetes eletrônicos para 

participar dos sorteios mensais com prêmios em dinheiro. Os sorteios são divididos nas 

categorias geral e regional. Na categoria geral, os contribuintes concorrem a 16 prêmios 

mensais, que somam R$ 95 mil, com o maior valor sendo de R$ 40 mil. Além disso, há 

premiações extras de R$ 25 mil em datas comemorativas como dia das mães, dos namorados, 

dos pais e das crianças.  

Quanto à categoria regional, o Estado é dividido em três grandes áreas, de modo a 

equilibrar a quantidade de participantes conforme a população estimada pelo IBGE (Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística). Em cada uma dessas áreas, são distribuídos 16 prêmios, 

com um no valor de R$ 5 mil e quinze de R$ 1 mil para pessoas físicas e para instituições sem 

fins lucrativos indicadas por cada um dos sorteados, somando R$ 120 mil por mês, segundo 

informações do site oficial do programa. 

O Sua Nota Tem Valor também conta com o desconto progressivo no IPVA. Com base 

na pontuação acumulada pelo cidadão, ele pode obter até 5% do abatimento no valor do 

imposto, limitado a R$ 1 mil. Isso introduz uma recompensa direta ao consumidor, que além 

dos sorteios mensais, promove o acúmulo de pontos que geram desconto, estimulando a adesão.  

Além do mais, o programa cearense possui uma dimensão simbólica e educativa muito 

importante para o Estado. Relatórios de recursos destinados às instituições sociais, prêmios 

distribuídos ao longo de todo o território e promoção de uma sociedade mais transparente e 

eficaz consolidam o Sua Nota Tem Valor como uma ferramenta de educação fiscal 

participativa, que busca aproximar o consumidor do Estado, estimulando a responsabilidade 

mútua da administração tributária. 
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Quando comparado ao Nota Paraná, é possível perceber que ambos compartilham o 

modelo orientado por mecanismos de incentivo comportamental, com a utilização de estratégias 

de premiação, devolução de créditos e comunicação fiscal. Enquanto o programa paranaense 

prioriza a devolução financeira e o estímulo à conformidade tributária, o programa cearense 

preza pela lógica cooperativa, em que o consumidor e as entidades sociais compartilham 

benefícios e responsabilidades, mas com ambos buscando pela promoção da cidadania fiscal da 

sua população. 

 

A2.10 Espírito Santo (Nota Premiada Capixaba) 

 

Criado pelo Governo do Espírito Santo em 2021, o Nota Premiada Capixaba é um 

programa de educação e cidadania fiscal que busca incentivar os consumidores a participarem 

da arrecadação tributária, promovendo a transparência fiscal (Estado do Espírito Santo, 2021). 

O programa está inserido em um conjunto de iniciativas estaduais que utilizam mecanismos de 

incentivo comportamental, como sorteios e devolução de créditos para expandir a emissão da 

nota fiscal por parte dos contribuintes, mitigando a sonegação fiscal.  

O Nota Premiada Capixaba tem um funcionamento bem simples, em que, para 

participar, o consumidor deve se cadastrar no site do programa e indicar uma instituição social 

sem fins lucrativos de preferência. Conforme o site do Nota Premiada Capixaba (2025), ao 

realizar compras no Estado, o cidadão deve solicitar o CPF nas notas fiscais. A partir disso, ele 

passa a acumular pontos automaticamente, sem necessidade de enviar comprovantes ou notas. 

Esses pontos geram bilhetes que concorrem aos sorteios mensais e anuais, com base nos 

resultados da Loteria Federal.  

De acordo com a Secretaria da Fazenda do Espírito Santo (2025), os sorteios mensais 

distribuem prêmios de R$ 25 mil, R$ 7 mil, R$ 5 mil, R$ 2.5 mil e R$ 1.5 mil, somando cinco 

premiações por mês em cada uma das três regiões do Estado (Metropolitana, Norte e Sul). 

Também há o sorteio anual, com um prêmio de R$ 120 mil, além do sorteio extraordinário de 

dia das mães, no valor de R$ 50 mil. Cada cidadão pode acumular até 50 bilhetes por sorteio 

mensal e 600 bilhetes anualmente, limitando o número de participantes para garantir a equidade 

entre os consumidores.  

O diferencial do programa capixaba é a integração com as entidades sociais, que 

participam dos sorteios e devoluções de créditos mensais, com base no índice de engajamento, 

ou seja, na quantidade de consumidores que as indicam e no volume de pontos gerados por eles. 

Caso o contribuinte seja sorteado, a instituição que ele indicou recebe 50% do valor do prêmio. 
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Além do mais, há uma redistribuição direta dos recursos entre as entidades que participam do 

programa. É dividido entre aquelas 30% que atingem pelo menos 0,1% dos pontos do mês, 

enquanto 70% é proporcional à pontuação das entidades que passem esse limite. Assim, o 

programa combina incentivo individual com incentivo coletivo. 

Assim como outras políticas de loterias fiscais do Brasil, a Nota Capixaba trata-se de 

uma tendência de políticas tributárias participativas, que se fundamentam em pilares como 

sorteios de prêmios, recompensas imediatas e reforço do comportamento desejado com o 

estímulo da emissão da nota fiscal.  

Comparado ao Programa Nota Paraná, o modelo capixaba demonstra algumas 

diferenças na composição e nos objetivos dos incentivos. O programa paranaense tem foco 

principal na devolução direta dos créditos, funcionando como uma recompensa tributária, além 

de permitir a doação de valores às entidades como forma de responsabilidade. O Nota Capixaba, 

por sua vez, não conta com a devolução financeira do tributo, mas foca na dimensão cívica e 

solidária com a premiação de entidades ao mesmo passo dos contribuintes, enfatizando um 

impacto mais simbólico e redistributivo.  

De modo geral, a Nota Capixaba tem sua base no apelo à solidariedade e à 

descentralização regional, enquanto o Nota Paraná representa uma abordagem mais eficiente 

economicamente e de incentivo individual, mas as duas têm estratégias de participação, sorteios 

e recompensas, para fazer o ato de pedir nota fiscal em um gesto de cidadania. 

 

A2.11 Maranhão (Nota Legal) 

 

O Programa Nota Legal Maranhão foi criado em 2015 pelo Governo do Estado com o 

objetivo de estimular a cidadania tributária. O programa busca incentivar os consumidores a 

solicitarem a emissão de notas fiscais em compras realizadas no Estado, como forma de 

fomentar a conformidade tributária, arrecadação fiscal e engajamento social no combate à 

sonegação. (Estado do Maranhão, 2015) 

O modelo maranhense tenta fortalecer a relação entre contribuinte e administração 

tributária por meio de incentivos financeiros diretos, ao possibilitar que consumidores incluam 

seu CPF ou CNPJ para acumularem créditos. Os créditos são disponibilizados pelo programa 

duas vezes por ano, conforme expõe o site oficial do Nota Legal (2025). A primeira ocorre em 

fevereiro, referente ao segundo semestre do ano anterior e a segunda em agosto, referente ao 

primeiro semestre do ano corrente. Possuem a validade de dois anos desde o momento em que 
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foram liberados e, caso não sejam utilizados, retornam ao Estado. Além disso, uma parcela dos 

recursos gerados pode beneficiar entidades sociais, fomentando o caráter social da política.  

Ainda conforme o site oficial do programa (2025), esses créditos podem ser utilizados 

de três formas. A primeira consiste no abatimento de até 50% do valor do IPVA do exercício 

seguinte. A segunda opção possibilita a recarga de aparelhos de telefonia celular pré-pago, a 

partir de R$ 5. A última é o depósito direto na conta do consumidor, desde que o valor mínimo 

seja de R$ 25.  

Diferente da maioria dos programas estaduais de incentivos fiscais, o Nota Legal 

Maranhão não adota o mecanismo de sorteios de prêmios. Sua política pública é mais racional 

e menos chamativa, baseada na recompensa direta de parte do imposto pelo comportamento 

fiscal correto. Isso faz com que o modelo esteja alinhado com políticas internacionais que 

priorizam o incentivo financeiro contínuo em vez de prêmios aleatórios. 

Essa ausência de sorteios é compensada pela multiplicidade de opções dos usos de 

créditos, ampliando a atratividade. Dessa forma, o contribuinte pode transformar o benefício de 

modo que o incentivo se converta em um recurso econômico mais tangível, imediato e próximo 

do consumidor.  

Em comparação com o Nota Paraná, ambos buscam fomentar o pedido de nota fiscal, 

mas são muito diferentes quanto à estrutura dos incentivos. O modelo paranaense combina 

recompensas fixas, como a devolução dos créditos, com sorteios aleatórios, aumentando o 

engajamento. Por outro lado, o Nota Legal adota uma forma mais conservadora, focada 

exclusivamente na devolução financeira. Isso representa uma vertente mais técnica do 

movimento brasileiro de programas de cidadania fiscal, que contam na maioria, com o apelo 

simbólico dos sorteios, como é o caso do Nota Paraná. 

 

A2.12 Minas Gerais (Nota Fiscal Mineira) 

 

A Nota Fiscal Mineira do Governo de Minas Gerais é o mais recente programa de 

incentivo fiscal do Brasil. Criado em 2024, tem como objetivo estimular o consumidor a 

solicitar o documento fiscal eletrônico em todas as compras realizadas no Estado (Estado de 

Minas Gerais, 2024). Trata-se de um programa que entra no movimento dos estados brasileiros 

de políticas de cidadania fiscal, com o intuito de combater a sonegação, aumentar a 

transparência tributária e promover o engajamento da população na arrecadação e fiscalização 

do imposto.  
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A estrutura da Nota Fiscal Mineira alia incentivo financeiro, educação fiscal e 

solidariedade social. Para participar, o contribuinte deve realizar um cadastro no site do 

programa e indicar três entidades de assistência social mineiras. Depois, só é preciso exigir a 

inclusão do CPF nas notas fiscais ao realizar as compras. As notas emitidas são 

automaticamente registradas no sistema, que converte as informações em bilhetes para a 

participação em sorteios, em consoante com o site oficial do programa Nota Fiscal Mineira 

(2025) 

A cada documento fiscal informado, o consumidor recebe de 1 a 5 bilhetes, conforme 

o valor de compra. Esses bilhetes são gerados automaticamente e podem ser consultados pelos 

indivíduos nos momentos dos sorteios.  

Quanto à estrutura de sorteios do programa, são divididos de acordo com diferentes 

níveis escalonados. Existem os prêmios semanais, mensais, municipais, regionais, estaduais e 

especiais, garantindo uma cobertura ampla do território e mantendo o engajamento dos 

participantes, com prêmios que vão de R$ 100 a R$ 1 milhão. O volume total das premiações 

contempla 61.504 prêmios anuais, sendo 44.380 destinados aos cidadãos e 17.124 às entidades 

sociais indicadas, com possibilidade de ajuste conforme o orçamento do Estado. 

De acordo com a Secretaria da Fazenda de Minas Gerais (2025), os sorteios semanais 

e regionais oferecem prêmios de R$ 100 a R$ 2 mil, enquanto os mensais e estaduais incluem 

valores de R% 5 mil a R$ 50 mil. Já os sorteios especiais mensais, tem prêmios de R$ 100 mil 

e um sorteio anual de R$ 1 milhão. Paralelamente, as entidades indicadas também são 

contempladas, com prêmios proporcionais, variando entre R$ 200 e R$ 30 mil. Esse sistema 

reforça o caráter solidário do programa, incentivando a participação tributária. 

A Nota Fiscal Mineira conta com uma combinação de instrumentos de loteria fiscal de 

alta frequência e engajamento social por meio das instituições beneficiadas. Isso quer dizer que, 

com base em outras experiências nacionais, o programa se baseia em moldes clássicos, mas tem 

uma estrutura de prêmios mais fragmentada e frequente, reforçando o engajamento do 

consumidor. Esse fato faz com que a presença desses sorteios territoriais amplie o alcance do 

programa, permitindo que municípios menores também sejam contemplados com regularidade. 

Na comparação com o Nota Paraná, é possível perceber algumas afinidades. Os dois 

programas compartilham o objetivo de aumentar a solicitação de CPF nas notas e evitar a 

evasão fiscal. Porém, o modelo paranaense tem duas formas de incentivo, os sorteios mensais 

e a devolução de parte do imposto direto ao consumidor, enquanto o programa mineiro 

concentra-se exclusivamente nos sorteios. Desse modo, o Nota Mineira se baseia em um 
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modelo de incentivo simbólico e chamativo, tendo como foco a emoção da recompensa, 

diferente da recompensa econômica direta que caracteriza o Nota Paraná. 

No entanto, ambos fazem parte de um movimento nacional de inovação de políticas 

tributárias, cada qual com seu sistema estratégico, tornando o ato de solicitar a emissão de nota 

fiscal algo consciente e de pertencimento cívico. 

 

A2.13 Rio Grande do Norte (Nota Potiguar) 

 

Regulamentado em 2017 pelo Governo do Estado, o Nota Potiguar tem o propósito de 

fomentar o exercício da cidadania fiscal por meio da solicitação das notas fiscais, valorizando 

a função social do tributo (Estado do Rio Grande do Norte, 2017). Buscando promover a 

conscientização sobre a arrecadação de impostos e fortalecer a interação entre Estado e 

consumidor, o programa utiliza mecanismos de premiação, benefícios fiscais e engajamento 

social com o intuito de transformar o pedido de CPF na nota em uma prática de cidadania fiscal.  

Trata-se de um programa acessível aos consumidores. Para participar, o contribuinte 

deve realizar o cadastro no site do programa e indicar uma organização de sociedade civil 

credenciada para ser contemplada. Desde 2025, também passou a ser possível indicar um time 

potiguar de futebol para ser beneficiado, ampliando o alcance social e cultural do programa. 

Depois de efetuado o cadastro, é necessário apenas solicitar o CPF nas notas fiscais eletrônicas 

nos estabelecimentos potiguares. Cada compra gera bilhetes eletrônicos que participam 

automaticamente dos sorteios mensais.  

Quanto à estrutura de premiação do Nota Potiguar, ela busca atender diferentes perfis 

de consumidores. De acordo com a Secretaria da Fazenda do Rio Grande do Norte (2025), o 

programa concede prêmios mensais aos indivíduos e às entidades sociais indicadas. Além disso, 

conta com benefícios fiscais diretos, como descontos no IPVA. Cada ponto acumulado equivale 

a 0,1% de desconto no IPVA, podendo chegar até 10%. Também conta com prêmios extras e 

especiais.  

Mensalmente, 45 consumidores e suas entidades sociais indicadas são contemplados 

com prêmios em dinheiro. Conforme o site oficial do Nota Potiguar (2025), ao todo, são 42 

prêmios regionais de R$ 1 mil e três prêmios globais de R$ 10 mil, R$ 20 mil e R$ 50 mil. As 

instituições escolhidas pelos consumidores contemplados recebem 50% do valor do prêmio 

conquistado. Esse modelo de premiação dupla favorece um comportamento consciente do 

indivíduo, que contempla entidades ao mesmo passo em que recebe benefícios.  
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Dessa maneira, o Nota Potiguar integra o incentivo fiscal ao lado do esportivo e social. 

Combina sorteios, com descontos tributários e apoio às entidades e times do Estado, criando 

um vínculo regionalizado da política pública. 

Na relação do programa com o Nota Paraná, assim como a maioria dos programas de 

incentivos brasileiros, apresenta semelhanças estratégicas, principalmente quanto ao princípio 

de fomentar a cidadania fiscal e combater a sonegação. Porém, o modelo paranaense conta, 

além dos sorteios mensais, com a devolução direta de parte do imposto para o consumidor, 

sendo possível o abatimento de parte do IPVA também. Enquanto isso, o programa potiguar 

adota um modelo misto, com ênfase no engajamento social, mas também promovendo sorteios 

para chamar a atenção da população.  

Portanto, o Nota Potiguar está inserido em uma versão mais pedagógica das políticas 

fiscais, combinando educação tributária com solidariedade regional, na medida em que o Nota 

Paraná foca na orientação financeira, maximizando o retorno e consolidando o hábito de pedir 

nota como algo extremamente valioso para o consumidor.  

 

A2.14 Rio Grande do Sul (Nota Fiscal Gaúcha) 

 

O Nota Fiscal Gaúcha é um programa de cidadania fiscal do Rio Grande do Sul, 

regulamentado no ano de 2012, com o propósito de estimular o cidadão a pedir CPF na nota 

fiscal em compras realizadas nos estabelecimentos gaúchos, bem como conscientizá-los sobre 

a importância social do tributo (Estado do Rio Grande do Sul, 2012). O programa combina 

educação tributária, premiações e engajamento fiscal, promovendo a formalização fiscal e 

instituindo o ato de solicitar a emissão de documentos fiscais em uma prática de cidadania e 

dever cívico.  

Segundo a Secretaria da Fazenda do Rio Grande do Sul (2025), a mecânica de 

participação do programa se dá através do cadastro realizado no site do programa. A partir 

disso, o consumidor deve solicitar o CPF na nota durante as compras. Cada nota fiscal gera 

pontos, com um ponto a cada real gasto. Posteriormente, eles são convertidos em bilhetes 

eletrônicos para concorrer aos sorteios. Vale destacar que há limites de pontuação, com o 

máximo de 5.000 pontos mensais e 1.000 por documento, além de critérios que possibilitam 

pontos em dobro, como compras em estabelecimentos no ramo alimentício, optante pelo 

Simples Nacional. Além disso, há pontos bônus, que incluem recompensas por cadastro, 

indicação de novos participantes, participação em times de futebol e até registro de reclamações 

fiscais, reforçando a participação do contribuinte no sistema fiscal gaúcho. 
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Quanto à estrutura dos sorteios, eles são realizados mensalmente. Os consumidores 

concorrem a prêmios de R$ 500, R$ 1 mil, R$ 5 mil e R$ 50 mil, com valores especiais de R$ 

100 mil nos meses de setembro e dezembro. Além dos sorteios mensais, o programa oferece 

uma parceria com os municípios, fortalecendo o engajamento regional. Existe também a 

modalidade Receita da Sorte, que distribui prêmios instantâneos de R$ 50 a R$ 500, e em datas 

especiais de até R$ 3 mil, tudo por meio da leitura do QR Code na nota fiscal pelo aplicativo, 

conforme o site do programa Nota Fiscal Gaúcha (2025). Com o resultado sendo revelado no 

momento, torna a experiência mais dinâmica ao consumidor. Outra modalidade do programa é 

a Receita Certa, que distribui valores aos cidadãos quando há aumento na arrecadação. 

O programa também utiliza o sistema de descontos no IPVA, que varia de 1% a 5%, 

conforme a quantidade de notas emitidas no período de validade da ação. Também conta com 

o repasse às entidades sociais, onde os consumidores indicam até cinco instituições para 

receberem repasses com base na pontuação e sorteios de seus apoiadores. Dessa forma, o 

programa alia premiação, responsabilidade social e desenvolvimento regional, fomentando todo 

o ciclo da cidadania tributária.  

Na comparação com o Nota Paraná, o modelo gaúcho apresenta semelhanças quanto 

aos objetivos principais de fortalecimento da cidadania fiscal, mas também contam com visões 

diferentes quanto às estratégias de participação popular. A Nota Gaúcha é mais diversificada, 

com sistemas de pontuação, bônus, várias modalidades de sorteios e prêmios instantâneos, 

enquanto o Nota Paraná é baseado em um modelo mais linear, focado na devolução de créditos 

tributários e sorteios mensais com grandes valores de premiação.  

À medida que o Nota Gaúcha representa uma versão mais interativa e comunitária, 

também limita certos pontos de ganhos dos consumidores, ao passo que o Nota Paraná prioriza 

um retorno monetário mais eficaz ao contribuinte, mas focando no engajamento do consumidor 

com as políticas tributárias do Estado.  

 

A2.15 Rondônia (Nota Legal Rondoniense) 

 

O Programa Nota Legal Rondoniense, criado em 2020 pelo Governo do Estado por 

meio de ações do Programa de Educação Fiscal de Rondônia, tem o objetivo de estimular os 

consumidores a solicitar a nota fiscal em compras realizadas nos estabelecimentos estaduais, 

por meio de prêmios aos cidadãos e às entidades sociais (Estado de Rondônia, 2020). O 

programa articula educação fiscal e incentivos monetários como forma de combate à sonegação 

fiscal e fortalecimento da arrecadação tributária estadual. Assim como outros modelos 
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nacionais, o Nota Legal Rondoniense tenta aproximar o consumidor da administração tributária, 

convertendo o ato de pedir a nota fiscal em uma ação de responsabilidade cívica. 

De acordo com a Secretaria de Finanças de Rondônia (2025), a configuração do 

programa inclui premiação, sorteios e apoio a entidades sociais. O contribuinte pode participar 

de duas formas, mas deve realizar o cadastro no site do programa previamente e, depois, efetuar 

compras de R$ 10 ou mais. A primeira forma consiste em inserir o CPF na nota fiscal no 

momento da compra, enquanto a segunda é utilizando o aplicativo Nota Legal Rondoniense 

para fazer a leitura do QR Code presente nas notas. Posteriormente, o cidadão é direcionado a 

uma tela onde escolhe a instituição para receber automaticamente a doação de R$ 0,25. 

Conforme exposto no site do programa Nota Fiscal Rondoniense (2025), ao ler o QR 

Code, o programa concede prêmios instantâneos que variam entre R$ 50 e R$ 500, conhecido 

como “raspadinha legal”, que revela imediatamente se o cidadão foi contemplado. Além disso, 

conta com sorteios trimestrais, em que a cada R$ 50 em compras, é gerado um bilhete eletrônico 

para concorrer a prêmios de R$ 5 mil, R$ 10 mil e R$ 15 mil. Isso favorece o engajamento 

contínuo do consumidor, com prêmios constantes e periódicos. 

Quanto às entidades sociais, elas recebem recursos diretos da participação do cidadão. 

Ou seja, diferentemente dos outros programas que permitem que o terceiro setor participe dos 

sorteios, no modelo rondoniense elas são beneficiadas pelas transações registradas via QR 

Code. Isso institui uma versão de solidariedade mais pragmática quanto à valores, ao mesmo 

tempo em que é solidária pela rede comunitária do consumidor com a instituição.  

O Nota Legal apresenta uma configuração mais simples que a de outros modelos, 

especialmente do Nota Paraná. Ambos compartilham a necessidade de estimular a emissão de 

nota fiscal e promoção de combate à sonegação e participação fiscal, porém, o modelo 

paranaense foca na facilidade do retorno do crédito tributário, devolvendo parte do valor do 

imposto, além da realização de grandes sorteios e incentivo à participação de entidades sociais. 

Já o programa rondoniense desloca o foco para uma interação mais simbólica e imediata, onde 

o reembolso ocorre com prêmios, embora a quantidade seja muito menor, e com a experiência 

de ajudar uma causa social em cada compra.  

Dessa maneira, o Nota Legal torna-se exemplo de uma vertente mais atual das políticas 

fiscais do país, com a digitalização dos processos e o estímulo à solidariedade, ao passo em que 

o Nota Paraná representa um modelo mais consolidado e financiamento robusto, centrado na 

devolução tributária e sorteios mensais.  

 

A2.16 Sergipe (Nota da Gente) 
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O Programa Nota da Gente, regulamentado em 2011, é uma política fiscal voltada à 

promoção da cidadania fiscal e tributária do Estado de Sergipe, integrando iniciativas de 

educação fiscal e de combate à sonegação (Estado de Sergipe, 2011). O objetivo é conscientizar 

os consumidores sergipanos a solicitarem CPF na nota fiscal, promovendo o cenário em que o 

ato de pedir a nota fiscal se torne um exercício de cidadania e de participação para a arrecadação 

tributária.  

O funcionamento simples do programa favorece a participação dos consumidores. 

Conforme o site oficial Nota da Gente (2025), é necessário realizar um cadastro prévio no site 

do programa. Depois, cada nota fiscal emitida com CPF equivale a um bilhete eletrônico para 

o sorteio, independentemente do valor da compra. Isso amplia a participação pelo fato de 

democratizar o acesso às premiações. Ademais, cada instituição social indicada pelo 

consumidor também participa com um bilhete do sorteio, assegurando equidade e incentivando 

a solidariedade fiscal.  

Os sorteios ocorrem a cada semestre e os prêmios são expressivos para os cidadãos e 

entidades. A soma da premiação total é de R$ 1.350 milhão, distribuídos em um prêmio de R$ 

1 milhão, um prêmio de R$ 250 mil e quatro prêmios para instituições sociais de R$ 25 mil 

cada, segundo a Secretaria da Fazenda do Sergipe (2025). Os valores são depositados 

diretamente na conta bancária, com validade de um ano.  

Promovendo o viés social, o programa também permite que as entidades possam 

concorrer aos sorteios, estimulando a solidariedade fiscal. Dessa forma, o programa torna-se 

uma ferramenta de inclusão, além de ser um instrumento de controle e arrecadação.  

Em comparação com o Nota Paraná, o Nota da Gente tem uma estrutura mais simples 

e concisa, com menos possibilidades de incentivos, com poucas premiações, embora o valor 

seja alto e simbólico. O foco não está na restituição de tributos, mas na premiação de alto 

impacto, que também inclui entidades beneficiadas. O modelo paranaense, por outro lado, tem 

foco na devolução parcial dos créditos, com incentivo contínuo enfatizando o benefício 

individual, além das grandes e numerosas premiações e vínculo com entidades sociais, 

ampliando o alcance educativo e solidário da política pública.   

De modo geral, o Nota da Gente adota um modelo uniforme, em que todas as notas 

possuem o mesmo peso, reforçando o caráter democrático, com um sistema operacional 

simples, enquanto o Nota Paraná possui múltiplas modalidades, com uma política voltada a 

fidelização do contribuinte, garantindo o retorno financeiro, mas com ambos buscando 

estimular a cidadania fiscal e promoção tributária. 
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A2.17 Piauí (Nota Piauiense) 

 

O Programa Nota Piauiense é uma iniciativa de incentivo fiscal e de combate à 

sonegação de impostos regulamentada em 2015, com o objetivo de conscientizar os 

contribuintes sobre a necessidade de pedir CPF na nota fiscal em compras realizadas no Estado 

(Estado do Piauí, 2015). A partir do programa, o governo busca fortalecer a educação tributária, 

incentivando a emissão das notas fiscais, proporcionando recompensas para a população, 

fortalecendo a cultura da exigência fiscal, essencial para o desenvolvimento econômico e para 

a manutenção dos serviços públicos.  

O consumidor está apto a participar do programa após realizar o cadastro no site 

oficial, de acordo com o site Nota Piauiense (2025). O processo é gratuito e estará disponível a 

partir do momento em que o contribuinte solicitar a inclusão do CPF na nota fiscal em alguma 

compra do comércio local. O sistema transforma as compras em cupons eletrônicos para 

participar dos sorteios mensais. A cada R$ 100 em nota fiscal, ou caso o valor não seja atingido, 

a cada cinco documentos fiscais, o consumidor recebe um bilhete eletrônico para poder 

concorrer.  

Conforme apresentado pela Secretaria da Fazenda do Piauí (2025), os sorteios mensais 

são um dos principais atrativos do Nota Piauiense. Mensalmente são distribuídos R$ 215 mil 

em premiações, com uma estrutura escalonada. Os valores variam de R$ 25 mil, sendo o prêmio 

principal, até R$ 100, somando 417 prêmios. Isso proporciona um número expressivo de 

consumidores premiados, aumentando o engajamento da população. O prêmio tem validade de 

dois anos para serem resgatados, com o valor sendo creditado em até 30 dias na conta bancária, 

evidenciando uma maior demora em relação ao Nota Paraná, que concede a transferência às 

terças-feiras.  

Quando comparado ao Nota Paraná, o programa piauiense apresenta semelhanças, 

principalmente em relação aos objetivos e propósitos dos programas, que buscam combater a 

sonegação fiscal e aumentar a participação tributária. Porém, também se destaca pelas 

diferenças de premiações e formas de incentivos. Enquanto o Nota Paraná combina retorno 

imediato de créditos de parte do imposto e grandes prêmios mensais, o Nota Piauiense foca 

exclusivamente nas premiações mensais em dinheiro.  

O modelo paranaense privilegia o retorno imediato e direto ao consumidor, 

transformando o imposto pago em créditos reutilizáveis, ao passo em que a Nota Piauiense 

aposta nos sorteios para manter o engajamento constante. Portanto, o primeiro é voltado à 

racionalidade e ao retorno financeiro, aliado a prêmios e fortalecimentos com as entidades 
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sociais, e o segundo preza pela motivação da sorte, com valores atrativos para garantir a 

consciência social e a responsabilidade fiscal.  


